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RESUMO 
 

O planejamento na Política de Assistência Social é elemento constituinte de todo o Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), seja pela obrigatoriedade de seu desenvolvimento por 

todos os entes da Federação (de maneira contínua e participativa), pela sua importância 

estratégica como instrumento que organiza, regula e norteia a execução da Política de 

Assistência Social ou para o aprimoramento do próprio sistema. Neste contexto, o presente 

estudo teve como objetivo geral responder ao seguinte problema de pesquisa: Qual o lugar do 

planejamento na Política de Assistência Social? Ao provocar a reflexão sobre como se 

manifesta a percepção sobre este tema, como o planejamento é utilizado, avaliado e 

elaborado, os objetivos específicos do estudo foram subdivididos em 3 eixos: a) planejamento 

estratégico; b) estrutura, funcionamento e gestão da política de Assistência Social; e c) o (não) 

lugar do planejamento nesta política. 

Essa subdivisão, que teve como finalidade exclusiva a organização dos temas que foram 

abordados, possibilitou atingir os objetivos específicos. Dentre eles, compreender a 

importância do pensamento como elemento integrante dos planos, a relevância do “ato” de 

planejar e a definição de planejamento, com a apresentação da metodologia do Planejamento 

Estratégico Situacional (PES), elaborado por Carlos Matus. Através de pesquisa bibliográfica, 

situou-se o planejamento no interior da gestão pública brasileira, ponderando sobre o lugar do 

planejamento na concepção do Estado brasileiro e as consequências de sua efetivação para a 

garantia de direitos. O estudo incluiu uma investigação sobre a diferenciação entre 

planejamento estratégico e planejamento tradicional-normativo, as distinções entre o 

planejamento de natureza pública e os de natureza privada – com a presente e crescente tensão 

do mercado em relação às suas abordagens, além de realizar um processo indutivo da pesquisa 

que explorou a apresentação de seu conteúdo na “I Semana do Pensamento Crítico”, 

possibilitando o desenvolvimento da análise, a partir da avaliação dos participantes sobre o 

tema. E por fim, objetivou precisar o lugar do planejamento na gestão da política de 

Assistência Social, sobretudo na sua interface com a Vigilância Socioassistencial, o 

reconhecimento das situações “vividas” nos territórios “vividos” e a ampliação e garantia de 

direitos. Foi realizada análise das normas que balizam a política de Assistência Social, sua 

evolução ao longo do tempo e seu processo de consolidação. A análise do conteúdo empírico 



 

do estudo realizado revelou alguns pontos de tensão na elaboração e desenvolvimento do 

planejamento na Política de Assistência Social, onde destaca-se: autonomia relativa da gestão 

municipal em relação ao desenvolvimento dos planos municipais – naquilo que deveria ser 

absoluto, adoção de práticas técnicas-burocráticas inflexíveis, em detrimento do estratégico, 

desconhecimento da realidade vivida, setorização da Vigilância Socioassistencial e a 

percepção de “presenças frias” no cotidiano da gestão. 

 

Palavras-chave: 1. Planejamento Estratégico 2. Vigilância Socioassistencial 3. Proteção 

Social 4. Garantia de Direitos 5. Política de Assistência Social 6. Presenças Frias 
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Abstract 

Planning in Social Welfare Policy is a constituent element of the whole Unified Social 

Welfare System (Sistema Único de Assistência Social – SUAS), be it for being mandatory for 

all the Federated States (in a continuous and participative way), for its strategic importance as 

an instrument that organizes, regulates, and guides the execution of the Social Welfare Policy, 

or for the improvement of the system itself. In this context, this study has as its general 

objective to answer the following research question: What is the role of planning in the Social 

Welfare Policy? By reflecting on how the perception on such topic arouses, how planning is 

used, evaluated, and elaborated, the specific objectives of the study were sub-divided into 

three axes: a) strategic planning; b) structure, operation, and management of the Social 

Welfare Policy; and c) the (non) role of planning in this policy. 

Such sub-division, which is exclusively aimed at the organization of the topics that have been 

approached, has made reaching the specific objectives possible, among which understanding 

the importance of thinking as an integral element of plans, the relevance of the “act” of 

planning, and the definition of planning, with the presentation of the methodology of the 

Situational Strategic Planning (Planejamento Estratégico Situacional – PES), elaborated by 

Carlos Matus can be highlighted. Through bibliographical research, the role planning was 

placed within the Brazilian public management, pondering the role of planning as conceived 

by the Brazilian State and the consequences of its implementation as to guarantee rights. The 

study has included an investigation on the differences between strategic planning and 

traditional-normative planning, the distinctions between planning within a public or a private 

context – with the present and increasing tension of market in relation to their applications, 

besides presenting an inductive research process that was explored at the “I Semana do 

Pensamento Crítico” (I Week of Critical Thinking), which enabled the development of the 

analysis, departing from the evaluation of the participants on the subject. Finally, it has aimed 

at specifying the place of planning in public management of the Social Welfare Policy, 

especially in its interface with the Social Welfare Surveillance, the recognition of 

“experienced” situations in the “experienced” territories, and the expansion and the guarantee 

of social rights. An analysis of the guidelines that mark out the Social Welfare Policy has 

been carried out, as well as its evolution through time, its consolidation process. The analysis 

of the empirical contentment of the study has shed light to spots of tension in the elaboration 

and development of planning in the Social Welfare Policy, among which we can point out: 

relative autonomy of the municipal management related to the development of the municipal 

plans – which should be absolute, implementation of inflexible technical-bureaucratic 

practices, at the expense of the strategic, unfamiliarity of real-life contexts, 

compartmentalization of the Social Welfare Surveillance, and the perception of the “cold 

presences” of the management daily life. 



 

 

Key words: 1. Strategic Planning 2. Social Welfare Surveillance 3. Social Protection 4. 

Guarantee of Rights 5. Social Welfare Policy Social 6. Cold Presences 
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INTRODUÇÃO 
 

A promulgação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em 1993 pelo então 

presidente Itamar Franco, constituiu-se em um marco para a afirmação do caráter público da 

política de Assistência Social e sua estruturação, percebida ao longo dos anos que se 

seguiram. 

Evidentemente que esse importante passo foi antecedido e viabilizado pela 

promulgação da Constituição Federal de 1988, que acolhia na sua organização social, a 

Seguridade Social, que por sua vez é composta pela Assistência Social, Saúde e Previdência 

Social. Neste momento histórico, essa ação de marco fundante da redemocratização do Brasil, 

pós ditadura militar, tinha como chefe do poder executivo o Presidente José Sarney. 

Entre momentos de avanço e de estagnação, tivemos em 1998 a edição da primeira 

Política Nacional de Assistência Social e Norma Operacional Básica de Descentralização, 

quando tínhamos Fernando Henrique Cardoso à frente do Palácio do Planalto. Depois de 

outro interstício, é a vez de Luís Inácio Lula da Silva, aprovar a Política Nacional de 

Assistência Social de 2004 e por fim em 2011, a consagração com a edição da “chamada Lei 

do SUAS”, pela então presidenta Dilma Rousseff. Trata- se um divisor de águas no âmbito da 

Assistência Social no Brasil, alçando-a em outro patamar civilizatório, criando os alicerces 

fundamentais para a constituição, de fato, de uma política pública. 

A lembrança desse processo histórico, cujo período foi o da edição das normas 

estruturantes da política de Assistência Social, contribui para a compreensão do caminho 

histórico de lutas, de resistências e de conquistas para o ordenamento do direito social, mas, 

sobretudo, do seu planejamento. Tanto em relação ao processo, como em relação à sua 

normatização planejada. 

A minha inserção nesse mundo da valorização e da importância da política de 

Assistência Social se deu pela minha eleição e reeleição como Conselheiro Tutelar, ao tomar 

conhecimento real da existência de abismos sociais, caracterizados pela desigualdade social e 

pela frágil capacidade do Estado na garantia de direitos. Findado esse processo atuei junto à 

gestão municipal da política de Assistência Social - essas experiências me provocaram 

algumas reflexões inquietantes que foram emprestadas para o desenvolvimento desse estudo. 
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Foi nesse caminhar, moendo e remoendo essas inquietações – vivendo a prática de 

dentro da gestão da política, que a construção do objeto de pesquisa se desenvolveu1, ou seja, 

se configurou um cenário onde a prática na gestão pública, especificamente da política de 

Assistência Social, apresentava características de descontinuidade, fragmentação, de não 

cumprimento das normas já estabelecidas, de improvisação e da consequente reprodução de 

práticas que a afastavam da garantia de direitos – o que justificou o aprofundamento nesse 

estudo para uma melhor compreensão do jogo em disputa entre os paradigmas do favor e do 

direito. É dessa caminhada e durante o processo de finalização desta pesquisa, que surge a 

possibilidade de poder ministrar um conjunto de palestras sobre a temática desse estudo na 

Fundação Perseu Abramo, que será detalhada no capítulo 3. 

Percebe-se que no cotidiano da gestão pública, as preocupações referentes ao “ato 

de planejar” e a valorização de sua importância, sempre se manifestam e são tratadas em larga 

escala, invariavelmente, como uma forma de demonstração de competência, organização, 

racionalidade, eficiência, eficácia, etc. Ninguém nega a importância e a relevância do 

planejamento, pelo menos, no que se refere ao seu valor – não necessariamente à sua prática. 

A reflexão crítica sobre o seu valor, detentor de um conteúdo discursivo - 

consequência da cultura oral, bem como os cenários, a quantidade e as características de suas 

ocorrências, permite afirmar que essa prática em relação ao uso do “valor do planejamento”, 

tende a seduzir a prática diária à fragmentação, ao improviso, à tomação da parte, como 

sinônimo do todo. 

Essa primeira aproximação, revela, portanto, os fundamentos que formam a idéia 

de planejamento. Neste campo idealizado, o estudo indica que o “pensamento” é o primeiro 

fragmento de composição dessa totalidade, que percorre ao exame de conceitos inerentes à 

essa prática, e as diferencia como sinônimos. O ato de pensar incorpora a tese defendida por 

Negri e Lazzarato (1993) onde na era da gestão do conhecimento, o capital intelectual paira 

sobre as relações de exploração capitalista - sendo por isso, considerado um trabalho 

imaterial, além de poder ser utilizado como experimentação (Delleuze, 1992), como sendo um 

ato de nascimento, traduzido como o novo, como algo ainda prestes a acontecer. As 

possibilidades do desenvolvimento desse trabalho, deve partir do pressuposto da sua 

criticidade e na manifestação do que Wright Mills (1972) chamará de artesanato intelectual. 

 
1 A organização do pensamento em relação ao estudo foi facilitado pela utiliza da técnica de confecções de 

mapas metais, que poderão ser observados no final desse trabalho, através do APÊNDICE A – Mapa Mental – 

Capítulo 1; APÊNDICE B – Mapa Mental – Capítulo 2 e APÊNDICE C – Mapa Mental (Capítulos 1, 2 e 3) 
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No momento em que a mente humana consegue enfrentar reflexivamente os 

problemas sociais, duas questões se somam à este processo: o ato de planejar estrategicamente 

com suas características elementares, e a oportunidade de viabilização de processos criativos e 

de gestão, como nos apresentará Carlos Matus (1996) na apresentação da metodologia do 

Planejamento Estratégico Situacional (PES). 

O desenvolvimento do plano (sua elaboração e operacionalização), 

necessariamente ocorre em um lugar, num determinado contexto social, com todas as 

características que lhe garantem sua completude, como nos ensina Milton Santos (2006). E 

será através da análise desse processo de criação que serão verificadas as consequências de 

sua instrumentalização, aprofundando o entendimento sobre o PES, como nos demonstra 

Huertas (1996) e que buscamos decifrar no primeiro capítulo da dissertação. 

O lugar de análise é a política de Assistência Social, enquanto parte da 

composição da Seguridade Social e a responsável pela oferta de proteção social, dentro de seu 

campo de atuação e a garantia de direitos, como bem nos explica Sposati (2013). Ampliando 

essa visão, percebe-se que a referida política, se encontra contida no Estado brasileiro, que por 

sua vez, é sugestionado pelos traços históricos da concepção para a formação do seu 

pensamento político, como nos aponta Weffort (2011), Faoro (2012), Holanda (1995) e Freyre 

(2003). Essas interferências também decorrem das tensões provocadas pelas relações com o 

mercado, imposições de uma lógica gerencialista e as condições objetivas – neste cenário, 

para a oferta de proteção social e a garantia de direitos. As tensões, muitas vezes impostas 

pelo mercado, são questões levantadas por Dardot e Laval (2016). 

No núcleo da política de Assistência Social, observar-se-á em conjunto com o 

processo da consolidação, ainda em curso, da própria política, sua estrutura, funcionamento e 

a sua gestão. Este exame, tem como ponto de partida os documentos reguladores da política 

de Assistência Social, da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) à Norma Operacional 

Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), com especial atenção à três 

fatores relacionados ao desenvolvimento ou não do planejamento: a gestão da política de 

Assistência Social, o papel da Vigilância Socioassistencial e a estruturação do SUAS. Este 

processo constitui-se no segundo capítulo da dissertação. 

Dessa forma, a pesquisa buscou construir dois movimentos na direção do lugar do 

planejamento na política de Assistência Social, e que configuraram os dois primeiros 

capítulos. O primeiro movimento tratou da importância do pensamento vivo, criativo, crítico e 

em experimentação a partir das definições de planejamento, sua relevância estratégica 

demonstrada e a apresentação da metodologia do planejamento estratégico situacional 
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enquanto ferramenta capaz de otimizar as ações em relação ao planejamento tradicional, ou 

normativo. O segundo movimento buscou observar o lugar do planejamento na política de 

Assistência Social, não antes de estudar a sua estrutura, seu funcionamento e a sua forma de 

gestão. 

Estes dois movimentos em conexão geraram, ao mesmo tempo, o processo de 

construção do capítulo 3, ao retomar as principais questões levantadas nos capítulos 

anteriores, bem como o produto ao consolidar todo o arcabouço argumentativo do próprio 

capítulo, que trata justamente do planejamento na política de Assistência Social como lugar / 

(não) lugar. 

 

Com o estudo encaminhado, depois das considerações levantadas, fica o 

questionamento: diante de um início de mandato tumultuado – para não estender a 

caracterização - marcado pela desregulamentação de direitos, em relação à política de 

Assistência Social, como o presidente Jair Bolsonaro será retratado pela história? Avanços, 

estagnação ou retrocessos? 
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I. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

Não existe decisão sem abdicação. Não existe escolha sem exclusão. Se eu entendo a 

minha vida como resultante de opção livre, consciente, deliberada, intencional, todas 

as vezes que escolho, sei que deixo outras coisas de lado. (CORTELLA, 2016, 

p.102). 

Toda vez que participei de reuniões para a elaboração de planejamentos, enquanto 

militante ou participante, na condição de gestor público ou até mesmo enquanto facilitador do 

próprio processo de construção dos planos em si, era comum que os coletivos de pessoas 

formados para aquela finalidade, apontassem para o debate coletivo, para a apreciação do 

grupo, os mais variados assuntos. Surgiam questões relacionadas aos processos e fluxos de 

trabalho, seus entraves, as experiências de vida de cada um e suas histórias, suas metas, 

objetivos e modelos profissionais, as ideias para melhorar o ambiente de trabalho, e entre 

outros. Quais eram basicamente suas características? Primeiro, no momento de análise das 

situações vividas cotidianamente, sempre existia um distanciamento dos atores envolvidos 

(justamente os que apontavam os problemas) em relação àquilo que se debatia, sendo a “culpa 

sempre de alguém”; em seguida, e não em ordem de importância, ocorria a supervalorização 

das ausências em detrimento da potencialização das presenças apresentando mais empecilhos 

para o desenvolvimento do planejamento: as ausências se manifestavam como “falta disso ou 

daquilo”. Uma das primeiras constatações era a falta de pessoas convidadas, que por algum 

motivo não haviam comparecido, segundo pela falta de estrutura adequada, de recursos 

humanos e materiais, de capacitação permanente e suficiente, de valorização dos 

profissionais, bem como da composição dos quadros mínimos exigidos pela própria política, 

de apoio técnico e político, de compreensão da importância da intersetorialidade para o 

desenvolvimento das ações, entre outras. Vencida esta etapa, ou seja, acolhendo as falas, 

organizando-as e orientando os seus conteúdos para a elaboração de uma análise de situação 

que identificasse os problemas a serem enfrentados, e que os mesmos fossem pactuados 

coletivamente, nos aproximávamos da possibilidade de ação dos agentes envolvidos, 

propondo uma reflexão sobre qual o trabalho já estaria sendo desenvolvido (ou não) para a 

resolução definitiva desse ou daquele problema, ou a minimização de seus efeitos. 

Acabávamos de cruzar a linha referente às diversas práticas profissionais existentes. Daí por 

diante era cada agente com sua visão de mundo, seus conceitos e suas verdades, juntamente 

com a descrença em relação ao ato de planejar - a expressão oral de que “planejamento é 

perda de tempo, pois depois nada sai do papel” ou pela percepção de não haver “espaço para a 

escuta de minhas ideias” (um antagonismo, pois aqueles momentos eram justamente para essa 

finalidade) - corroborando com a tese de que a improvisação é mais potente de que o 
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planejamento, definindo o entendimento coletivo e transformando o encontro em uma 

obrigação formal do trabalho, claro que sempre com algumas exceções. 

Num cenário não tão simples para análise, observa-se confusões acerca do que 

seria de fato “planejamento”. Registre-se a complexidade do cenário em função das relações 

de poder estabelecidas, o protagonismo dos agentes envolvidos e a dificuldade de 

identificação desses próprios agentes, a análise dos cenários vividos, os egos inflados e 

esvaziados (e esvaziados e inflados), a história da política brasileira e de sua gestão, as 

características marcantes do processo de construção da política de Assistência Social, dentre 

outras questões. 

Torna-se fácil perceber que não existe apropriação conceitual do que significa o 

desenvolvimento de um plano (distinção entre planejamento público e privado ou diferenças 

entre o tradicional e o estratégico, por exemplo), que as metodologias aplicadas se misturam 

entre diversas ferramentas de gestão de projetos e que a condução dos processos se guia pela 

elaboração de formalidades passivas, o que o estudo passou a classificar como “presenças 

frias” e não por instrumentos estratégicos de transformação e de garantia de direitos. 

Preliminarmente, a utilização de termos que compõem um conjunto de 

instrumentos organizacionais das instituições não deve ser abordada no sentido de tratamento 

de um significado comum, pois não se tratam de sinônimos. Existem diferenças entre 

planejamento, programas, projetos, ferramentas de gestão, etc., porém, a confusão é 

comumente percebida, no dia-a-dia da gestão pública, quando da utilização de ferramentas de 

gestão de projetos para a elaboração de planos, por exemplo. Soma-se a isso, o 

enfraquecimento das relações coletivas e a utilização equivocada e reiterada de palavras que, 

ao serem expressadas, não dizem aquilo que deveriam dizer, pelo fato de terem sido 

arrancados seus significados originais, transformando-as em sinônimos, sem que as sejam. 

Palavras que passaram a não dialogar com os conceitos inseridos no seu interior, muito menos 

com os elementos que as constituem advindos de processos sociais. Cita-se como exemplo, 

algumas dessas palavras utilizadas em larga escala: planejamento, cidadania, eficiência, 

processos, fluxos de trabalho, igualdade, garantia de direitos, emancipação, controle social, 

entre outras. Os termos são ditos por dizer recorrentemente sem a reflexão de seus 

significados, muito menos as bases para essa significação e das suas relações com as práticas 

coletivas e individuais daqueles que as verbalizam. Vive-se em tempo de “fakenews”, de 

negação do conhecimento e da pesquisa. 

Segundo Boaventura de Souza Santos (SANTOS, 2016), existem 3 ignorâncias 

contra a democracia, traduzidos em três modos distintos: o primeiro detém o monopólio do 
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conhecimento verdadeiro, é a arrogância abissal com uma única verdade imposta, onde todos 

os outros conhecimentos são simplificados e igualados à ignorância (nega-se a 

interculturalidade e as questões plurinacionais) – se trata, portanto do monopólio da verdade. 

O segundo modo é a produção coletiva de uma amnésia generalizada que nega o processo 

histórico: a indolência superficial (aqui a negação é a justiça social histórica, sexual e 

descolonizadora) – um modo do esquecimento. O terceiro modo é a produção massiva de 

conhecimento falso, é um modo malévolo e corrosivo, tendo como resultante a privação dos 

fatos ocorridos – o falso como verdade alternativa. Ressalta-se que nos dois primeiros modos, 

a ignorância é subproduto, no terceiro modo ela é o próprio produto. 

É a partir da busca pela solidez do conhecimento que este capitulo traz as bases 

iniciais para a compreensão do processo de elaboração, desenvolvimento e execução do 

planejamento no interior da gestão pública, combinado, especificamente, com questões táticas 

e estratégicas, contidas na aplicação da metodologia do PES. 

 

1.1 – O pensamento como elemento constitutivo na elaboração do plano 

É melhor começar eu creio, lembrando aos principiantes que os pensadores mais 

admiráveis dentro da comunidade intelectual que escolheram não separam seu 

trabalho de suas vidas. Encaram à ambos demasiado a sério para permitir tal 

dissociação, e desejam usar cada uma dessas para o enriquecimento da outra. 

(MILLS, 1972, p.211). 

Certamente em algum momento do dia alguma coisa sobre planejamento é ouvida 

- sua importância, seus benefícios, os problemas causados pela sua não execução e assim por 

diante. No que tange à sua importância a unanimidade está presente. 

O termo “planejamento” vem do latim planus, que quer dizer achatado, plano – de 

planificação. Ação ou efeito de planejar, de elaborar um plano, compreendido também como 

ação de preparar um trabalho ou um objetivo, de forma sistematizada2. 

Esse termo pode ser empregado em diversas situações da vida: como 

planejamento familiar, escolar, profissional, pessoal, doméstico, financeiro, etc. Todos estes 

planos mesmo quando elaborados em cenários diferentes, com participantes diversos, 

vivenciados em momentos distintos e sem considerarmos metodologias específicas, possuem 

características comuns. 

Ao mesmo tempo, é comum a utilização do termo “planejamento” como sinônimo 

de eficiência, eficácia, boa gestão, racionalidade e tantas outras expressões que buscam se 

aproximar da excelência nas ações propostas. Em todos estes casos, o uso da palavra 

 
2 Site: https://origemdapalavra.com.br/.Acessado em 10/08/2019 

https://origemdapalavra.com.br/
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“planejamento” se aproxima de uma formulação que lhe dá nome e ao ser descrito se 

relaciona a um conceito e não aos processos necessários para a sua constituição, fica colocado 

no campo do valor, da teoria. 

O planejamento pode ser compreendido (de forma simplificada) como o ato de 

organização de situações ou ideias e a partir desse referencial, estipular um conjunto de 

objetivos e metas a serem alcançados. 

Planejar é uma ação humana, relativa ao homem e a sua capacidade de pensar e se 

relacionar com a sociedade onde vive, mesmo que nos primórdios da humanidade fosse uma 

ação sem clareza de objetivos, meramente intuitiva por uma questão de sobrevivência. 

Duas situações distintas se apresentam: a primeira inegavelmente é o ato de 

pensar. Ato de reflexão consciente sobre a ação do sujeito num determinado tempo e lugar, 

bem como com todas as suas interações relacionais. A segunda questão é a projeção das ações 

que devem ser adotadas para a conformação prática do plano e o alcance de suas metas e 

objetivos. 

É interessante fazer uma breve pausa, pois o ato de pensar, embora possa parecer, 

não se trata de uma situação óbvia, dada como liquida e certa, pois pensar é trabalho3! A 

atividade do intelectual não pode estar separada do processo produtivo e sua intervenção não 

pode, portanto, ser reduzida nem a uma função epistemológica e crítica, nem a um 

envolvimento e a um testemunho de liberação; é no nível do próprio agenciamento coletivo 

que ele intervém. Trata-se, portanto, de uma ação ética e libertadora, que se produz 

diretamente no interior do mundo do trabalho. (LAZZARATO; NEGRI, 1933. p. 41). 

Segundo Marx, “o trabalho como o apresentamos em seus elementos simples e 

abstratos, é atividade orientada a um fim para produzir valores de uso, apropriação do natural 

para satisfazer as necessidades humanas, condição universal do metabolismo entre o homem e 

a Natureza, condição natural eterna da vida humana e, portanto, independentemente de 

qualquer forma dessa vida, sendo antes igualmente comum a todas as suas formas sociais”. 

(MARX, 1996, p. 303). 

 
3 Dentro do conceito de subsunção, podemos dizer que o trabalho “de pensar” subsumido, quer dizer, explorado 

pelo capital, não se trata de um simples pensamento e sim de uma reflexão para o desenvolvimento de ações no 

interior das relações do capital. A sua imaterialidade tem como base a transformação constante das mercadorias, 

revelada pelas suas trocas. Se num primeiro momento a mercadoria ao ser trocada tem no preço (aqui 

representado pelo adiantamento do valor do capital na sua produção, bem como seu sobrevalor, ou seja o 

excedente) a sua primeira etapa da circulação simples, esta mesma mercadoria através de trocas sucessivas, 

adquiri um metabolismo próprio no processo de circulação do capital, ou melhor, neste momento as mercadorias 

não são apenas o capital, mas o próprio capital impregnado pela mais valia e nesta circulação o próprio processo 

de reprodução do capital. A subsunção das subjetividades ocorre tanto no processo de produção, como no 

processo de circulação. (MARX, 1978, p. 123). 
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A diferença essencial entre o homem e os animais, é a sua capacidade teleológica, 

ou seja, a projeção ideal de suas finalidades e os meios para alcançá-las conscientemente, 

tendo como produto do trabalho a objetivação do sujeito. Um ato de pensar criticamente. 

Essas transformações abrem espaços para as escolhas, que é a gênese da 

liberdade. A “liberdade não consiste na consciência da liberdade ou das escolhas, mas na 

existência de alternativas e na possibilidade concreta de escolhas entre elas”. (BARROCO, 

2009, p. 26). 

Além disso, a caracterização da utilização do pensamento modifica as resultantes 

do produto final. E é partir daí, somente a partir daí, ou seja, deste trabalho realizado, que se 

propõem quaisquer ações ligadas ao pensamento anteriormente experimentado para formatar 

o plano e consequentemente conjugar o ato de pensar e a operacionalização do pensamento. 

Uma transformação permanente da situação humana através do trabalho. 

[...] O pensamento como experimentação, “supõe um certo modo de posicionamento 

no presente, em perspectiva, de modo a acolher as questões a serem trabalhadas, 

buscando transversalidades e ressonâncias entre os múltiplos pontos de incidência 

das relações de poder e as insubmissões que as atravessam, os pontos de cruzamento 

e seus conectores, agenciamentos transversais aos lugares, identidades, diferenças 

engendradas pelos dispositivos de poder, e que podem nos dar os sinais das zonas de 

turbulência, das “forças do fora” que fazem abalar, trincar, a ordem das coisas. 

(TELLES, 2017, p. 25). 

Sem a pretensão de apresentação de modelos, fórmulas fáceis ou “receitas de 

bolo”, nos valemos de um traço do pensamento de Foucault4, para trazer à luz a criticidade no 

processo de experimentação do pensamento, capaz de provocar as “forças de baixo” 

possibilitando alterações nos cenários vividos. 

De que valeria a obstinação do saber se ele assegurasse apenas a aquisição dos 

conhecimentos e não, de certa maneira, e tanto quanto possível, o descaminho 

daquele que conhece? Existem momentos na vida onde a questão de saber se se pode 

pensar diferentemente do que se pensa, e perceber diferentemente do que se vê, é 

indispensável para continuar a olhar ou a refletir. [...] o que é filosofar hoje em dia – 

quero dizer, a atividade filosófica senão o trabalho crítico do pensamento sobre o 

próprio pensamento? Se não consistir em tentar saber de que maneira e até onde 

seria possível pensar diferentemente em vez de legitimar o que já se sabe?  

(FOUCAULT, 1998, p. 13). 

 
4 Gilles Deleuze, expressa com precisão esse traço do pensamento de Foucault: “Pensar é sempre experimentar, 

não interpretar, mas experimentar, e a experimentação é sempre o atual, o nascente, o novo, o que está em vias 

de se fazer. A história não é a experimentação; é apenas o conjunto das condições quase negativas que 

possibilitam a experimentação de algo que escapa à história, é filosófica. Foucault é como ninguém, um filosofo 

plenamente do século XX; sem dúvida, o único que que se desprendeu completamente do século XIX e é por 

isso que pode falar dele tão bem. É nesse sentido que Foucault colocava sua vida no seu pensamento: a relação 

com o poder, depois a relação consigo, tudo isso era questão de vida ou morte, de loucura ou de nova razão. A 

subjetivação não foi para Foucault um retorno teórico ao sujeito, mas a busca prática de um outro modo de vida, 

de um novo estilo. ” (DELEUZE, 1992, p. 132). 
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O pensamento crítico possui dois aspectos. O primeiro aspecto diz respeito à 

avaliação de razões, ou seja, as habilidades relevantes para um entendimento e análise 

apropriados de razões, afirmações e argumentos – um modo de posicionamento no presente 

em perspectiva de acolhimento, e o segundo trata do “espírito crítico”, que se traduz nas 

disposições de comportamento, atitudes e hábitos mentais que tornam o indivíduo propenso a 

usar as habilidades cognitivas para avaliar quaisquer ideias, mesmo aquelas que são contrárias 

aos seus interesses e às suas crenças mais profundas. (GUZZO; GUZZO, 2015, p. 67). 

Os homens não necessitam somente da informação, ligadas à habilidade da razão, 

mas uma qualidade de espírito que lhes ajude a usar a informação e desenvolver a razão, a fim 

de perceber, com lucidez, o que está ocorrendo no mundo e o que pode estar acontecendo 

dentro deles mesmos e essa qualidade pode ser também chamada de imaginação sociológica 

pois capacita o seu possuidor a compreender o cenário histórico mais amplo, em termos de 

seu significado para a vida intima e para a carreira exterior, considerando como os indivíduos, 

na correria cotidiana, adquirem uma consciência falsa de suas posições sociais. (MILLS, 

1972). 

Entre o pensar e o agir há de haver um espaço para a elaboração “do fazer”. 

Segundo Wright Mills (1972): um artesanato intelectual. Neste processo a mente enfrenta por 

si mesma os problemas do homem e da sociedade, de forma clara e compreensível; é um 

processo definidor da nossa realidade, pois fórmula nossos problemas em seus termos, e é em 

seu nível que tentaremos resolvê-los, solucionando as questões e preocupações que os 

envolve. É também neste mesmo modo, que considera-se o âmbito temporal no curso da 

história e localiza nele as semanas, anos, as épocas passíveis de exame e por fim, verifica o 

nível de autonomia moral e política para definir o que se estuda. 

Esta investigação implica, necessariamente, numa metodologia que não pode 

contradizer a dialogicidade da educação libertadora. Daí que seja igualmente 

dialógica. Daí que, conscientizadora também, proporcione, ao mesmo tempo, a 

apreensão dos “temas geradores” e a tomada de consciência dos indivíduos em torno 

dos mesmos. Esta é a razão pela qual, (em coerência ainda com a finalidade 

libertadora da educação dialógica) não se trata de ter nos homens o objeto da 

investigação, de que o investigador seria o sujeito. (FREIRE, 1987, p.103) 5 

Vencida esta etapa de reflexão crítica acerca da realidade, o próximo passo é 

elaboração da forma pela qual a abstração do pensamento será traduzida em ações práticas, 

determinando prazos, recursos necessários e existentes, responsáveis e mais uma série de 

 
5 Paulo Freire nos explica que “tema gerador” é o “universo mínimo temático”. Não se trata de uma criação 

arbitrária, ou uma hipótese de trabalho que deva ser comprovada, é constatação como uma concretização, é algo 

a que chegamos através, não só da própria experiência existencial, mas também de uma reflexão crítica sobre as 

relações homens-mundo e homens-homens, implícitas nas primeiras. 
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determinantes, cujo produto seja a materialização do plano, que por sua vez, alcance objetivos 

e metas. Essa segunda etapa se materializa na extensão permanente do ato de pensar e 

repensar o planejamento, nesta perspectiva dialógica e conscientizadora. 

 

1.1.1 – Planejar Estrategicamente 

 

O ato de planejar considera algumas condições para a sua elaboração. De partida 

há o trabalho inerente ao ser humano; a compreensão dos elementos sociais constitutivos de 

sua existência; o desenvolvimento do pensamento crítico em relação às circunstâncias de sua 

elaboração e a proposição de ações que, ao considerarem as questões anteriores, visam 

resolver problemas apresentados.  

A análise do planejamento e o ato de planejar, será avaliado em dois campos 

distintos: o planejamento tradicional ou normativo e o planejamento estratégico situacional. 

O planejamento tradicional, parte da teoria cientifica administrativa herdada de 

Henry Fayol6, através de sua publicação Administração Industrial e Geral, aponta 

conclusivamente que todas as atividades que ocorrem nas empresas em geral podem ser 

classificadas em seis grupos distintos: 1) Operações Técnicas; 2) Operações Comerciais; 3) 

Operações Financeiras; 4) Operações de Segurança; 5) Operações de Contabilidade e 6) 

Operações Administrativas, onde a administração (função), não passa de uma das seis funções 

essenciais e o governo (órgão) tem por fim, entre outras, a função de assegurar o ritmo e a 

harmonia das seis, através de uma divisão hierarquizada do trabalho, a partir de uma chefia 

executiva que controla órgãos e pessoas subordinados. (SILVA, 1964.). 

O planejamento abordado dessa forma dá ênfase aos seus aspectos técnicos-

operativos, desconhecendo, no seu processamento, as tensões e pressões embutidas nas 

relações dos diferentes sujeitos políticos envolvidos. Destaca-se a necessidade de se ir além 

do conteúdo tradicional da leitura das realidades, pois o planejamento possui uma dimensão 

política, que “decorre do fato de que ele é um processo contínuo de tomadas de decisões, 

inscritas nas relações de poder, o que o caracteriza ou envolve uma função política”. 

(BAPTISTA, 2007, p. 17). 

[...] é uma construção que implica uma estratégica, um conjunto de táticas a 

implementar, gente em condições de realizar e coordenar as ações a realizar. As 

operações são os módulos de ação previstos [...] implica ainda em identificar e 

 
6 Henri Fayol, engenheiro e industrial francês, que tem tanto direito ao título de Pai da Ciência Administrativa, 

como Adam Smith ao de Pai da Ciência Econômica, foi o primeiro investigador penetrante que analisou 

sistematicamente os problemas da gerência central, ou chefia executiva. 
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disponibilizar os meios necessários para a ação, os mais diversos recursos 

necessários, poder político, conhecimento, capacidades organizativas, equipamentos 

e tecnologias e também, mas nem sempre, recursos econômico-financeiros. 

(DAGNINO; GREINER, 2008. p. 193) 

Planejar, portanto, significa pensar ANTES de agir, através de um pensamento 

sistemático, utilizando metodologia para essa finalidade. É imprescindível que cada uma das 

possibilidades apresentadas seja explicada, analisando suas respectivas vantagens e 

desvantagens, considerando os agentes sociais envolvidos e suas relações políticas, 

transformando as ações propostas em objetivos tangíveis. 

[...] o conhecimento teórico é o conhecimento do objeto - de sua estrutura e 

dinâmica - tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e efetiva, 

independentemente dos desejos, das aspirações e das representações do pesquisador. 

A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito 

que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a 

dinâmica do objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui propriamente o 

conhecimento teórico) será tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o sujeito 

for ao objeto. (NETTO, 2011, p. 20). 

Além disso, é necessário projetar-se para o futuro, pois as ações desenvolvidas 

hoje, só serão verificadas eficazes ou não, dependendo do que acontecer ou não acontecer no 

dia de amanhã. O planejamento é uma ferramenta que permite pensar e criar o futuro, através 

de uma visão ampla que serve como suporte para as decisões de cada dia, descartando a 

improvisação e explorando possibilidades em circunstâncias “não visíveis” pelo método 

tradicional. (HUERTAS, 1996.). 

Nesta esteira, planejar nada mais é do que a possibilidade do homem tentar a 

viabilização de governar seu próprio futuro, de impor as circunstâncias à razão humana, sem 

mecanismos automáticos ou determinados que resolvam os problemas dos próprios homens, 

considerando, de acordo com Huertas (1996), três modos de planejamento: planejar a 

realidade centrada no desenho das regras do jogo social, o que requer equipes de alto nível 

que se preocupem com as regras jogadas, sem criar instabilidades; planejar a estratégia do 

próprio jogo social, possibilitando a formulação de planos que antecipem os problemas, as 

ameaças e as oportunidades ou planejar em detalhe, com o propósito de dar maior precisão 

quantitativa à cada jogada, se configurando como como ação estratégica, no interior do jogo 

social, com a possibilidade da alteração da situação de todos os agentes envolvidos, não se 

tratando de determinação burocrática ou obrigação individual, nem tampouco a mera 

utilização do termo “estratégico” como sinônimo de um planejamento melhor elaborado ou 

mais estruturado. 

Para Carlos Matus (2005), a teoria do Jogo Social, é passível de divisão da prática 

profissional em dois conjuntos: a individual baseada na teoria departamental vertical e a social 
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horizontal, onde a primeira pressupõe um esforço especial de teorização sobre a prática, e a 

segunda atravessa os departamentos nos dois sentidos, criando relações intersetoriais e gera 

problemas comuns, independente dos departamentos: 

 

 

 

FONTE: (Matus, 2005, p. 23)   

Defende que a teoria de governo e de sua condução só pode ser construída através 

de uma ciência horizontalizada, ou seja, o governo, ou a sua condução é a arte e a ciência do 

ator para mobilizar organizações e cidadãos no jogo social, processando problemas 

conflituosos que atravessam todos os compartimentos das ciências, a partir de variáveis 

imprecisas, incertas e mutáveis, com o propósito de construir possibilidades para o seu projeto 

de jogo, conferindo, desta forma, precisão à palavra governo, reunindo palavras (ciência, arte, 

ator, organização, jogo social, problema conflituoso e variáveis incertas e mutáveis) que 

resumem a complexidade e o conteúdo desse discurso teórico. A teoria do jogo social 

persegue o propósito de constituir-se como teoria social capaz de embasar os métodos de 

governo e as ciências e técnicas de governo. (MATUS, 2005,p. 34). 

O bom estrategista, para vencer uma batalha, faz muitos cálculos no seu templo, pois 

sabe que eles são a chave que o conduzirá à vitória. É calculando e analisando que o 

estrategista vence previamente a guerra na simulação feita no templo. Portanto, fazer 

muitos cálculos conduz a vitória, e poucos, à derrota. Quando examino a questão 

dessa forma, o resultado da guerra se torna evidente.(TZU, 2005, p. 26). 

A estratégia se junta com a tática7, formulando táticas-estratégicas, onde é 

fundamental adquirir conhecimento profundo dos agentes do jogo social, preparar as jogadas, 

possuir a propensão de jogar, analisar as oportunidades e circunstâncias, resolver os 

problemas e a definir as metas e objetivos. 

Desejando eu, portanto, oferecer-me a Vossa Magnificência com um testemunho 

qualquer de minha submissão, não encontrei entre os meus cabedais coisa a mim 

mais cara ou que tanto estime, quanto o conhecimento das ações dos grandes 

homens apreendido através de uma longa experiência das coisas modernas e uma 

contínua lição das antigas as quais tendo, com grande diligência, longamente 

perscrutado e examinado e, agora, reduzido a um pequeno volume, envio a Vossa 

Magnificência. (Machiavelli, 2003, p. 21). 

 
7 A tática é o uso dos recursos escassos na produção da mudança situacional imediata, e a estratégia é o uso da 

mudança situacional imediata para alcançar a situação-objetivo do plano. A realização de um plano de governo 

exige a produção de uma sequência de operações com impacto direto sobre os objetivos, as quais mescladas com 

ações táticas que facilitam as primeiras, combinam seu efeito para transformar a proposta normativa do plano em 

realidade viável. (MATUS, 1996a, p. 33). 
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Considera, portanto que do ponto de vista da governança do plano, cabe aos 

agentes envolvidos, presar pelo conhecimento e negar a formulação de instrumentos 

burocráticos descolados da realidade e sem objetivar a transformação social. Decorrem daí 

planos vazios ou distantes da realidade local, são planos somente “para inglês ver” que apenas 

iluminam a existência de “presenças frias” – aqueles planos que foram de fato confeccionados 

para o atendimento de uma formalidade crivada de passividade, ou seja, qualificar essas 

presenças no sentido de afirmar que “estão”, mas não “estão” ao mesmo tempo. Trata-se de 

instituições privadas ou públicas, de caráter laico ou não, trabalhadores governamentais ou 

não, gestores da política, enfim, uma gama de agentes sociais, que se encontram presentes 

neste cenário, mas não ativos para a efetivação das ações e das mudanças exigidas que 

eventualmente se encontram contidas nas situações-objetivo do plano. 

Os planos precisam ser desenvolvidos, a partir de uma análise concreta de uma 

situação concreta. Uma orientação de natureza ontológica e não epistemológica: por isso, o 

seu interesse não incide sobre um abstrato "como conhecer", mas sobre "como conhecer um 

objeto real e determinado". (NETTO, 2011, p. 27). 

Entre a manutenção das “presenças frias” e a ativação para as mudanças 

necessárias, temos agentes sociais, que diretamente proporcionam a existência e a 

continuidade dessas situações, por diversas motivações que, em tese, podem ser explicadas 

pela afirmação histórica da elite brasileira de “um país sem povo”, cujo trabalho foi 

desdenhado e desvalorizado - herança de uma concepção medieval de totalidade da vida 

social e da emergência tardia do Estado brasileiro (WEFFORT, 2011, p.304), quer dizer, o 

que existe na regra, mas que na prática não se observa. Se trata, muitas vezes, de um valor 

universal – socialmente aceito, com o “vazio” da prática – que acarreta na restrição da 

garantia de direitos. 

Ponderemos que no jogo político os agentes apoiam-se e rejeitam-se entre si por 

afinidades e antipatias pessoais, e que o peso dos mesmos neste jogo está diretamente ligado 

ao tamanho do controle direto ou indireto dos recursos que lhe dão a capacidade de produzir 

ou dificultar a realização das operações pertinentes a planos concorrentes, até porque cada 

agente vê a realidade com seus próprios olhos. (MATUS, 1996b, p. 116.) 

Planejar estrategicamente pressupõem a junção de, minimamente dois fatores 

importantes: o pensamento humano e a sua capacidade de conhecimento do cenário ao qual o 

plano se refere, com a atuação pratica dos agentes sociais em relação ao próprio plano – 

pensamento e ação. O planejamento tradicional não permite essa dinâmica flexível, pois tem 

sua base organizativa na divisão verticalizada das relações de trabalho, se pautando em uma 
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condição imóvel da “teoria e prática departamental” – o que fragmenta a concepção do plano, 

pois desconsidera a troca de experiências entre os departamentos envolvidos e a construção da 

ação crítica “prática teoria”, dentro de uma dimensão política de tomadas de decisões 

permanentes. 

 

1.1.2 – Pensamento, processos criativos e gestão: a base para o desenvolvimento do 

Planejamento Estratégico Situacional 

Planejador, plano e ação são produtos situacionais, podem ser compreendidos, a 

partir da síntese criativa e operativa que consegue obter ao articular um variado 

conjunto de conceitos que, estruturados nessa teoria, fundamentam o governo ou 

condução como arte e ciência do ator para mobilizar organizações e os 

departamentos das ciências a partir de variáveis imprecisas, incertas e mutáveis, com 

o propósito de construir possibilidades para seu projeto de jogo. (MATUS, 2005.) 

O PES foi idealizado por Carlos Matus8, em uma crítica ao planejamento 

normativo e tradicional, por entender que esta última referência não seria capaz de dar conta 

de todos os problemas apresentados no dia-a-dia de um governo, diante de tamanha grandeza 

e complexidade das situações vividas e da natureza dinâmica dessas situações em função da 

ação do homem na sociedade em que vive9. 

Nesta metodologia, que não pode ser confundida como sendo uma ferramenta de 

gestão de projetos10, em primeiro lugar é necessário estabelecer alguma mediação entre o 

presente e futuro, determinando quais deverão ser os efeitos das ações humanas para si 

 
8 Carlos Matus nasceu no Chile em 1931. Formou-se, em 1955, na Escola de Economia da Universidade do 

Chile, fez pós-graduação em Harvard nos EUA. Desempenhou altas funções como ministro da Fazenda, 

presidente do Banco Central e Ministro da Economia do Governo do Presidente Salvador Allende (entre 1970 e 

1973). Este governo foi interrompido por um golpe militar que instalou uma ditadura que assassinou, prendeu e 

exilou vários de seus integrantes, entre eles Matus. Ele, depois, foi exilado na Venezuela, onde continuou 

atuando com planejamento, principalmente no IVEPLAN (Instituto Venezuelano de Planejamento) e onde, 

depois, criou a Fundação ALTADIR, dedicada ao planejamento de Alta Direção. No campo da política e gestão 

pública é reconhecido como o mais importante pensador latino americano e um dos mais importantes do mundo, 

em Ciências e Técnicas de Governo, inovando a forma de governar e fazer política. A trajetória de Matus com 

certeza influenciou muito para que ele elaborasse uma proposta de planejamento. Integrou a equipe da CEPAL, 

dedicando bastante tempo ao estudo e aplicação de planejamentos para a América Latina. Foi diretor da Divisão 

de Assessoria do Instituto Latino-americano de Planificação Econômica e Social (ILPES). (DIEESE, 2014. p. 

23) e disponível em: <https://www.institutocarlosmatus.com/blank-qd8r5>. Acessado em 02/10/2018. 
9 Segundo Carlos Matus, o grande problema político de nosso tempo é a “capacidade para governar”. Esta 

capacidade depende do grau de desenvolvimento do capital intelectual de alguns elementos sociais (estratos-

chaves), que são determinantes para a qualidade da gestão pública: liderança política (em todos os níveis); o 

nível tecnopolitico dos agentes envolvidos no aparato público; o nível dos pesquisadores técnicos do governo; o 

nível geral dos profissionais universitários e cientistas (dentro e fora do governo); e os cidadãos e suas 

organizações de base. (MATUS, 2000.) 
10 Como, por exemplo, PMBOK - uma padronização que identifica e conceitua processos, áreas de 

conhecimento, ferramentas e técnicas (Gestão de Projetos); 5W2H - um checklist de determinadas atividades que 

precisam ser desenvolvidas com o máximo de clareza possível por parte dos colaboradores da empresa; Matriz 

SWOT - determinar as forças, fraquezas, ameaças e oportunidades de sua organização e decidir ações práticas; 

Diagrama de Gantt – gráfico usado para ilustrar o avanço das diferenças etapas de um projeto, entre outras 

ferramentas. 

https://www.institutocarlosmatus.com/blank-qd8r5
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próprio, bem como para os demais, implicando em saber (ou poder prever) se o que deve ser 

realizado hoje terá uma resposta eficaz amanhã para os homens e para a sociedade. Caso a 

predição não seja possível, é primordial traçar vários planos para o enfrentamento das 

situações. Também é preciso prever quando a previsão não seja possível. A organização das 

ideias e das ações nesse sentido, amplia a capacidade de lidar com as surpresas, estando 

alertas, preparados para reagir, de maneira rápida e eficaz.  

Porém, nos casos onde isso não seja efetivamente possível, é crucial que haja uma 

mediação entre o passado e o futuro, que possibilite a aprendizagem com os erros cometidos, 

aprimorando o desenvolvimento das ações. Há também a necessidade da mediação entre o 

conhecimento e a ação, analisando a situação presente, explicitando as diferentes visões e os 

diferentes modos de calcular as ações dos agentes relevantes – o complexo cálculo técnico, 

político e social deve preceder e presidir a ação. E por fim, que haja uma coerência global em 

face das ações parciais dos agentes, ou seja, o desenvolvimento de ações centrais – 

desenvolvidas em um âmbito maior do que as ações parciais dos atores envolvidos – e que 

mantenha coerência de atuação em todos os níveis. (Matus, 1996a, p.42). 

A observância da tridimensionalidade temporal, base para a definição das ações, 

difere-se conceitualmente do que costuma-se chamar “diagnóstico”. Em se tratando do PES, a 

explicação da realidade, considerando as questões do tempo são conhecidas como “análise 

situacional”. O conceito de situação obriga a determinar quem explica e de qual posição fala 

dentro do jogo social. Já, no diagnóstico tradicional se trata de um observador distante. Uma 

mesma realidade pode ser explicada mediante situações diferentes, em relação aos propósitos 

dos agentes, em que a análise situacional obriga a diferenciar as explicações dadas pelos 

agentes sociais. Segundo Matus, “o cálculo interativo é essencial, ou seja, todas as ações 

possuem uma relação de interdependência – ao contrário o diagnóstico que possui visão 

única; e finaliza, dizendo que a categoria “situação” permite compreender a assimetria das 

explicações: explicações diferentes sobre a uma mesma realidade não são apenas respostas 

diferentes a perguntas iguais: são respostas diferentes a perguntas diferentes”. (HUERTAS, 

1996, p.31). 

Resumidamente, portanto, é necessário: a) conhecer a situação que deverá ser 

modificada; b) capacidade de atuação, de previsibilidade ou não em relação aos cenários 

sociais, traçando várias alternativas de atuação; c) utilização da rapidez, agilidade e eficácia 

nos momentos de surpresa; d) criatividade e mediações constantes entre o presente e o futuro 

e o passado e o futuro; e) envolvimento dos atores para o desenvolvimento das ações – no 
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sentido do “planeja quem executa”; e por fim, f) atuação em rede, no desenvolvimento de um 

sistema que mantenha coerência nas ações desenvolvidas em todos os níveis. 

É necessário que durante este processo dialogado, haja um contexto propício para 

a convergência de basicamente três fatores: propostas, possibilidades e comando. Há a 

necessidade de clareza nos objetivos propostos, dos meios necessários para atingi-los, 

juntamente com a habilidade e competência para gerir as ações propostas (condições de gerar 

novas ações, se for o caso) e, evidentemente, alta capacidade de direcionamento, de gestão, de 

administração e controle.(MATUS, 1996a, p.50). Neste caso, somente a efetivação da 

dinâmica da atividade, poderá revelar o alcance da avaliação do cenário situacional, bem 

como, das proposições a serem apresentadas, em função das reflexões acerca dos temas 

geradores. Desta etapa se descrevem os problemas existentes, explicando-os, determinando 

suas causas (“nós críticos11”) e propondo ações para a sua resolução. A conjugação desses três 

fatores é conhecida como “triangulo de governo”. 

 

 

Fonte: (Matus, 1996b, p. 50) 

 

Os problemas identificados são separados em “problemas quase estruturados” e 

“bem-estruturados”, distintos entre si. Se os primeiros consideram uma complexa realidade 

social, os segundos, inadvertidamente, são objetos dos planejamentos normativos tradicionais, 

e que tem como características o positivismo-determinista que elimina as complexidades 

incômodas de uma realidade social difusa em seus limites e criativa por seus atores, 

ajustando-a artificialmente à realidade e as possibilidades de solução. Essa distinção é 

importante e necessária, pois, “diferente dos quebra-cabeças, os problemas sociais não têm 

 
11 Os nós críticos devem satisfazer ao mesmo tempo, três condições: 1) ao ser eliminada ou diminuída a carga 

negativa contida no nó explicativo, o impacto sobre o placar do jogo deve ser significativo; 2) a causa deve ser 

um centro prático de ação, isto é, não deve ser mera consequência de outras causas atacáveis em elos anteriores 

da cadeia causal; e 3) deve ser politicamente oportuno agir sobre a causa identificada. Citação. 
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apenas uma solução correta, reconhecida e aceita como tal por todas as partes conflitantes 

afetadas pelo problema, ou que tem uma opinião forte sobre o mesmo”. (MATUS, 1996, p. 

130). 

Concluída a etapa de análise situacional e a identificação dos problemas, o 

próximo passo é qualificação dos problemas apontados, desenvolvendo as suas descrições. 

Essa análise, que busca clarear o conteúdo dos problemas identificados eliminando 

ambiguidades e apontando hipoteticamente possibilidades de resoluções definitivas, possui 

dois objetivos: primeiro, ao desenvolver a análise descritiva dos problemas podemos aferir se 

de “fato” aquele problema é um “problema” e, segundo, abrir caminho para a definição de 

suas causas e consequências. É comum apontarmos problemas que na verdade não os são. 

Vejamos o exemplo12: Seu João é dono de uma vaca gorda, possui um pasto com 

muitos trevos e besouros. E, num período determinado de tempo, a prosperidade foi se 

acabando, ou seja, o trevo morreu, os besouros sumiram e a vaca emagreceu. Seu João, sem 

alternativas foi em busca de trabalho na cidade. Num período de tempo, as coisas voltaram à 

normalidade, mas havia um ciclo que não se interrompia, entre prosperidade e dificuldade. 

Qual seria o problema? Seu João contratou um biólogo, que tratou o pasto, importou 

besouros, plantou mais trevos e fez um tratamento especial na vaca. Ao final de todo esse 

trabalho chegou à seguinte conclusão: o problema é a ausência do gato. De gato? Sim! Toda 

as vezes que tem gato, tem vacas gordas no pasto. Pois bem, quando os homens saiam de suas 

propriedades, suas esposas, para não ficarem sozinhas arrumavam gatos de estimação. 

Passava um tempo, tudo voltava ao normal e os homens retornavam às suas casas, o que 

causava o abandono dos gatos por parte das mulheres, que já não se encontravam tão 

sozinhas. Pouco tempo depois disso, tudo voltava a ficar ruim de novo. Os gatos comem os 

ratos que por sua vez comem as raízes dos trevos. Sem trevos, não há besouros, sem besouros 

a qualidade do pasto cai e as vacas emagrecem. A solução é não se desfazer dos gatos quando 

os homens voltam! 

Para a resolução de problemas é necessário a determinação de ações para essa 

finalidade. A ação, à rigor é um componente do planejamento, porém, diferente do plano 

tradicional, esta ação não deve ser entendida como da natureza do comportamento humano, 

mas como prática de intervenção intencional e reflexiva. Uma ação social interativa que se 

apoie em uma estratégia cooperativa.  

 
12 Extraído do vídeo SUS – Planejamento Estratégico: o que está por detrás da ideias de planejamento em saúde, 

publicado em 13/08/2008. disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=R_xyzpgqk5Q. Acessado em 

10/05/19. 

https://www.youtube.com/watch?v=R_xyzpgqk5Q
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De acordo com Matus (1996b), o processamento tecno-político do planejamento 

opera em quatro momentos: 

a) Momento explicativo – identificação e seleção de problemas (descrevendo-os, 

analisando suas causas e identificando seus nós críticos; 

b) Momento normativo-prescritivo – formulação de planos de ação (previsão de 

circunstâncias fora do controle, ações de emergências, etc.). É neste momento que 

se esclarece a factibilidade técnica e econômica das metas do plano; 

c) Momento Estratégico – identifica atores interessados (positiva ou negativamente), 

explora a viabilidade política do plano e propõe estratégias para a superação de 

restrições políticas; 

d) Momento Tático-Operacional – que no dia-a-dia filtra, processa e pressiona para a 

execução do plano (batalha constante contra todos os casos de urgência, rotina e 

improvisações). Aqui se estabelece ou se trava a mediação entre o conhecimento 

produzido pelo plano e ação que transforma a realidade, bem como a definição de 

pré-requisitos de organização exigidos pelo predomínio do plano sobre a 

improvisação.  

 

Ainda segundo Matus (1996b), o caminho para a efetivação dessa construção 

perpassa pela observação de pontos específicos, se diferenciando do planejamento tradicional 

ou normativo, cujas principais características são: 

• Normativo – porque se move exclusivamente no plano prescritivo do dever ser e 

assume de forma mecânica as relações causa-efeito, sem distingui-las da interação 

humana iniciativa-resposta; 

• Técnico e neutro – porque se declara objetivamente aplicável por qualquer ator, em 

qualquer circunstância e para qualquer proposito; 

• Cálculo econômico – não estabelece qualquer relação com o contexto político em 

que plano deverá inevitavelmente ser desenvolvido; 

• Não considera adversários – porque dá a um único ator (quase sempre o governo) 

o monopólio da capacidade de planejamento; 

• Planejamento “com certeza” – pois se esquece das incertezas sobre os possíveis 

comportamentos, respostas, efeitos, acontecimentos que fogem do poder do 

planejador; 

• Médio prazo – não existe planejamento do dia-a-dia: o que conta é o futuro; 
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• Inconsistente – porque no plano teórico provoca uma ruptura entre história e plano; 

• Discursivo – identifica o plano como uma manifestação normativa, não é 

operacional, tampouco prático; 

• Administrativo – porque possui abrangência limitada à eficácia econômica, carece 

de categorias, teoria e relações para abordar os problemas conflitivos das 

mudanças estruturais e da transformação social; 

• Oficialista – seu vocabulário e toda a sua estrutura lógica respondem a um 

planejamento técnico a partir do e para o Governo do Estado; 

• Dissimulado – pois o programa direcional implícito no plano normativo, tende a 

ser incoerente em suas próprias implicações causais e o formalismo metodológico 

deste enfoque facilita o ocultamento dessa incoerência; 

• Tempo rígido – o horizonte temporal decompõem-se em cortes fixos e 

homogêneos de tempo, o que compromete o cumprimento de objetivos em data 

marcada (“o correr do tempo” impõem-se sobre o “correr dos eventos”)13  

(MATUS, 1996b, p. 161). 

 

A compreensão do método PES, passa pela primeira aproximação de que não se 

trata de uma ferramenta de gestão de projetos e sim de uma poderosa metodologia, que ao 

desenvolver uma análise da situação que precisa ser modificada, considera a 

tridimensionalidade do tempo e os agentes envolvidos, baseando-se no chamado “triangulo de 

Governo”. 

São por essas características que não se pode simplificar a questão “estratégica” 

comparada à um jogo, de xadrez, por exemplo. Ao enxadrista é evidente a necessidade do uso 

de determinadas estratégias e táticas, que conjuntamente à observação do jogador adversário, 

o possibilite de chegar ao seu objetivo final: “xeque-mate”. A profunda diferença entre o 

planejamento estratégico situacional e o xadrez – mesmo contando com reis, rainhas, bispos, 

servos, vassalos, etc., é que no primeiro jogo, considera-se que dificilmente a resolução de um 

problema não causará impacto em outro, por conta de razões (que podem até ser previstas) 

 
13 Em resumo, e para contribuir na melhor compreensão do PES, seu decálogo sintetiza em um roteiro as suas 

principais características: 1) planeja quem governa, quem tem a capacidade de decidir e a responsabilidade de 

conduzir, executar as ações planejadas; 2) o planejamento refere-se ao presente e não a um desenho sobre o 

futuro; 3) o planejamento supõe um cálculo situacional complexo, que vai preceder e presidir a ação concreta; 4) 

o planejamento se refere a oportunidades e a problemas reais; 5) o planejamento é inseparável da gestão, é uma 

forma de organização para a ação; 6) o planejamento situacional é, necessariamente político; 7) o planejamento 

nunca está referido à adivinhação do futuro; 8) o plano é “modular”, ou seja, composto por unidades que se 

agregam e se combinam; 9) o planejamento não é um “monopólio”, reflete a resistência de oponentes e a ajuda 

de aliados; e 10) o planejamento não domina o tempo e nem se deixa enrijecer por ele. (DIEESE, 2014. p. 29). 
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mas não determinadas, ao passo que no segundo caso, todas as regras são de conhecimento de 

todos, e ao final da partida certamente haverá um único cenário pré-determinado: um 

vencedor, um perdedor ou um empate. 

 

1.2 – Estado, planejamento e garantia de direitos 

 

Diante das diferenças apontadas entre o planejamento tradicional normativo e o 

planejamento estratégico, abre-se a oportunidade de avanço para outra importante 

diferenciação: o planejamento de natureza pública e privada, dentro do contexto histórico 

político brasileiro. 

Esse olhar “para dentro”, busca ampliar o entendimento das condições objetivas 

da formação de nosso pensamento político; de nossas práticas políticas ao longo do tempo e 

as suas inevitáveis consequências para a gestão das políticas públicas e a concepção do que 

deva ser planejar. Mesmo sem a pretensão de aprofundamento na questão da concepção do 

estado brasileiro, pois não se trata do objetivo desse estudo, adotamos alguns eixos 

norteadores nesse estudo: a caracterização do Estado, a constituição de seu povo, a 

desigualdade social e as condições para o desenvolvimento do planejamento. 

O entendimento sobre a nossa história, desde o período das grandes navegações 

(incluindo o “descobrimento” do Brasil), o período colonial, e as fases da República, é algo 

relativamente novo. Ocorre, a partir da década de 30, com alguns autores que se tornaram 

clássicos nessa temática. Otávio Ianni (1992), os define como autores que inauguraram 

interpretações, codificaram o conhecimento acumulado até então, reinterpretaram momentos 

cruciais da história e conferiram uma aura científica às suas explicações, estabelecendo estilos 

de pensamento14.  

Mesmo com algumas diferenças entre si, destaca-se alguns pontos comuns: os 

instrumentos e práticas adotadas na época colonial, mantidos na instauração da República 

com resquícios até os dias atuais; a escravidão e sua amarga herança; os processos recorrentes 

de rupturas institucionais presentes ao longo do curso histórico; a valorização do 

estrangeirismo em detrimento do reconhecimento de nossa complexa formação multicultural; 

 
14 Dentre eles podemos citar Oliveira Viana, Sergio Buarque de Holanda, Gilberto Freyre, Roberto Simonsen e 

Caio Prado Jr., que ao examinar diversos traços da nossa trajetória, contribuíram para a sua revelação, adotaram 

linhas de pesquisa e bases teóricas diferentes. Octávio Ianni (1992), nos esclarece à esse respeito: a interpretação 

de Oliveira Viana vem diretamente do pensamento conservador europeu e brasileiro; de Gilberto Freyre vem do 

pensamento moderno europeu e norte-americano; a interpretação de Sergio Buarque de Holanda tem raízes no 

pensamento moderno alemão; já Roberto Simonsen tem raízes na economia política; e Caio Prado Jr. tem sua 

interpretação enraizada no pensamento marxista.  
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a profunda desigualdade social; a dificuldade de implantação e consolidação de um modelo 

econômico e político e por fim, as tentativas brasileiras de planejamento. 

Evidente, são muitas as características do estado brasileiro. Somente nestes pontos 

elencados anteriormente trata-se de seis grandiosas e complexas dimensões (que 

evidentemente não são as únicas) que se cruzam, se misturam, se fundem nesse caldo da 

concepção do Estado brasileiro. Nestas circunstâncias, o patrimonialismo é uma de suas 

marcas. Uma prática presente no interior da esfera pública, que reflete toda a formação de 

uma sociedade desigual, onde, segundo Faoro (2012), trata-se de uma organização política 

básica que se estabelece como uma forma de estratificação social – neste caso, com camadas 

mais fechadas do que as classes sociais e mais abertas do que os estamentos, de caráter 

marcadamente burocrático - burocracia não no sentido moderno, como aparelhamento 

racional, mas da apropriação do cargo — o cargo carregado de poder próprio, articulado com 

o príncipe, sem a anulação da esfera própria de competência: o capitalismo politicamente 

orientado. (FAORO, 2012, p. 77.). 

De Dom João I a Getúlio Vargas, numa viagem de seis séculos, uma estrutura 

político-social resistiu a todas as transformações fundamentais, aos desafios mais 

profundos, à travessia do oceano largo. O capitalismo politicamente orientado — o 

capitalismo político, ou o pré-capitalismo —, centro da aventura, da conquista e da 

colonização moldou a realidade estatal, sobrevivendo, e incorporando na 

sobrevivência o capitalismo moderno, de índole industrial, racional na técnica e 

fundado na liberdade do indivíduo — liberdade de negociar, de contratar, de gerir a 

propriedade sob a garantia das instituições. A comunidade política conduz, 

comanda, supervisiona os negócios, como negócios privados seus, na origem, como 

negócios públicos depois, em linhas que se demarcam gradualmente. (FAORO, 

2012, p. 564). 

As oligarquias também estão presentes ao longo do tempo, marcando nossa 

formação histórica. Weffort (2011) aponta que: 

[...] nossa República também começou sob o signo da instabilidade política. Em 

continuidade com o Império, dirigida por militares e distante do povo, nasceu sob o 

signo dos governos de mão dura. Assim como na monarquia, na qual o poder 

pessoal do imperador era quase tudo, inauguramos na República um 

presidencialismo de tipo caudilhesco. Ou, nos seus momentos de maior elegância, 

um presidencialismo de tipo imperial. [...] Ausente da proclamação, o povo 

continuou ausente da política institucional nas décadas seguintes, embora submetido 

à conhecida manipulação do "coronelismo" dos proprietários de terra. Os governos 

civis que se seguiram aos militares criariam o perfil de uma República 

entranhadamente oligárquica, que haveria de durar até 1930. (WEFFORT, 2011, p. 

209). 

 

Pode-se afirmar que “estas relações políticas de associação alimentaram a 

formação e as crises periódicas do nosso pacto federativo, as crises de vários governos 
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constitucionais e os sucessivos pactos de compromisso periodicamente refeitos entre as elites 

territoriais”. (TAVARES (Org.) et al., 2000, p. 142). 

A chancela da fusão e confusão entre o que é público e o que é privado, verifica-

se na matriz do comportamento adotado pelas elites nacionais, quando suas ações se 

assemelham à constituição das famílias, apresentando uma natureza patriarcal, ou seja, uma 

extensão ou prolongamento da comunidade doméstica: 

[...] os vínculos biológicos e afetivos que unem ao chefe os descendentes, colaterais 

e afins, além da famulagem e dos agregados de toda sorte, hão de preponderar sobre 

as demais considerações. Forma, assim, como um todo indivisível, cujos membros 

se acham associados, uns aos outros, por sentimentos e deveres, nunca por interesses 

ou idéias. [...] (HOLANDA, 1995, p. 79). 

[...] a família patriarcal fornece, assim, o grande modelo por onde se hão de calar, na 

vida política, as relações entre governantes e governados, entre monarcas e súditos. 

Uma lei moral inflexível, superior a todos os cálculos e vontades dos homens, pode 

regular a boa harmonia do corpo social, e, portanto, deve ser rigorosamente 

respeitada e cumprida. (HOLANDA, 1995, p. 85). 

Se o estado passa a ser conformado por posturas e entendimentos das oligarquias 

e das elites, como o povo participa desse processo? Entre o povo real e o imaginário 

(romantizado pela ideologia política), muitas aceitações e reconhecimentos ainda necessitam 

ser desenvolvidos. O povo na realidade, conforme descreve Weffort, 

[...] inexistia para todos os efeitos práticos da política. O povo imaginário, formado 

por índios enfurnados na mata ou desaparecidos no passado, era tão ausente da 

política quanto o povo real, formado na sua maioria por mestiços, em grande parte 

marginalizados, e negros, muitos dos quais eram escravos. (WEFFORT, 2011, p. 

302). 

Além disso, permanece o lamento, a estranheza e a permanente dúvida, travestida 

de uma afirmação cruel, sentenciando a incapacidade e possibilidade de índios, mamelucos, 

mestiços e negros formarem um povo. 

Esta reflexão sobre nosso processo de colonização e as consequentes 

características para a formação de nosso povo está repleta de aspectos históricos, políticos, 

econômicos e culturais, revelando seus conflitos, suas contradições, suas origens e seus 

desdobramentos para a nossa sociedade, na formação das condutas de nossa gente. Nossa 

forma ordinária de convívio social é, no fundo, justamente o contrário da polidez. Ela pode 

iludir na aparência — e isso se explica pelo fato de a atitude polida consistir precisamente em 

uma espécie de mímica deliberada de manifestações que são espontâneas no “homem 

cordial”: é a forma natural e viva que se converteu em fórmula. Além disso a polidez é, de 

algum modo, organização de defesa ante a sociedade. Detém-se na parte exterior, epidérmica 

do indivíduo, podendo mesmo servir, quando necessário, de peça de resistência. Equivale a 
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um disfarce que permitirá a cada qual preservar intatas sua sensibilidade e suas emoções. 

(HOLANDA, 1995, p.147). 

Essa forma de disfarce, também de resistência popular, foi sendo sedimentada no 

decorrer dos anos, sobretudo pelo tratamento destinado à “esse povo”. Parte considerável 

dessa formação se deveu, e se deve até hoje, à nossa história escravocrata. 

A história da escravidão africana na América é um abismo de degradação e miséria 

que se não pode sondar, e, infelizmente, essa é a história do crescimento do Brasil. 

No ponto a que chegamos, olhando para o passado, nós, brasileiros, descendentes ou 

da raça que escreveu essa triste página da humanidade, ou da raça com cujo sangue 

ela foi escrita, ou da fusão de uma e outra, não devemos perder tempo a 

envergonhar-nos desse longo passado que não podemos lavar, dessa hereditariedade 

que não há como repelir. Devemos fazer convergir todos os nossos esforços para o 

fim de eliminar a escravidão do nosso organismo, de forma que essa fatalidade 

nacional diminua em nós e se transmita às gerações futuras, já mais apagada, 

rudimentar e atrofiada. (NABUCO, 2003, p. 132). 

Em relação à escravidão, Caio Prado Jr. (2011) afirma que nos dois lados da 

mesma moeda, temos a constituição da colônia de um núcleo central organizado, cujo 

elemento principal fora a escravidão, que ao cumprir um papel orgânico naquela sociedade, 

foi permitida e desenvolvida para a manutenção do nexo social da colônia, porém, na outra 

face, a vegetação de uma parcela significativa da população à margem da vida colonial, 

desestruturada socialmente, convivendo com a instabilidade, a incoerência e as formas de 

extrema desagregação social características da vida brasileira, como a vadiagem e a 

caboclização. (PRADO JR., 2011, p. 363). 

O não reconhecimento e a não revisitação para esse período de nossa história, 

corrobora com a manutenção da existência e do aprofundamento das desigualdades sociais no 

Brasil, a pobreza e a fome. As marcas presentes na constituição do Estado brasileiro 

corporificam um modelo que que não favorece a cooperação e a sua incompatibilidade com a 

estrutura heterogênea da demanda social, considerada do ponto de vista territorial ou regional. 

A demanda da sociedade está, em geral, mal atendida, devido a um descompasso 

entre oferta e demanda por bens e serviços públicos. Não se atingiu, até o momento, 

um modelo federativo capaz de dar conta dessa dualidade. Ao menos, não parece 

haver outra forma mais adequada de utilizar instrumentos de planejamento público 

sem levar em consideração a necessidade de construção de arranjos federativos em 

que as ações e os recursos federais, estaduais e municipais atuem de maneira 

cooperativa ou compartilhada. Somente assim os esforços empenhados no desenho e 

na implementação de políticas públicas podem ser potencializados, reduzindo-se as 

sobreposições e as fragmentações nas ações dos poderes ou entes federados, em suas 

várias dimensões – urbano-metropolitana e regional, e também municipal, estadual e 

nacional. (LINHARES; MENDES; LASSANCE, 2012. p. 18) 

Uma das grandes demandas sociais - marca da profunda desigualdade social e 

que se manifesta em nossa sociedade de subdesenvolvimento, é a fome. 
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Não foi na Sorbonne, nem em qualquer outra universidade sábia que travei 

conhecimento com o fenômeno da fome. A fome se revelou espontaneamente aos 

meus olhos nos mangues do Capibaribe, nos bairros miseráveis do Recife – 

Afogados, Pina, Santo Amaro, Ilha do Leite. Esta foi a minha Sorbonne”. [...] O 

subdesenvolvimento não é, como muitos pensam equivocadamente, insuficiência ou 

ausência de desenvolvimento. O subdesenvolvimento é um produto ou um 

subproduto do desenvolvimento, uma derivação inevitável da exploração econômica 

colonial ou neocolonial, que continua se exercendo sobre diversas regiões do 

planeta.(CASTRO apud ANDRADE et al., 2003, p.2). 

Na passagem do século XIXI para o século XX, acrescenta-se aos temas 

relacionados aos índios, judeus e negros: o tema dos pobres. 

Refiro-me à tomada de consciência de uma realidade por parte das elites, pois a 

pobreza como tal existe desde as origens do país. Emergindo em fins do século XIX, 

esse tema, que mais modernamente se designa como "desigualdade social", tornou-

se obrigatório neste país de extremas desigualdades. É, ao lado da questão da 

democracia, o mais importante de nossos temas atuais. O que significa que, para 

enfrentá-los, deveremos percorrer a longa história da formação cultural do país. Os 

temas dessa história não se confundem com os temas sociais, mas criaram, ao longo 

do tempo, os espaços e os repertórios culturais nos quais estes poderão vir a ser 

tratados. (WEFFORT, 2011, p.31). 

E diante disso tudo, constata-se o equilíbrio de nossos antagonismos, as 

diferenças abissais entre as faces da mesma moeda, que convivem de forma equilibrada, 

amortecendo o choque ou harmonizando-os, criando condições de confraternização e de 

mobilidade social, peculiares ao Brasil: 

[...] economia e cultura. A cultura europeia e a indígena. A europeia e a africana. A 

africana e a indígena. A economia agrária e a pastoril. A agrária e a mineira. O 

católico e o herege. O jesuíta e o fazendeiro. O bandeirante e o senhor do engenho. 

O paulista e o emboaba. O pernambucano e o mascate. O grande proprietário e o 

paria. O bacharel e o analfabeto. Mas predominando sobre todos os antagonismos, o 

mais geral e o mais profundo: o senhor e o escravo. (FREYRE, 2003, p. 116). 

A cordialidade, também se sustenta na forma pela qual a construção e a 

compreensão das normas são desenvolvidas se manifesta através da percepção de que são as 

leis escritas, fabricadas pelos juristas, as mais legítimas garantias de felicidades para os povos 

e de estabilidade para as nações. De acordo com Holanda (1995),  

[...] costumamos julgar, ao contrário, que os bons regulamentos e a obediência aos 

preceitos abstratos representam a floração ideal de uma apurada educação política, 

da alfabetização, da aquisição de hábitos civilizados e de outras condições 

igualmente excelentes. No que nos distinguimos dos ingleses, por exemplo, que não 

tendo uma constituição escrita, regendo-se por um sistema de leis confuso e 

anacrônico, revelam, contudo, uma capacidade de disciplina espontânea sem rival 

em nenhum outro povo. (HOLANDA, 1995, p. 178). 

Mesmo quando o recorte de análise para a apreciação é o da sociedade brasileira 

enquanto país economicamente adiantado, verifica-se uma realidade social, política e cultural 

típica de um país subdesenvolvido: 

Sob aspecto social, racial, regional e cultural, entre outros, continua em aberto a 

questão nacional. Em perspectiva ampla, a história do Brasil pode ser vista como de 
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uma nação em processo, à procura de sua fisionomia. É como se estivesse espalhada 

no espaço, dispersa no tempo, buscando conformar-se ao nome, encontrar-se com a 

própria imagem, transformar-se em conceito.(IANNI, 1992, p.180). 

A dificuldade permanente de implantação e consolidação de modelos políticos 

e econômicos que tenham como utopia a transformação da sociedade brasileira, encontram-se 

em nossa formação. O monarquista, liberal, conservador Joaquim Nabuco, citado por Weffort 

(2011) nos dá o caminho para as transformações: 

[...] para construir um Estado liberal seria necessário destruir não apenas a 

escravidão, mas também a "obra da escravidão". Mais do que abolir a escravatura, 

ele queria mudar a sociedade, reconhecer a cidadania dos negros, e desse modo abrir 

os caminhos para a fundação (ou refundação) da nação. (WEFFORT, 2011, p. 302). 

Em tempos atuais de redes “antissociais”, com uma cultura presente de 

intolerância e de ódio, onde as pessoas não se permitem mais o diálogo, ou o convívio com o 

diferente, simplificando as questões políticas nas disputas dos “vermelhos” contra os “azuis”, 

essa postura convicta de Joaquim Nabuco, seria certamente taxada de “comunista” ou 

qualquer sinônimo chulo, de forma preconceituosa e pejorativa. Os entraves impeditivos da 

consolidação de modelos de longo prazo, prejudicam a gestão política brasileira e passam 

uma lição antipedagógica social, ética e política, de que é permitido ao Estado a interrupção 

da garantia dos direitos, na oferta de programas e serviços. Alia-se a este ensinamento, o 

contexto globalizado e neoliberal que vivemos, onde cada vez mais aumenta a tensão entre 

Estado e Mercado, sobretudo em relação a garantia e ampliação dos direitos. Para a população 

essa assimilação se traduz num pensamento conformado de que “hoje tem Estado, amanhã 

não sabemos”. Holanda (1995) nos ensina que é: 

[...] frequente imaginarmos prezar os princípios democráticos e liberais quando, em 

realidade, lutamos por um personalismo ou contra outro. O inextricável mecanismo 

político eleitoral ocupa-se continuamente em velar-nos esse fato. Mas quando as leis 

acolhedoras do personalismo são resguardadas por uma tradição respeitável ou não 

foram postas em dúvida, ele aparece livre de disfarces.  (HOLANDA, 1995, p. 184). 

Os planos e programas de governo apresentados nas campanhas eleitorais, na 

maioria dos casos são peças simplistas, obrigatórias, que cumprem um rito formal, dando ao 

processo um ar de seriedade, compromisso e conteúdo. Mais uma vez, o povo está distante de 

sua formulação e seu conteúdo, não só distante do povo, como da realidade do mandato em 

disputa. Porém o debate acerca da estrutura eleitoral brasileira, é assunto para outro momento. 

O que fica visivelmente demarcado é que a elaboração de planos públicos, que 

deveria estar calcada nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência – princípios constitucionais. (BRASIL, 1988.), enfrenta obstáculos de marcas 
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históricas para a sua efetivação. Em relação à administração pública e suas características, 

salienta-se que: 

[...] na variedade das atividades administrativas [...] dois atributos comuns devem 

ser destacados; em primeiro lugar, o fato de essas atividades serem dependentes ou 

subordinadas a outras (e controladas por essas), as quais determinam ou especificam 

os fins a atingir (atividades políticas ou soberanas e de Governo); em segundo lugar, 

o de serem executivas, no duplo sentido de que acatam uma escolha ou norma 

anterior, e de que dão continuidade à norma, intervindo para a consecução final de 

interesses e objetivos já fixados. Tais atributos conduziram a que a Administração 

pública fosse identificada, essencialmente, como uma função, ou como uma 

atividade-fim (condicionada a um objetivo), e como organização, isto é, como uma 

atividade voltada para assegurar a distribuição e a coordenação do trabalho dentro de 

um escopo coletivo. (BOBBIO; MATTEUCCI; PASQUINO, 2004, p. 10). 

Essa característica de relação de interdependência, subordinação para atingir 

objetivos e duplo caráter executivo, tendo como atividade finalística e coletiva, por vezes, é 

influenciada pelo planejamento tradicional oriundo da iniciativa privada - que por sua vez 

produz diversas ferramentas de gestão de programas e projetos e através do mercado “vende” 

a ideia de que são esses os únicos métodos que devam ser utilizados no interior das 

organizações públicas, a fim de atingirem altos padrões de excelência, eficiência e eficácia. 

Essa interferência do campo privado no interior da esfera pública, verifica-se ao 

longo de nossa história15 e é perceptível na literatura disponível. No “dicionário de políticas 

públicas”, por exemplo, encontram-se referências sobre planejamento estratégico de autores e 

pensadores do “mundo empresarial” - onde a razão de sua existência é o compromisso com as 

ações e com os resultados que deverão ser atingidos, garantindo um processo gerencial de 

manutenção da adequação razoável entre os objetivos e os recursos da empresa e as mudanças 

e oportunidades do mercado. (CASTRO; GONTIJO; AMABILE, 2012. p. 378) 

A manutenção do “Estado herdado” se manifesta na utilização de ferramentas de 

planejamento; na implantação de políticas sociais por uma classe política que se baseia em um 

projeto individual e na luta pelo poder; aqueles que adaptam os meios à superioridade do 

projeto escolhido; ou se baseiam na força moral e no consenso, com o objetivo de converter o 

 
15 Segundo Faoro (2012), “[...] cria-se um governo, ao contrário, sem lei e sem obediência, à margem do 

controle, inculcando ao setor público a discrição, a violência, o desrespeito ao direito. Privatismo e arbítrio se 

confundem numa conduta de burla à autoridade, perdida está na ineficiência. Este descompasso cobrirá, por 

muitos séculos, o exercício privado de funções públicas e o exercício público de atribuições não legais. O 

déspota colonial e o potentado privado têm aí suas origens, origens que o tempo consolidará. ” (FAORO, 2012, 

p. 150). E continua “[...] de outro lado, a incapacidade financeira das câmaras municipais, mal que a regência 

não cuidou de remediar, deixava-as inermes diante do poder econômico, concentrado, no interior, nas mãos dos 

fazendeiros e latifundiários. Não era, em consequência, o municipalismo o fruto das reformas, senão o poder 

privado, fora dos quadros legais, que se eleva sobre as câmaras, reconhecido judiciariamente. A semente do 

caudilhismo, jugulada há um século e meio, brota e projeta seu tronco viçoso sobre o interior, sem lei, sem 

ordem e sem rei. ” (FAORO, 2012, p. 248). 
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adversário (MATUS, 1996a.), e sobretudo na negação de nossos processos históricos e na 

convivência passiva com as desigualdades sociais. 

Sem a realização de um momento explicativo que garanta as condições 

necessárias para o desenvolvimento de uma análise situacional, fica difícil, e distante, o 

planejamento contribuir para a efetivação de direitos e para o conhecimento da realidade 

local, com a possibilidade de transformá-la. 

O não reconhecimento dessa realidade torna invisível as expressões cotidianas de 

desigualdade social e territorial, calcadas nas questões raciais e patrimonialistas, impedindo 

transformações e reproduzindo ciclos históricos de conservadorismo: 

[...] a tradição conservadora no Brasil, sempre se tem sustentado do sadismo do 

mando, disfarçado em “princípio de Autoridade” ou “defesa da Ordem”. Entre essas 

duas místicas – a da Ordem e da Liberdade, a da Autoridade e a da Democracia – é 

que se vem equilibrando entre nós a vida política, precocemente saída do regime de 

senhores e escravos. Na verdade, o equilíbrio continua a ser entre as realidades 

tradicionais e profundas: sadistas e masoquistas, senhores e escravos, doutores e 

analfabetos, indivíduos de cultura predominantemente europeia e outros de cultura 

principalmente africana ou ameríndia. (FREYRE, 2003, p. 114). 

Os antagonismos nacionais são percebidos no território: lugar onde as coisas reais 

acontecem, no mundo real, das pessoas reais. Exige uma necessidade permanente da leitura 

das realidades locais. Nas políticas sociais territoriais, o território apresenta-se como uma 

noção central, não somente um novo meio a serviço das políticas antigas, mas o lugar de 

elaboração, prática de formas inéditas de gestão do lugar social. Segundo Koga, não se trata 

apenas de novas práticas ou novas representações, mas também da formação de um novo 

sujeito de direito acompanhando e testemunhando as transformações que surgem como um 

novo regime de verdade para estas práticas e estas representações, não sendo apenas um de 

percurso, ele é fundamental nas trajetórias de grupos sociais e também de indivíduos na 

configuração de situações de exclusão.  

De acordo com Santos (2006): 

No lugar - um cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, firmas e 

instituições -cooperação e conflito são a base da vida em comum. Porque cada qual 

exerce uma ação própria, a vida social se individualiza; e porque a contiguidade é 

criadora de comunhão, a política se territorializa, com o confronto entre organização 

e espontaneidade. O lugar é o quadro de uma referência pragmática ao mundo, do 

qual lhe vêm solicitações e ordens precisas de ações condicionadas, mas é também o 

teatro insubstituível das paixões humanas, responsáveis, através da ação 

comunicativa, pelas mais diversas manifestações da espontaneidade e da 

criatividade. (SANTOS, 2006, p.218). 

Essa complexa diversidade, incide na organização histórica do pensamento 

político que por sua vez, afeta diretamente a gestão pública. O conflito entre o “Estado que 

herdamos versus o Estado necessário”, no sentido amplo, pode ser melhor compreendido 
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como um estado que combina autoritarismo com clientelismo, hipertrofia com opacidade, 

insulamento com intervencionismo, deficitarismo com megalomania, que não atende aos 

projetos de nenhum setor. As demandas da população se tornam assuntos genéricos, 

nacionais, a serem resolvidos mediante a distribuição de recursos de forma centralizada. As 

políticas públicas não são apropriadas, por sua natureza muitas vezes injustas, genéricas e 

inócuas, em que os recursos perpassam por uma cadeia complexa de redes de interesses e 

favores, para o atendimento de líderes políticos e de suas “clientelas”. (DAGNINO; 

GREINER, 2008. p. 16). 

A partir de todo este contexto apresentado, muitos questionamentos surgem, 

obviamente sem a pretensão de oferecer de respostas acabadas, porém com a provocação de 

reflexões acerca do assunto. Uma dessas questões é a seguinte: No interior da administração 

pública e de sua gestão, qual o lugar que o planejamento deveria ocupar para a efetivação da 

garantia de direitos? 

Na Constituição Federal de 1988, regida por princípios de universalização e 

equidade pela via de participação e da descentralização de decisão e de poder, como sendo de 

responsabilidades estatais, verifica-se que a atribuição do Estado na gestão das políticas 

sociais deve estar imbuída da responsabilidade pela provisão de direitos: 

Nesse sentido, o planejamento do Estado na organização da oferta pública de 

proteção social possibilita à gestão reconhecer os diversos interesses que se colocam 

no direito à cidade. A articulação da dimensão política, financeira e técnica favorece 

a aproximação e interação com as forças, poderes e resistências que integram a 

dinâmica do contexto social, a fim de que as reais necessidades possam ser 

identificadas e atendidas. (SOUZA, 2017, p.241). 

Num Estado com essas características o pleno exercício dos direitos civis 

necessitaria de uma estrutura robusta de justiça pública. Ao ser controlada por agentes 

privados, estamos diante de um quadro de negação da própria justiça. Várias expressões 

brasileiras, revelam a dependência de proteção das pessoas em relação aos coronéis, por 

exemplo. Expressões como: “para os amigos, pão; para os inimigos, pau”, ou então “para os 

amigos, tudo; para os inimigos, a lei. ” A lei que devia ser a garantia da igualdade de todos, 

acima do arbítrio do governo e do poder privado, algo a ser valorizado, respeitado, mesmo 

venerado, tornava-se apenas instrumento de castigo, arma contra os inimigos, algo a ser usado 

em benefício próprio. (CARVALHO, 2016, p. 62). 

Ainda há a necessidade de fortalecimento das nossas instituições para a garantia 

de direitos, pois é verdade que nas democracias o povo parece fazer o que quer; mas a 

liberdade política não consiste em se fazer o que se quer. Em um Estado, isto é, numa 

sociedade onde existem leis, a liberdade só pode consistir em poder fazer o que se deve querer 
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e em não ser forçado a fazer o que não se tem o direito de querer. Deve-se ter em mente o que 

é a independência e o que é a liberdade. A liberdade é o direito de fazer tudo o que as leis 

permitem; e se um cidadão pudesse fazer o que elas proíbem ele já não teria liberdade, porque 

os outros também teriam este poder. Para que não se possa abusar do poder, é preciso que, 

pela disposição das coisas, o poder limite o poder. Uma constituição pode ser tal que ninguém 

seja obrigado a fazer as coisas a que a lei não obriga e a não fazer aquelas que a lei permite. 

(MONTESQUIEU, 2001, p. 74) 

A composição dos espaços de decisão públicos precisa de revisão, isto por se 

tratarem de espaços de escolhas, espaços de construção de consensos a partir de dissensos, de 

disputas, de decisões e que garantam um planejamento estatal sobre as demandas e ofertas de 

proteção social, a fim de o quadro de desigualdade social que enfrentamos, não cumpra a 

tendência de se aprofundar. 

Para um processo de reconstrução, Celso Furtado (1999b) adverte:  

O objetivo a alcançar a longo prazo deve ser uma reforma de estruturas visando 

retomar o processo de construção interrompido [...] A estratégia a ser seguida requer 

ação em três frentes. A primeira visa reverter o processo de concentração 

patrimonial e de renda que está na raiz das malformações sociais que se observam 

no Brasil. [...] A segunda frente a ser atacada é a do atraso nos investimentos no 

fator humano, atraso que se traduz em extremas disparidades entre salários de 

especialistas e do operário comum. [...] A terceira frente de ação refere-se à forma 

de inserção no processo de globalização. (FURTADO, 1999b, p. 4). 

A estrutura e a constituição do federalismo brasileiro, juridicamente cooperativo, 

são identificadas por uma divisão não-rígida de competências comuns entre os entes 

federados, determinada em nossa Constituição Federal16, porém, com muitas lacunas a serem 

revisitadas. Durante muito tempo na história prevaleceu o interesse e a vontade do príncipe. 

Esse imaginário ainda permeia o tempo contemporâneo, revestido de patrimonialismo, 

coronelismo, autoritarismo, populismo e tantos outros “ismos” sob os quais se justificam as 

práticas e decisões tomadas de forma centralizada e conservadora sob o manto do poder e do 

domínio absoluto, negando, desta forma a dimensão política assumida no pacto, que 

reconhece a descentralização, a universalização do acesso e a participação popular. (SOUZA, 

2017, p. 242). 

As questões levantadas são alguns dos entraves com os quais o federalismo ainda se 

depara no que se refere à autonomia dos entes federados, tendo em vista que o 

desequilíbrio acentuado das forças governamentais coloca em risco o sistema e a 

soberania. (SOUZA, 2017, p. 82). 

 
16 O federalismo brasileiro, em sua forma jurídica, pode ser verificado no Artigo 23, da CF-88, 
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Diante desse quadro conjuntural histórico, cabe uma reflexão sobre a formação de 

nossos governantes, do seu pensamento e de sua prática política antes e depois dos pleitos 

eleitorais, tendo em vista que os mesmos são frutos dessa mesma sociedade. Marilena Chauí 

(2000) chama-nos a atenção para o “mito fundador”, ou seja, a narrativa construída a partir da 

era dos “descobrimentos”, que trazem como um conceito do poder teológico-político a 

sagração da natureza, da história e do governante.  

Voltando ao ponto de origem, ao nosso governante, se reunirmos a sagração 

histórica e a dele mesmo, notaremos que: 

o mito fundador opera de modo socialmente diferenciado: do lado dos dominantes 

ele opera na produção da visão de seu direito natural ao poder e na legitimação desse 

pretenso direito natural por meio das redes de favor e clientela, do ufanismo 

nacionalista, da ideologia desenvolvimentista e da ideologia da modernização que 

são expressões laicizadas da teologia da história providencialista e do governo pela 

graça de Deus; do lado dos dominados, ele se realiza pela via milenarista com a 

visão do governante como salvador, e a sacralização-satanização da política. Em 

outras palavras, o mito engendra uma visão messiânica da política que possui como 

parâmetro o núcleo milenarista como embate cósmico final entre a luz e a treva, o 

bem e o mal, de sorte que o governante ou é sacralizado (luz e bem) ou satanizado 

(treva e mal). (CHAUÍ, 2000, p.86). 

As características de formação do Estado brasileiro, suas marcas adquiridas ao 

longo de sua história e a sua presença percebida ainda nos dias atuais, permite afirmar que: 

O Brasil ainda não é propriamente uma nação. Pode ser um Estado nacional, no 

sentido de um aparelho estatal organizado, abrangente e forte, que acomoda, 

controla ou dinamiza tanto estados e regiões, como grupos raciais e classes sociais. 

Mas as desigualdades entre as unidades administrativas e os segmentos sociais, que 

compõem a sociedade. São de tal monta que seria difícil dizer que o todo é uma 

expressão razoável das partes – se admitirmos que o todo pode ser uma expressão na 

qual as partes também se realizam e desenvolvem. Os estados e as regiões, por um 

lado, e os grupos e as classes, por outro, vistos em conjunto e em suas relações 

mútuas reais, apresentam-se como um conglomerado heterogêneo, contraditório, 

disparatado. O que tem sido um dilema brasileiro fundamental, ao longo do Império 

e da República, continua a ser um dilema do presente: o Brasil se revela uma vasta 

desarticulação. O todo parece uma expressão diversa, estranha, alheia às partes. E 

estas permanecem fragmentadas, dissociadas, reiterando-se aqui ou lá, ontem ou 

hoje, como que extraviadas, em busca de seu lugar. (IANNI, 1992, p.177). 

Há, portanto, a necessidade da formulação de um projeto nacional, com 

planejamento e apoio estatal, tendo o planejamento público como ferramenta criativa de 

gestão. Significa ter referências com respeito ao futuro, portanto, usar a imaginação para abrir 

espaço, como lembra Celso Furtado (1999): 

Quando cheguei à França para fazer o doutoramento, em 1948, conheci uma 

experiência muito bonita de planejamento: a que os franceses chamavam de 

indicativo. [...] O “planejamento indicativo” francês consistia em mobilizar toda a 

sociedade para discutir os objetivos de interesse global, depois, o financiamento era 

estipulado em função das possibilidades do país e da sua capacidade de 

endividamento externo. (FURTADO, 1999, p.77). 
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Nesta esteira, na concepção de políticas públicas, papéis e planos há de se pensar 

a reversão de processos frágeis e falíveis, concebidos dentro de uma centralidade técnica dos 

planejadores, muitas vezes à revelia dos trabalhadores comprometidos com a implementação 

das políticas e distantes do lugar onde vivem as pessoas. (KOGA, 2015.) 

A cabeça pensa a partir de onde os pés pisam. Para compreender, é essencial 

conhecer o lugar social de quem olha. Vale dizer: como alguém vive, com quem 

convive, que experiências tem, em que trabalha, que desejos alimenta, como assume 

os dramas da vida e da morte e que esperanças o animam. Isso faz da compreensão 

sempre uma interpretação.(BOFF, 1997, p.2). 

Essa reversão ultrapassa a questão política de análise e construção de sua 

viabilidade, tendo em vista que o planejamento tradicional ignora esse ou o aborda como se 

tratasse de uma consulta política entre a equipe técnica de planejamento e a direção política 

do governo. Ao ouvir de funcionários públicos (de carreira) a firmação categórica de que 

“eram técnicos e não políticos”, forçando a separação entre uma coisa e outra, constata-se a 

encruzilhada apresentada pelo planejamento tradicional. Assume-se que o técnico pergunta ao 

político se o plano que concebe é viável, e o político responde definindo o marco da 

viabilidade política do plano. Essa consulta é reiterada em todas as instâncias críticas de sua 

formulação até que é aprovado pela autoridade competente. Naturalmente, esse diálogo entre 

o técnico e o político, se é que chega a realizar-se com alguma sistematicidade e algum rigor, 

não resolve o problema, nem na teoria nem na prática. Desta forma não efetivaremos o plano, 

segundo Matus, basicamente por duas razões: 

Primeiro porque se refere ao futuro, sem considerar o presente, e a segunda é porque 

uma consulta somente tem sentido quando uma das partes tem a resposta – neste 

caso cada parte tem um pedaço da resposta. Num plano diferente de uma “consulta”, 

é necessário a interação entre técnico e político: realização de análise de viabilidade 

política. Onde essa análise deva considerar: uma metodologia que explore o futuro e 

fundamente sistematicamente suas decisões; que faça sentido ao dirigente político 

para tratar da complexidade do processo social; que não seja tecnocrata impedindo a 

comunicação entre os órgãos de planejamento e o nível político; que desconstrua a 

agenda dos dirigentes do domínio exagerado das urgências e da rotina, que torna 

importante o que é secundário e vice-versa. (HUERTAS, 1996, p.69). 

É necessário que dentro deste processo dialogado, haja um contexto propício para 

a convergência, de basicamente três fatores: propostas, possibilidades e comando. Há a 

necessidade de clareza nos objetivos propostos, dos meios necessários para atingi-los, 

juntamente com a habilidade e competência para gerir as ações propostas (condições de gerar 

novas ações, se for o caso) e evidentemente alta capacidade de direcionamento, de gestão, de 

administração e controle (MATUS, 1996a), sempre considerando que:  

[...] o dirigente dispõe de tempo limitado para enfrentar problemas de complexidade 

maior do que aquela a que sua prática política o habituou. A esse fato deve-se 
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agregar outra dificuldade: o governante continua ter vida pessoal, continua a ser um 

indivíduo, além de político e governante; e, portanto, tem de distribuir seu tempo 

entre várias agendas – sua agenda pessoal, a do político e a do governante. 

(MATUS, 2000.). 

O “lugar” do planejamento já fora delimitado. Possui relações com a formação do 

pensamento político e a concepção do Estado brasileiro; tem forte influência do planejamento 

tradicional, das ferramentas da iniciativa privada e possui consequências diretas na efetivação 

e na garantia de direitos. 

Mas os caminhos do mundo não estão traçados. Ainda que haja muitos desenhados 

nas cartografias, emaranhados nos atlas, todo viajante busca abrir caminho novo, 

desvendar o desconhecido, alcançar a surpresa ou o deslumbramento. A rigor, cada 

viajante abre seu caminho, não só quando desbrava o desconhecido, mas inclusive 

quando redesenha o conhecido. “ Caminante, no hay camino, se hace camino al 

andar.” (IANNI, 2003, p. 29). 

A necessária incursão, portanto, no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

para a contextualização sobre o lugar do planejamento, sua interferência na relação da 

proteção social e o seu papel, consequente, na garantia da efetivação de direitos 

socioassistenciais, é de relevância. As condições do planejamento, enquanto uma ferramenta 

poderosa e essencial, de gestão estratégica, no interior da política de Assistência Social, que 

ao ser posto em prática, resolveria diversas “situações-problemas”, colocando-o em 

movimento, ultrapassando a questão política de análise e construção de sua viabilidade, 

também devem ser consideradas. 

O planejamento tradicional ignora esse tema (problema político de analisar e 

construir a viabilidade do plano) ou o aborda como se tratasse de uma consulta política entre a 

equipe técnica de planejamento e a direção política do governo. O ponto decisivo desse 

processo para conceber o planejamento presente no dia-a-dia é que o planejamento é o 

resultado da mediação entre o conhecimento e a ação, articulando os momentos do PES, já 

mencionados anteriormente, articulando-os, construindo um processo contínuo, sem rupturas 

– criando um ambiente possível para que o próprio plano seja revisado, recalculado e 

aprimorado diante das mudanças circunstanciais do jogo social. 

O vazio do futuro é tão só um futuro vazio. Penso, pois, que, perante isto, só há uma 

saída: reinventar o futuro, abrir um novo horizonte de possibilidades, cartografado 

por alternativas radicais às que deixaram de o ser. Com isto assume-se que estamos 

a entrar numa fase de crise paradigmática, e portanto, de transição entre paradigmas 

epistemológicos, sociais, políticos e culturais. Assume-se também que não basta 

continuar a criticar o paradigma dominante, o que, aliás, está feito já à saciedade. É 

necessário, além disso, definir o paradigma emergente. Esta última tarefa, que é de 

longe a mais importante, é também de longe a mais difícil. É-o sobretudo porque o 

paradigma dominante, a modernidade, tem um modo próprio, ainda hoje 

hegemônico, de combinar a grandeza do futuro com a sua miniaturização. Consiste 

na classificação e fragmentação dos grandes objetivos em soluções técnicas que têm 

de característicos o serem credíveis para além do que é tecnicamente necessário. 
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Este excesso de credibilidade das soluções técnicas, que é parte intrínseca da cultura 

instrumental da modernidade, oculta e neutraliza o défice de futuro delas. Por isso, 

tais soluções não deixam pensar o futuro, mesmo quando elas próprias já deixaram 

de o pensar. (SANTOS, 1999, p.278). 

Embora improvisadamente, ainda há a insistência para a implantação de um 

modelo de Estado liberal (organizado para essa finalidade). As ações caracterizadas pelos 

atrasos históricos, em comparação com o mundo mais desenvolvido, apresentam a 

fragmentação na implantação de modelos políticos, econômicos e sociais de longo prazo, que 

deem conta da resolução dos problemas vividos – complexos e marcados pela desigualdade 

social. É neste cenário que se enfrenta as dificuldades para a implantação de planos 

estratégicos, sobretudo pela influência do planejamento tradicional-normativo. 
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II. Estrutura, funcionamento e gestão da política de Assistência Social 

O dia em que o morro descer e não for carnaval, ninguém vai ficar pra assistir o 

desfile final: na entrada rajada de fogos pra quem nunca viu, vai ser de escopeta, 

metralha, granada e fuzil (é a guerra civil) [...] O povo virá de cortiço, alagado e 

favela, mostrando a miséria sobre a passarela sem a fantasia que sai no jornal, vai ser 

uma única escola, uma só bateria. Quem vai ser jurado? Ninguém gostaria, que 

desfile assim não vai ter nada igual. Não tem órgão oficial, nem governo, nem Liga, 

nem autoridade que compre essa briga. Ninguém sabe a força desse pessoal: melhor 

é o Poder devolver à esse povo a alegria, senão todo mundo vai sambar no dia em 

que o morro descer e não for carnaval. (O Dia Em Que o Morro Descer e Não For Carnaval - 

Wilson das Neves). 

O Brasil possui um cenário de profundas desigualdades sociais, que se mantém 

historicamente. Neste contexto, como a Assistência Social se espelha ou é espelhada pela 

nossa história? 

Da Legião Brasileira de Assistência Social (LBA) ao SUAS, muitas lutas foram 

travadas e conquistas alcançadas. Este é um ponto de pacificação do entendimento em relação 

ao fortalecimento da política de Assistência Social no Brasil. Porém, nessa trajetória algumas 

marcas e características foram sendo forjadas, nem sempre na mesma velocidade da 

elaboração das legislações e normas dessa política. Muitas vezes a assistência social está 

atrelada à pobreza, ou mesmo à sua superação17, se apresentando, contraditoriamente, como 

uma “política pobre para os pobres”, subalterna em relação às demais políticas sociais e muito 

distante de uma situação de alteridade social. 

É importante ressaltar, de acordo com Pereira (2009) que política de assistência 

social não é meramente um sinônimo de política social, bem como, não deve ser confundida 

com a experiência do Estado de Bem-Estar Social. Política social é uma “coisa viva e 

dinâmica” constituída por conflitos de interesses e de constante relação entre a sociedade e o 

Estado. E é nesta arena que deve-se focar atenção na forma pela qual a questão assistencial 

está inserida nas políticas governamentais de corte social, distinguindo política assistencial e 

política social, bem como serviço social e assistencial, mantendo a crítica ao assistencialismo 

e à necessidade estratégica da assistência social como política pública.  

Como direito, a Assistência Social, não nasce antes da Proteção Social, ela é, em 

algumas situações, a sua extensão. Vale ressaltar que a Proteção Social não é um campo 

exclusivo de combate à pobreza ou dirigido aos pobres, caso fosse, sua ação seria paliativa e 

 
17 “[...] tomando como referência, para a concepção da pobreza, o aspecto qualitativo da condição de ser social 

do pobre, ou seja, a posição e o papel que o mesmo desempenha na sociedade da qual faz parte... aponta para 

novas perspectivas de intervenção social, ao privilegiar na carência do pobre, não só o aspecto material, mas 

também o político, ou seja, a participação no processo de construção/transformação histórica da sociedade. 

Nesse prisma, os programas de combate à pobreza devem objetivar explicitamente o combate não só à fome e 

demais necessidades mínimas de sobrevivência, mas também à falta de participação e de consciência crítica dos 

excluídos sociais. (NOGUEIRA, 1991, p.112). 
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sem resolutividade. As estruturas fundantes da pobreza demandam capacidade para explicar e 

compreender as lógicas que produzem a pobreza e a desigualdade, constitutivas do 

capitalismo, na perspectiva de condições para intervenção, na forma de respostas profissionais 

qualificadas do ponto de vista teórico, político, ético e técnico: 

[...] fundamental é decifrar as lógicas do capital, sua expansão predatória e sem 

limites, desafiante é, também, saber construir mediações para enfrentar as questões 

que se colocam no tempo miúdo do dia a dia da profissão. É nesse tempo que 

podemos partejar o novo, construir resistências, construir hegemonia, enfrentar as 

sombras que mergulham esta imensa parcela de humanidade explorada, enganada, 

iludida, massacrada, gente que fica à espera em longas filas para receber os 

“benefícios” que os assistentes sociais operacionalizam. Construir mediações é um 

desafio porque supõe um movimento de passagem de nossas concepções 

ontológicas, de nossos fundamentos teórico- metodológicos para esse tempo miúdo, 

para situações concretas. Essas mediações são teóricas, técnicas e políticas. 

(YAZBEK, 2010a, p.154). 

Neste sentido, não há de se conceber o entendimento de que a Política de 

Assistência Social deva ser destinada somente à população da base de nossa pirâmide social, 

pois esse entendimento produz a manutenção da lógica do favor e não do direito “dessa 

população”18 , para quem todas as políticas deverão ser calcadas pela benemerência na forma 

de “gratuidade” sob a lógica do mercado. Aqui se confunde os serviços governamentais como 

serviços dirigidos àqueles que não podem acessar no mercado a saúde e a educação, por 

exemplo, retirando o caráter público desses direitos. Ao mesmo tempo: 

É um equívoco colocar a assistência social como responsável pelos direitos sociais. 

Ainda que ela particularize o trabalho social com famílias, e sua função protetiva 

para com seus membros, no conjunto das políticas sociais é preciso ter presente que 

cada política social efetiva um conjunto de direitos; ao não realizá-los cabe a outras 

instâncias de defesa de direitos humanos e sociais interpelar o não cumprimento de 

suas responsabilidades e não, à política de assistência social. Isto não significa 

conformismo, mas significa que a assistência social não pode abrir mão de efetivar 

as seguranças sociais que estão sob sua responsabilidade, das seguranças sociais que 

deve afiançar face às desproteções sociais. (BRASIL, 2013ª. p. 40). 

Historicamente, no conjunto das relações societárias marcadas pela hierarquização 

e o autoritarismo, a assistência social também possui uma função ideológica na busca de 

consenso, a fim de garantir a relação de dominação – subalternidade - e, intrinsicamente a 

esta, a função política de alívio, neutralização das tensões existentes nessa relação. A 

 
18 A categoria subalterno, legado gramsciano, por sua expressividade, e por dar conta de um conjunto 

diversificado e contraditório de situações de dominação, foi escolhida para nomear as classes em que se inserem 

os usuários das políticas sociais. [...] A subalternidade diz respeito à ausência “de poder de mando, poder de 

decisão, de poder de criação e de direção” (ALMEIDA, B., 1990:35). A subalternidade faz parte do mundo dos 

dominados, dos submetidos à exploração e a exclusão social, econômica e política. Supõe, como complementar, 

o exercício do domínio ou das direções através de relações político-sociais em que predominam os interesses dos 

que detém o poder econômico e de decisão política. (YAZBEK, 2006, p.18). 
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assistência social, portanto, ao não alterar as relações estruturais do modelo capitalista, não 

pode, como ocorre muitas vezes, ocultá-las. 

[...] cabe à assistência social um papel na ampliação das bases de legitimidade do 

Estado e de seu poder político de controle social, cabe-lhe também constituir-se para 

segmentos excluídos da sociedade em modalidade de acesso real a recursos e de 

incorporação à cidadania. (YAZBEK, 2006, p. 54). 

A política de assistência social se apresenta como um farol que passa a iluminar 

uma parcela significativa da população brasileira: os excluídos e inviabilizados19. 

Marcados por um conjunto de carências, muitas vezes desqualificados pelas 

condições em que vivem e trabalham, enfrentando cotidianamente o confisco de 

seus direitos mais elementares, buscam, na prestação de serviços públicos, 

alternativas para sobreviver. Sujeitos que pouco conhecemos e que devemos 

“descobrir”, se é que essa é a palavra adequada, diante de um segmento social 

concreto ao qual não pertencemos. (YAZBEK, 2006, p.83). 

A responsabilidade de alargamento das bases de legitimação do Estado, de seu 

poder político e de controle social, além da iluminação dos excluídos e inviabilizados, 

certamente passa pela boa gestão da política, sua estruturação e seus recursos, a consolidação 

da vigilância socioassistencial, enquanto síntese política, como ferramenta estratégica 

situacional, que reúna as condições objetivas para o desenvolvimento de planejamentos 

“vivos”, capazes de interferir na diminuição das desproteções sociais e na ampliação da 

garantia de direitos, contribuindo para a materialização da robustez do Sistema Único de 

Assistência Social. 

 

2.1 - Política de Assistência Social no Brasil: trajetória em consolidação 

 

Neste ano, 2019, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) completará 26 

anos20 em um cenário de incertezas. Primeiro pelos retrocessos vividos em relação ao campo 

da garantia dos direitos, onde os cidadãos têm sido relegados à sua própria sorte quando da 

necessidade de busca de proteção social; em seguida, pela completa falta de posicionamento 

do Estado brasileiro de “chamar para si” a obrigação constitucional de afiançar a assistência 

social como política integrante da seguridade social não contributiva. 

 
19 “Vale destacar que nem sempre pobreza é sinônimo de exclusão social. [...] a exclusão social refere-se a 

situações de vulnerabilidade, isolamento e/ ou discriminação social em que determinados indivíduos ou grupos 

sociais se encontram. Esta condição de exclusão social requer estratégias ou políticas de inserção que lhes 

possibilitem a participação e integração/reintegração na sociedade que os rodeia. [...] é como o ponto máximo 

atingível no decurso da marginalização, sendo este, um processo no qual o indivíduo progressivamente vai se 

afastando da sociedade, por meio de consecutivas rupturas. ”(Castro, Gontijo e Amabile, 2012. p. 197) 
20 A LOAS, lei federal nº 8742 foi promulgada em 7 de dezembro de 1993. 
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Ao longo desta jornada, aqui delimitada da LBA ao SUAS, constataram-se 

diversos momentos de construção da política de assistência social, que foram marcados, 

alternadamente, por movimentos de avanços e retrocessos, e movimentos de estagnação, com 

origens e tendências distintas. Vencidas as eleições presidenciais de 2018, talvez esteja-se 

vivendo o primeiro grande momento de retrocessos em relação à nova conformação do direito 

social, estabelecido pela Constituição Federal (CF-88). Os princípios da Seguridade Social 

começam a ser colocados à prova, em função das ações e omissões do governo recém-eleito. 

O governo do presidente Jair Bolsonaro sintetiza o sentimento de uma parcela considerável da 

sociedade que desconhecem e não compreendem o papel do Estado no dia a dia das pessoas, 

num cenário grandiosamente complexo, como é o caso do Brasil. Com ações descontinuadas, 

o sentimento comum resume-se na questão: por que o Estado existe? E na mesma toada, 

apegadas às relações culturais, já mencionadas anteriormente, como o patrimonialismo, o 

patriarcalismo, o personalismo, entre outras – sem qualquer pensamento crítico - apontam em 

outra direção: E por que não? Todos não fariam as mesmas coisas? Não é tudo igual? E é 

nessa esteira, que assiste-se ao Congresso Nacional desregulamentar ou apoiar a 

desregulamentação de tudo o que historicamente havia sido construído, em favor dos 

interesses do mercado internacional, sobretudo o norte americano. 

O primeiro capítulo em relação à Previdência Social (um dos eixos da Seguridade 

Social) com a aprovação de sua reforma21, já foi concluído e caminha à passos largos para a 

sua aprovação no Congresso. A política de Assistência Social compõe o tripé da Seguridade 

Social juntamente com as políticas de Saúde e Previdência Social. Possui na sua natureza a 

proteção social, que por sua vez, é sempre relacional, pois segundo (SPOSATI, 2016) a 

partilha de forças e recursos (perspectiva que encontra forte rechaço da ideologia liberal ou 

neoliberal), pois significa construir atenções sociais que possibilitem tornar todos alcançáveis 

a condições dignas como esforço coletivo, e não, individual. 

É verdade que ao longo destes 26 anos de LOAS e de 31 anos de “Constituição 

Cidadã22”, verificou-se o processo de fortalecimento de uma política pública, reconhecida 

 
21 Reforma da Previdência, Seguridade e Assistência Social.  
22 A Constituição Federal de 1988 ficou conhecida como “Constituição Cidadã” em função de alguns pontos 

muito importantes: foi a primeira constituição a permitir a incorporação de emendas populares; os direitos 

individuais e as liberdades públicas foram ampliados e fortalecidos, garantindo-se a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; analfabetos e maiores de 16 anos passaram a ter 

direito ao voto (facultativo); explicitou-se a obrigatoriedade do Estado de oferecer educação fundamental e 

gratuita para todos; foi instituído o dever de defesa do meio ambiente e de preservação de documentos, obras e 

outros bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como os de sítios arqueológicos. Com ela, os movimentos 

sociais organizados são reconhecidos e estimulados, podendo a população interferir na vida política, para além 

do voto, por meio de conselhos, de manifestações a favor e contra as medidas governamentais, de proposições de 

leis, o que só acontecia, até então, por atuação dos políticos eleitos: vereadores, deputados e senadores. Houve, 
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pelo Estado pela sua importância23, reconhecimento este, materializado pela elaboração e 

edição de resoluções, normas e legislações específicas, ainda vigentes, que formataram a 

estruturação da política de Assistência Social. Uma gama diversificada de agentes sociais 

assistiu e sobretudo, participou deste processo de construção por meio dos mecanismos 

garantidores da expressão popular, como a instituição dos Conselhos Municipais, além dos 

debates e deliberações aprovadas nas Conferências de Assistência Social. Esta cruzada 

culmina com a edição da chamada “Lei do SUAS24”, que agrega no corpo da norma jurídica 

este processo intenso de uma construção plural e dialogada, além de se integrar à primeira 

forma da LOAS. Com certeza, nestes últimos anos: 

[...]adquiriu-se a leitura da dinâmica da política pública de assistência social em todo 

território nacional. Entenda-se, porém, que essa leitura não significa atingir a 

unidade nacional da política de assistência social sobretudo se a direção analítica 

estiver direcionada para os direitos dos cidadãos. Paradoxalmente, a busca da 

unidade permitiu caracterizar diversidades, diferenças e, até mesmo, resistências à 

identidade unitária da política no território brasileiro. (COLIN et al., 2013, p. 26). 

Por aqui, no Brasil, o descompasso está entre as formas e o tempo histórico em 

que a assistência social incorporou a agenda da ação estatal, não produzindo uma 

incorporação política plena do seu sentido público. Ao contrário, quase sempre se apresentou 

como uma ação social ou um conjunto de práticas, com nomenclaturas diferenciadas, sem 

continuidade intensificada e que marcam o modelo de gestão presente nas cidades brasileiras, 

incluindo os grandes centros urbanos. 

A ação social, portanto, é outra situação característica da política de assistência 

social. A “ação social” possui uma lateralidade, ou seja, essa ação social, por vezes nominada 

de Serviço Social, se integra a outra unidade da hierarquia municipal, a um conselho ou a um 

grupo ligado à esposa do governante. Como referência ao tempo histórico, demarca-se a 

presença da assistência social na gestão estatal, no pós Primeira República, ou pós anos 30, e 

mais particularmente no interior do período ditatorial do Estado Novo Varguista, após a 

Primeira Guerra Mundial. Mas, mesmo nesse contexto aparentemente público e estatal, o 

espaço de poder e direção na assistência social foi ocupado sobretudo como campo de 

 
assim, abertura para o que se chama de democracia direta (protagonismo do povo), para além da democracia 

representativa (protagonismo dos políticos). 
23 Reconhecido advindo de um processo intenso de lutas sociais: “os modernos sistemas de proteção social não 

são apenas respostas automáticas e mecânicas às necessidades e carências apresentadas e vivenciadas pelas 

diferentes sociedades. Muito mais do que isso, eles representam formas históricas de consenso político, de 

sucessivas e intermináveis pactuações que, considerando as diferenças existentes no interior das sociedades, 

buscam, incessantemente, responder a, pelo menos, três questões: quem será protegido? Como será protegido? 

Quanto de proteção? ” (SILVA; YAZBEK; GIOVANNI, 2006). 
24 Como assim ficou conhecida a Lei nº 12.345 de 06/07/2011, que alterou a Lei Orgânica de Assistência Social 

(LOAS) – Lei 8742 de 07/12/1993. 
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presença e resposta da Democracia Cristã assentada nos compromissos da Encíclica Rerum 

Novarum25. (BRASIL, 2013ª. p. 27) 

Há muita distância entre considerar a assistência social uma prática e uma política 

pública. Na condição de prática ela pode ter múltiplas expressões, ser realizada em direções e 

abrangências diferentes, desenvolver experiências, fazer uma ou outra atenção, ser mais ou 

menos profissional. Mas, como política pública há uma mudança substantiva em sua 

responsabilidade, pois qualquer atenção prestada não se refere ao escopo de um indivíduo, ou 

uma família, mas deve ter presente que sua responsabilidade exige que se organize para que 

tenham acesso a esta política pública todos aqueles que se encontram na condição de 

desproteção social. (BRASIL, 2013ª. p. 44). 

Porém, a igreja católica assume a “questão social”, através de um entendimento de 

que patrões e empregados podem conviver em harmonia, como os órgãos do corpo humano, 

numa visão claramente funcionalista. Aponta o enrijecimento da pirâmide social, dando como 

certo, que ao operário cabe a venda de sua força de trabalho, por um salário que convenha aos 

operários (não podendo ser trabalho escravo), e que as carências sociais possam ser 

amenizadas, com a reversão da má sorte, por parte de alguns, pela atuação de instituições de 

benemerência26. 

A cultura brasileira no campo da assistência social foi quase sempre 

individualista, mais do que isso, sua história é marcada mais pela defesa da honra do doador, 

ou de quem a pratica, do que do direito de quem a recebe. A subalternização, o estigma, o 

sentimento de ter que ser ajudado e submetido a alguém se reproduz tornando esse campo 

como o da manifestação do assistencialismo em contraponto ao direito. O grande pecado é a 

efetiva incapacidade de compra, uma vez que a virtude, reside na lucratividade e não na 

necessidade.(BRASIL, 2013ª. p. 45). 

 
25 A Encíclica Rerum Novarum foi uma resposta da Igreja Católica ao fortalecimento do liberalismo e do 

capitalismo monopolista na Europa, promulgada em 1891, posteriormente à Revolução Industrial e ao Manifesto 

Comunista de 1848. Em relação ao Brasil, “a intelectualidade católica procurará a adaptação à realidade nacional 

do espírito das Encíclicas Rerum Novarum e Quadragesimo Anno, munindo a hierarquia e o movimento laico de 

um arsenal de posições, programas e respostas aos problemas sociais, ao formular uma via cristã corporativa 

para harmonia e progresso da sociedade: Deus é a fonte de toda a justiça, e apenas uma sociedade baseada nos 

princípios da cristandade pode realizar a justiça social. ” (Iamamoto e Carvalho, 2014. p. 168). 
26 A questão social assumida pela igreja católica, trouxe para o interior da política de assistência social, e 

consequentemente para o seu planejamento, algumas características, ainda não revisadas. Uma dessas 

características é a dificuldade em construir sua referência no âmbito público e estatal, por conta de ter em sua 

trajetória a omissão do Estado repassando tais responsabilidades para organizações sociais, irmandades religiosas 

e nunca as assumindo como responsabilidades públicas. Muitos dos serviços socioassistenciais são 

desenvolvidos por entidades sociais, sendo que o poder público não lhes transfere recursos que cubram a 

totalidade da atenção dentro de padrões de qualidades necessários. As entidades por sua vez entendem esses 

recursos como uma espécie de auxílio ou subvenção e não acatam o caráter público dessa ação. (BRASIL, 

2013a). 
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Na busca pela alteração desse quadro, as legislações afetas à assistência social, 

sobretudo a partir da Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) interpretam a CF-

88 e a LOAS, conferindo ao campo da assistência social o caráter de uma ampliação do 

escopo da proteção social dos brasileiros, ampliação de alcance do direito de cidadania, 

superando a leitura da proteção social adstrita tão somente à legislação do trabalho. 

Consideram ainda, que essa ampliação é delimitada a algumas seguranças sociais no âmbito 

da política de assistência social, uma vez que o processo de proteção social demanda respostas 

para além de uma só política social. A política se organiza em unidade nacional na forma de 

sistema que deve assegurar direitos através de proteção social básica e especial. (BRASIL, 

2013ª. p. 29). 

Neste contexto de marcos regulatórios da política de assistência social, a proteção 

social se constitui em um conjunto de forças de preservação de respostas concretas e valores 

materiais e imateriais, que impedem a precarização da vida, necessitando ser entendida numa 

dimensão ampla, coletiva e que parte das condições objetivas onde as pessoas vivem 

cotidianamente. 

A política de assistência social torna-se pública, não porque é realizada por um 

órgão governamental ou estatal, mas por reconhecer que superar uma dada necessidade é do 

âmbito do dever do Estado para com todos os cidadãos e cidadãs brasileiras e não uma 

concessão de mérito eventual face a uma fragilidade de um indivíduo. Sua materialização 

desloca o foco do “necessitado” para a necessidade permanente e sistemática de proteção 

social, independente da porta de entrada (que exclui de partida27) das políticas estabelecidas 

que buscam aferir uma questão monetária. A proteção social não pode ser confundida com 

capacidade de consumo. 

Ao entender que uma política pública trata de necessidades sociais, individuais e 

coletivas, ainda que essas se manifestem concretamente em situações e pessoas, é preciso que 

a gestão ganhe competência e conhecimento na atenção, superação e até mesmo prevenção 

dessas necessidades. (BRASIL, 2013a) 

 
27 “A avaliação das necessidades apresentadas pelos usuários não se pautaria, no caso, pela avaliação de suas 

capacidades, mas sim, pelo cálculo de incidência de suas incapacidades como consumidor. Essa situação, 

demarcada pela adoção de procedimentos classificatórios do requerente, para ingresso na atenção prestada pelo 

serviço socioassistencial, embora não elimine a presença do conteúdo socioeducativo das aquisições dos serviços 

socioassistenciais, ela não reconhece sua importância, mas dá centralidade ao acesso a bens materiais. Sob essa 

lógica o direito socioassistencial vira direito a comer, a tomar banho, a ter cesta básica, etc. É de se lembrar que a 

presença de primeiras damas, direta ou indiretamente, na gestão da assistência social fortalece a presença desse 

procedimento enquanto forma de acesso a bens materiais e ampla visibilidade que produz efeito ideo-político 

embora restrinja processos socioeducativos”.(BRASIL, 2013ª. p. 58). 
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O caráter público da política de assistência social implica no reconhecimento de 

igualdade de todos aqueles que possuem necessidades afetas a um determinado campo 

específico de ação28, ou seja, da proteção social não contributiva como um direito de 

cidadania no âmbito da seguridade social. 

Determinar, e sobretudo compreender, o campo de atuação da política de 

assistência social significa também dirimir a visão de que tudo o que não se resolve em outras 

áreas, como por exemplo, a saúde ou a educação, passa a ser de competência da assistência 

social. As proteções sociais ofertadas pela política de assistência social se traduzem na 

fundamentação dos direitos socioassistenciais, que devem ser específicos e responder 

claramente pelas desproteções no campo da proteção social, garantindo acesso à seguranças 

sociais de sobrevivência, abrigo e convivência conforme determina o Sistema Único de 

Assistência Social. 

Dessa forma, a Assistência Social situada no campo do Direito (campo normativo 

– dever ser), do ponto de vista constitucional, não é uma benesse, um ato de bondade do 

Estado, mas consiste numa relação jurídica, que pressupõe um sujeito ativo (credor) e um 

sujeito passivo (devedor). (BRASIL, 2013ª. p. 93). 

Cada política social efetiva um conjunto de direitos. Ao não realizá-los cabe a 

outras instâncias de defesa de direitos humanos e sociais interpelar o não cumprimento de 

suas responsabilidades e não, à política de assistência social. (BRASIL, 2013ª. p. 40). 

Além disso, há de se verificar a proporção da utilização entre conceitos carregados 

de valores universais, como cidadania, justiça, segurança, por exemplo, e sua real utilização e 

significação prática na vida cotidiana para com a garantia de direitos, pois, falar, escrever, 

notificar sobre a categoria dos direitos pode ser identificado com frequência no âmbito da 

assistência social. Todavia, esta abundância conceitual se apequena quando se procura 

identificar a concretude do direito socioassistencial para o usuário, o cidadão que demanda 

acessar esta proteção social. Esta discrepância entre conceitos e concretização não pode ser 

justificada tão somente pela fragilidade dos agentes institucionais, mas também, pelo legado 

sócio histórico da sociedade brasileira em reduzir o sentido de solidariedade a um processo de 

ajuda que enobrece o doador, ou seja, que significa uma expressão do elitismo. (BRASIL, 

2013ª. p.83).  

 
28 Na gestão das políticas públicas, o ato de reconhecimento de igualdade de necessidades similares (isonomia), 

não pode ser tratado no campo do “julgamento”. No contexto da elaboração das políticas e da discricionariedade 

dos escalões burocráticos inferiores, cabe ressaltar que “existe uma diferença entre “julgamento”, quando uma 

simples interpretação das regras é requerida, e “discricionariedade”, quando as regras conferem a um certo tipo 

de funcionário, em situações específicas, a responsabilidade de tomar decisões que ele considera apropriadas”. 

(DAGNINO; GREINER, 2008. p. 125) 
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O que se pode afirmar é o ainda inexistente consenso sobre o conteúdo dos 

direitos socioassistenciais, sua matricialidade na condução da política ou, sua concreta 

aplicação no processo de gestão de cada ente federativo. Não há consenso também, entre 

executivo, legislativo e judiciário sobre o campo desses direitos. 

A PNAS/04 alerta para a necessidade de conhecer quem, quantos e quais são os 

cidadãos que necessitam de suas prestações sociais pautando esse conhecimento pela 

dimensão ética de ‘incluir os invisíveis’, parte de uma situação social coletiva. 

Propõe “conhecer os riscos, as vulnerabilidades sociais a que estão sujeitos, bem 

como os recursos com que contam para enfrentar tais situações com o menor dano 

pessoal e social possível”. (BRASIL, 2013b. p. 19). 

A política de assistência social não é uma particularidade brasileira. Enquanto 

política de proteção social está presente em vários outros países, todavia nosso modo de 

articulação da assistência social no âmbito da seguridade social, ao lado da previdência social 

e da saúde, organizada através de um sistema único que define responsabilidades desde o 

nível local até o nacional parece ser original. Os modelos europeus, desde os escandinavos, 

Europa central ou do sul, em sua concepção primeira a partir do modelo fordista de trabalho e 

pleno emprego, configuraram um lugar supletivo à assistência social. As análises partem de 

pontos diversos: algumas comparam a assistência social no âmbito dos modelos do welfare 

state, outras com regimes de pobreza, outras com o alcance dos seguros sociais. (BRASIL, 

2013ª. p. 42). 

A continuação do processo de consolidação da política de Assistência Social ao 

longo do tempo, carece da luta constante e permanente da disputa de corações e mentes 

(também do orçamento) em prol da oferta de proteção social em um ambiente estatal que 

esteja pré-disposto a viver a laicidade. 

 

2.1.1 - O lugar do planejamento nos documentos e na estruturação da política de 

Assistência Social 

 

De forma breve, a pesquisa se incumbirá de situar o processo de construção da 

política de Assistência Social, percorrendo o caminho histórico da edição dos documentos da 

política, tendo como marco inicial a promulgação da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988, a “Constituição Cidadã”. Porém, aqui cabe uma observação: o percurso 

analítico destes documentos buscará evidenciar o lugar do planejamento no interior da política 

de Assistência Social, bem como de sua gestão. Esse estudo apontará como que as questões 

relativas ao “planejamento”, “administração pública”, “gestão pública”, “política pública”, 
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“planos”, “programas” e “ações sociais”, configuram em todas essas legislações, apresentada 

sinteticamente na Tabela 1 - Análise de termos relacionados ao planejamento e a gestão 

pública, nas normas vigentes. (Apêndice D). 

A Carta Magna ao compreender a Seguridade Social (Saúde, Assistência Social e 

Previdência Social) como um conjunto de ações integradas de iniciativas dos poderes públicos 

e da sociedade destinadas à garantia destes direitos, inseriu a Assistência Social 

primeiramente no campo dos direitos sociais e posteriormente no campo da ordem social, que 

tem como base o primado do trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça social.  

A CF-88 aponta que a organização da Seguridade Social, deva ser baseada nos 

objetivos da universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos 

benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na 

prestação dos benefícios e serviços; irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na 

forma de participação no custeio; diversidade da base de financiamento; caráter democrático e 

descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos 

trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do governo nos órgãos colegiados, 

portanto, talvez a primeira indicação de planejamento ao poder público – mesmo que com a 

não utilização dessa expressão. (BRASIL, 1988.). 

Especificamente para a Assistência Social há a indicação de que as “ações 

governamentais29” serão desenvolvidas com os recursos da Seguridade Social, além de outras 

fontes, além de apontar seus objetivos e diretrizes30, tendo como características centrais a 

proteção social e a integração ao mercado do trabalho, a descentralização político-

administrativa e a participação popular. 

É a partir da promulgação da Constituição Federal, que abriremos caminho para a 

edição da LOAS, e por consequência as demais normas que foram editadas até o presente 

momento. 

 
29 A utilização da expressão “ação social” caminha junto à história e nem tem pretensão de análise conceitual, 

como a Teoria de Ação Social criada por Weber. Se trata da expressão que sintetiza a caridade, a pontualidade, o 

individualismo, tão contrárias aos objetivos da política pública. Ressalta-se que estes termos (ações sociais ou 

governamentais) presentes em nossa CF-88, contribuem para o equívoco de se relacionar Serviço Social e “ação 

social” em relação à política de assistência social, porém evidencia o nível de administração burocrática clássica 

(baseada nos princípios da administração do exército e do mérito profissional – como descreveu Weber) 

constante em nossa Constituição Federal. Segundo Bresser-Pereira, a carta magna “irá sacramentar os princípios 

de uma administração pública arcaica, burocrática ao extremo. Uma administração pública altamente 

centralizada, hierárquica e rígida, em que toda a prioridade será dada à administração direta ao invés da 

indireta”. (Bresser-Pereira, 1996, p. 13). Somente à título de esclarecimento, Matus (2005), ao desenvolver a 

teoria da ação social, trata do tema pressupondo uma interação social, com uma relação entre sujeitos, havendo 

uma interação entre eles. Afirma que o sentido e a razão da ação social são tão importantes, ou mais, que seu 

efeito, para poder compreender o jogo social – a ação social pode ser estratégica ou geradoras de acordos, o que 

é diferente na ação instrumental, onde há uma relação sujeito-objeto. (MATUS, 2005, p. 52). 
30 Os objetivos e diretrizes da Assistência Social, estão previstos na Seção IV, artigos 203 e 204 da CF-88. 
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A promulgação da LOAS garante o lugar da Assistência Social como política 

pública estatal, não contributiva, com um caráter desmercantilizado, deixando de ser uma 

possibilidade de obtenção de favores, “óculos” ou “cestas básicas”, por exemplo, e se firma 

como política garantidora de direitos sociais, tendo como objetivos a proteção social, a 

vigilância socioassistencial e a defesa de direitos. 

É importante destacar, que como o passar do tempo a regulamentação do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) foi ganhando densidade, sempre em torno desses três 

grandes objetivos. 

[...] políticas de proteção social ancoradas em direitos apontam, contudo, para outra 

dimensão protetiva. Direitos são obrigações legais de oferta face a situações sociais 

identificadas a demandas legítimas de proteção. Com relação a tais situações, a 

oferta de proteção – via serviços ou benefícios – deve ser contínua, uniforme, 

claramente desenhada e reivindicável. [...] para realizar tais objetivos, a política de 

assistência social deve contar ainda com um conjunto de aportes: equipamentos 

públicos, recursos humanos, financiamento estável e regular, rede integrada de 

serviços e sistemas de informação e monitoramento. Ou seja, é necessário organizá-

la nacionalmente na forma de um Sistema Único, operando em cada território, 

acompanhado por instrumentos da vigilância socioassistencial e implementado em 

gestão partilhada dos três níveis de governo, com normativas nacionais pactuadas 

em instâncias federativas e deliberadas com controle social. (COLIN et al., 2013a, p. 

46). 

Além disso, a LOAS traz como alicerce para a sua gestão a organização sob forma 

de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social, 

com a definição de competências entre os entes da federação. (BRASIL, 2016, p. 9). 

Inicia-se, portanto, um esforço coletivo para tornar a assistência social uma 

política pública de direitos, pois: 

Ganhar a responsabilidade pública da assistência social para uma atenção de 

proteção social é um deslocamento necessário de concepção. A finalidade da política 

deve superar a leitura da característica do sujeito e ser direcionada para o resultado 

da ação. Qual é a responsabilidade da assistência social na atenção à população em 

situação de rua, seja criança, adolescente, jovem, adulto ou idoso? (COLIN et al., 

2013, p.29). 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) foi aprovada pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social, no ano de 2004, através da Resolução nº 145 de 15/10/2004, 

após 11 anos de promulgação da LOAS com avanços alcançados neste período, sobretudo 

pela ampliação do reconhecimento do Estado dos direitos de crianças, adolescentes, idosos e 

pessoas com deficiência, com um crescimento progressivo do gasto público no campo da 

Assistência Social, e indicava claramente, a partir da deliberação na IV Conferência Nacional, 

os próximos passos: 

[...] a consolidação da assistência social como política pública e direito social, ainda 

exige o enfrentamento de importantes desafios... como principal deliberação a 
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construção e implementação do Sistema Único da Assistência Social – SUAS, 

requisito essencial da LOAS para dar efetividade à assistência social como política 

pública. (BRASIL, 2004. p. 8). 

A PNAS em sua análise situacional, parte da defesa de um certo modo de olhar a 

realidade brasileira, a partir de uma visão social inovadora de proteção social e de 

compreensão das diferenças e desigualdades sociais e do conhecimento das determinações 

para as desproteções sociais, bem como da identificação das diversidades socioculturais e 

capacidades da população, não somente de suas necessidades – identificando forças e não 

fragilidades. A elaboração da política nacional, conjunção de esforços de muitos atores 

envolvidos neste processo, materializa as diretrizes presentes na LOAS, quando padroniza, 

amplia e implementa os serviços socioassistenciais, através de uma organização unificada em 

todo o território nacional. (BRASIL, 2005ª. p. 16). 

A disposição e a união de fatores de convergência para o fortalecimento do recém-

criado SUAS, ganha um relevante marco histórico-jurídico em junho de 2011. Ao completar a 

maioridade, a LOAS tem acolhida no seu texto a incorporação da estruturação do Sistema 

Único de Assistência Social, com a promulgação da chamada Lei do SUAS: 

Com esta medida, o texto legal consolidou a trajetória de estruturação da política de 

assistência social ocorrida desde a aprovação, pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS), da PNAS. Ficam, assim, ancorados ao lado dos 

objetivos e das competências desta política, as ofertas e níveis protetivos – básico e 

especial -, seus equipamentos públicos, além de relevantes aspectos da gestão tais 

como os sistemas de informação, monitoramento e avaliação e o pagamento das 

equipes de referência, o Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de 

Assistência Social – IGD/SUAS, com previsão de destinação, em cada esfera de 

governo, de pelo menos 3%, para a manutenção e o efetivo funcionamento dos 

conselhos de assistência social. (BRASIL, 2011, p. 48). 

No ano de 2012 temos a edição da NOB/SUAS, cuja principal característica foi de 

consolidação dos marcos normativos no interior do seu texto, além de criar mecanismos para 

o aprimoramento permanente da gestão, dos serviços, benefícios, programas e projetos. 

A NOB/SUAS organiza o modelo de proteção social, num contexto de 

descentralização da gestão e da execução dos serviços, programas, projetos e benefícios. A 

estrutura da norma, sua operacionalização, princípios e diretrizes, acompanha o contexto 

explicitado acima. 

Os níveis de gestão, passam a ser alicerçados na avaliação do estágio de 

implantação e desempenho do SUAS, validados pelo Índice de Desenvolvimento do Sistema 

Único de Assistência Social (ID SUAS)31. A partir desse processo teremos, portanto, a definição 

 
31 O ID SUAS é o Índice de Desenvolvimento do Sistema Único de Assistência Social e é composto por um 

conjunto de indicadores de gestão, serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais apurados a partir 

do Censo SUAS, sistemas da Rede SUAS e outros sistemas do MDS. (BRASIL, 2012c). 
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de estratégias operacionais, orientações para a gestão, as responsabilidades de cada um dos 

entes da federação, bem como sua forma de adesão, co-financiamento e o papel que deverá 

ser desenvolvido pelas instâncias de deliberação e pactuação. 

A NOB/SUAS regulamenta o Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único 

de Assistência Social (IGDSUAS), estabelece o repasse Fundo à Fundo32, responsabilizando o 

órgão gestor da política de Assistência Social para a gestão desse Fundo de Assistência 

Social, em todas as esferas de Governo, como também vincula os Conselhos de Assistência 

Social à sua estrutura. 

Verifica-se, nessa brevíssima análise, que o planejamento está inserido nos 

documentos da Assistência Social, com previsibilidade para a sua execução – da LOAS à 

NOB/SUAS. Preliminarmente é a base para a sustentação da gestão do sistema 

descentralizado e posteriormente é indicado como “ferramenta estratégica” de gestão, cuja 

operacionalidade carece do desenvolvimento das análises situacionais, por parte dos entes da 

Federação, devendo caracterizar-se por sua continua e participativa de gestão. 

 

2.2 - Gestão da política de Assistência Social 

 

A gestão da política de assistência tem a sua base na cooperação entre os entes 

federados, cada qual com suas responsabilidades específicas. Para aferir a qualidade da gestão 

(em todos os níveis) e apoiar os entes da federação com recursos para aprimoramento da 

gestão é que foi criado o IGDSUAS em duas modalidades: o Índice de Gestão 

Descentralizada dos Municípios (IGDSUAS-M) e o Índice de Gestão Descentralizada dos 

Estados (IGDSUAS-E)33. O IGDSUAS foi inspirado na experiência do Índice de Gestão 

Descentralizada do Programa Bolsa Família (IGDPBF), e se caracteriza como uma estratégia 

para o aprimoramento da gestão do SUAS, através de repasses financeiros – reconhecendo e 

incentivando os esforços dos gestores na condução e implantação do SUAS de forma 

qualificada. O índice é uma forma de medir os resultados da gestão descentralizada, 

considerando a atuação da gestão na implementação, execução e monitoramento dos serviços, 

programas, projetos e benefícios de assistência social, bem como na articulação intersetorial. 

 
32 O co-financiamento da Proteção Social Básica e Especial estão vinculados à prestação de dois serviços: o 

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e o Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) 
33 Conforme dados do Ministério da Cidadania de 2016, o IGD-E do Estado de São Paulo era de 0,75, ficando na 

10ª posição entre os estados brasileiros, num total de 13 colocações – TABELA 2 – IGDSUAS dos Estados 

Brasileiros. Fonte: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/mds/index.php#igdsuas. Acessado em 

05/07/2019. 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/mds/index.php#igdsuas
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Ao mesmo tempo, visa incentivar a obtenção de resultados positivos na gestão e o alcance de 

patamares de qualidade do Sistema.(BRASIL, M. do D. S. e C. à F., 2012. p. 7). 

A incorporação de mecanismos de apoio à melhoria permanente da gestão do 

SUAS, fortalece a contínua luta pela manutenção e fortalecimento da primazia da 

responsabilidade do Estado pelas questões relacionadas à cidadania - ampliação e garantia de 

direitos dos sujeitos, retirando-os de uma situação de subalternidade. Ao mesmo tempo, este 

processo de aprimoramento contribui para a consolidação da organização da política da 

Assistência Social, na perspectiva de rompimento com o paradigma do favor e benemerência 

e na afirmação do paradigma do direito social.  

Neste sentido, a política se volta para a materialização das proteções sociais na 

forma de serviços, programas e benefícios socioassistenciais. Ocorre, não raras vezes, uma 

‘lógica ilógica’ de gestão que toma a assistência social como um lócus onde diferentes 

políticas sociais buscam a supressão das privações causadas pela desigualdade social. Essa 

identidade difusa fez da assistência social o lugar da fralda (infantil ou geriátrica), do 

remédio, da prótese, da cadeira de rodas, da dentadura, dos óculos, do documento, do 

transporte, do alimento, do teto emprestado, do contra turno escolar, enfim, de um sem 

número de coberturas pontuais, não equacionadas pelas políticas de saúde, educação, 

habitação, transporte entre tantas outras. 

No momento em que a assistência social torna-se política pública, é preciso que 

sua identidade social seja construída a partir de compromissos com resultados e direitos que 

vão muito além de um elemento processante das outras políticas, ao se darem face a face com 

as desigualdades sociais que marcam a vida dos usuários de seus serviços. Não cabe a ela 

remédio de saúde, uniformes de escola, etc. Cada política social deve dar conta das pré-

condições efetivas para sua realização.(BRASIL, 2013a). 

Por isso, é preciso entender que gestão não é um conjunto de atos burocráticos, 

mas um processo estratégico e político, que pode adquirir variadas formas desde as 

autoritárias, em geral centralizadoras, às descentralizadas, nem sempre democráticas e 

participativas. 

[...] a ideia de criar um governo de moradores de bairros baseia-se, justamente, em 

que nesse nível os problemas do bairro têm valor muito maior do que o governo 

central. Portanto, o erro por omissão ou ação sobre os problemas do bairro tem 

muito mais valor na comunidade do que no nível centralizado, ao mesmo tempo que 

a proximidade física reduz a incerteza acerca das preferências dos moradores. A 

descentralização reduz a incerteza e torna mais transparente o valor dos problemas 

para os interessados. (MATUS, 2005, p. 126). 
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Nesse sentido, o movimento de um sistema único, sobretudo entre pares, os entes 

federativos, é também um processo político de reconhecimento de sujeitos e a expressão de 

suas ideias e concepções. Isto vale não só para a relação entre os entes federativos, mas para 

cada ente em si mesmo, pois se está tratando de um complexo processo de gestão que possui 

diversos níveis desde a ação de trabalhadores ‘de ponta’, até os dirigentes maiores. Mas, 

sobretudo, é um sistema que se instala na relação entre o Estado e a Sociedade Civil, 

acrescida do Mercado, principalmente sob a relação internacional de globalização econômica. 

(BRASIL, 2013ª. p. 19). 

Reduzir a gestão da assistência social à política que proporciona ao cidadão 

aquisições materiais para sua sobrevivência significa propor que ela seja subordinada a 

direção ideo-política de caráter liberal. Nessa situação a assistência social assume papel que 

reforça sua identidade com a exploração desses espaços de forma a explicitar a renda, fora do 

trabalho e os bens, fora do mercado. Medir incapacidade, ausência, precariedade do 

demandatário e selecionar aqueles em piores situações, vai permanecer como seu traço 

principal. (BRASIL, 2013a). 

Necessário avançar para além dos critérios ou linhas de corte para estabelecer o 

“direito a ser incluído” em um serviço, programa ou benefício socioassistencial. Os contextos 

socioterritoriais em que as condições de desproteção social ocorrem precisam ser igualmente 

reconhecidos. Não se trata, portanto, de se estabelecer tão somente perfis individuais para 

priorização de públicos-alvo; se faz igualmente importante reconhecer os territórios da cidade 

mais desprotegidos, em que as demandas de proteção social se intensificam. 

Da mesma forma, os cidadãos precisam ter acesso a espaços institucionais onde 

possam se manifestar quanto à violação de seus direitos. Nesses locais devem arbitrar sobre a 

manifestação da violação e, se consideradas procedentes, devem adotar medidas e 

procedimentos que retratem o processo de violação a que o cidadão tenha sido submetido. 

A efetivação dos direitos socioassistenciais supõe fazer dessa perspectiva um 

compromisso que se torne força motriz da política de assistência social, sua 

normatização e gestão pública, o que ainda não o é. E por diferentes motivos. O 

alcance de direitos socioassistenciais no Brasil é ainda, mais um discurso, uma 

utopia, do que uma efetiva bússola que norteia e conduz os passos do caminho dos 

dirigentes e agentes institucionais em sua relação com os cidadãos usuários de 

serviços e beneficiários. Dito de outro modo, os direitos socioassistenciais ainda não 

aterrissaram. Sua presença na legalidade através de claros dispositivos reguladores e 

na processualidade jurídica é ainda, apenas inicial. A dinâmica da gestão pública da 

assistência social adotada pelos entes federativos precisa investir nessa dimensão. 

Com certeza, a política de assistência social se colocou como direito de seguridade 

social pela CF-88. Isto significou o alargamento da concepção e alcance de proteção 

social de seguridade social no Brasil. Posteriormente, com a LOAS/93, o constructo 

de política pública ali contido, afirma a assistência social como dever de Estado e 
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direito de cidadania e estas decisões foram alargadas pelos demais dispositivos 

legais que os sucederam. (BRASIL, 2013ª. p. 83). 

Este conjunto de provimentos socioassistenciais demandam processos de trabalho 

que extrapolem e, ao mesmo tempo, subsidiem as repostas imediatas de suprimento das 

necessidades de proteção social. Implicam em investimento no reconhecimento das demandas 

em seus territórios, bem como do monitoramento e avaliação da qualidade dos serviços 

prestados. 

 

2.2.1 - Vigilância socioassistencial: função e objetivo 

 

A Vigilância Socioassistencial (VS) é definida como um dos objetivos da LOAS, 

juntamente com a proteção social e a defesa de direitos (BRASIL, 2016, p. 8.), e se propõe a 

ser desempenhada pelo desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão assumidos pelo 

órgão público gestor da assistência social para conhecer a presença das formas de 

vulnerabilidade e riscos sociais que incidem sobre famílias e indivíduos e dos eventos de 

violação de direitos em determinados territórios. (BRASIL, 2013c). Caracterizada como uma 

das funções da política deve ser realizada por intermédio da produção, sistematização, análise 

e disseminação de informações territorializadas, tratando das situações citadas acima e do 

tipo, volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados pela rede socioassistencial. 

(BRASIL, 2012c). 

 

Fonte: (BRASIL, 2013b. p. 16) 

Em resumo a VS deve ser a responsável por desenvolver não só a capacidade, mas 

também os meios de gestão (no interior da esfera pública estatal) a fim de se tornar possível o 
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conhecimento da realidade (análise situacional). Além disso, tem que produzir, sistematizar, 

analisar e disseminar as informações já territorializadas e por fim, e não necessariamente em 

uma ordem de importância, monitorar e avaliar o tipo, o volume e os padrões de qualidade 

dos serviços ofertados pela rede socioassistencial. 

Mas quem é a “Dona Vigilância Socioassistencial”? Quando faremos uma reunião 

com ela? Qual seu local de trabalho? 

No contexto desfragmentado, e sem a cultura de efetivação de modelos de gestão, 

(fossem políticos ou econômicos) da administração pública no Brasil, a Vigilância 

Socioassistencial ainda sofre para a sua efetivação, por não se tratar justamente de um 

“departamento” ou de uma “função” utilizada no sentido de “realização de mais uma tarefa”. 

A Vigilância Socioassistencial não é, e nem deve ser compreendida como um fantasma, mas 

sim, a síntese da gestão política da Política de Assistência Social para a efetivação de proteção 

social e a garantia de direitos. 

E é nesse ambiente de desentendimento que percebe-se em nossos agentes 

institucionais, de certo modo, a acomodação de não enxergar a totalidade das atenções 

prestadas34, uma vez que predomina o trabalho social caso a caso, grupo a grupo, entidade a 

entidade, sem compromisso de direito com todos os cidadãos em igual situação. O trabalho 

social não é precedido de uma análise da demanda de uma dada necessidade ou proteção 

social existente na população de um território, ou de uma cidade, estado ou União. (BRASIL, 

2013ª. p. 34). 

Vivendo o neoliberalismo global, com acentuada força a partir da década de 80, 

nossa regulação tardia, passa a conceber o planejamento como uma dentre tantas outras 

funções da administração e da gestão estatal, algo como cuidar da folha de pagamento dos 

funcionários ou informatizar as repartições públicas. Agendas de gestão pública, voltadas 

basicamente à racionalização de procedimentos relativos ao gerenciamento da burocracia e 

das funções de arrecadação, orçamentação, gestão da moeda, implementação, monitoramento, 

avaliação e controle das ações de governo, porquanto relevantes, passam a dominar o debate, 

a teoria e a prática da reforma do Estado, como se apenas da eficiência – fazer mais com 

menos – fosse possível chegar à eficácia e à efetividade das políticas públicas. Por meio deste 

expediente, planejar passa a ser compreendido, frequentemente, apenas como o processo por 

 
34 Mesmo tendo a PNAS partido de uma análise situacional que fosse capaz de olhar e quantificar a realidade, a 

expressão do trabalho cotidiano, demonstra o conflito entre o desenvolvimento dos momentos do planejamento 

(explicativo, normativo, estratégico e tático-operacional). 
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meio do qual são compatibilizadas as ações a serem realizadas com os limites orçamentários 

previstos. (CARDOSO JR., 2014, p. 16). 

Dessa forma, a fim de que cumpra seus objetivos, a gestão da política de 

Assistência Social e a concepção de seus planos, necessitam romper essa lógica “tarefeira” 

para garantir que a Vigilância Socioassistencial consiga fornecer informações estruturadas 

que ampliem o conhecimento das equipes dos serviços socioassistenciais sobre as 

características da população e do território de forma a melhor atender às necessidades e 

demandas existentes. Sendo a partir dessa leitura da realidade que se dariam tanto o 

planejamento e a execução das ofertas de serviços e benefícios às famílias e indivíduos mais 

vulneráveis, superando a atuação pautada exclusivamente pela demanda espontânea35, 

salientando que a ação programática da Vigilância Socioassistencial não começa no 

município36 e não é de responsabilidade exclusiva do trabalhador. 

Os governos estaduais têm papel fundamental de mediar a relação com, e entre os 

municípios, na perspectiva organização da oferta de serviços em âmbito regional. Devem, 

também, valer-se do conhecimento dos riscos e vulnerabilidades, da rede socioassistencial 

existente e o fluxo de usuários no Sistema. Faz-se necessário conhecer as formas de 

organização existentes nos municípios para atender indivíduos e famílias com direitos 

socioassistenciais violados. Diante do conhecimento da realidade de cada município, o Estado 

deve coordenar o planejamento conjunto desta questão estabelecendo a referência e a contra-

referência regional, estadual e interestadual, de média e alta complexidade estabelecendo 

assim o desenho da regionalização. (BRASIL, 2007. p. 38). 

[...] a Vigilância Socioassistencial possui a potencialidade de apontar e iluminar 

novos aspectos da realidade que mereçam a atenção da proteção social, fortalecendo 

o seu caráter proativo e de preservação das condições de vida da população, 

superando a concepção de que se atua, apenas, quando as vulnerabilidades estão 

instaladas. Nesse sentido a Vigilância Socioassistencial assume o seu papel indutor 

ao construir uma direção e uma visão de totalidade que instiga o planejamento, a 

operação, avaliação e o controle social. (BRASIL, 2013c. p. 28). 

Em relação ao Governo do Estado de São Paulo, podemos verificar, conforme 

informações contidas no site da Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS), que a 

estrutura do governo estadual ainda não se encontra atenta para o desenvolvimento dessa ação 

 
35 A NOB 2005 já apontava que a Vigilância Socioassistencial, necessitaria de desenvolver capacidades e meios 

técnicos, os gestores e profissionais da Assistência Social a fim de revelar a presença das formas de 

vulnerabilidade social da população e dos territórios. (BRASIL, 2005b. p. 18). 
36 A Norma Operacional Básica (NOB/SUAS) aprovada pela Resolução CNAS nº 33 de 12 de dezembro de 

2012, estabelece as responsabilidades específicas acerca da Vigilância Socioassistencial, primeiramente da 

União, depois do Estado e por fim dos Municípios e do Distrito Federal. (BRASIL, M. do D. S. e C. à F., 2012b. 

p. 42).  
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política estratégica junto ao conjunto dos municípios paulistas. Num primeiro momento 

verifica-se que o há o entendimento da separação entre “Avaliação e Monitoramento” e 

“Vigilância Socioassistencial”, com abas de consultas distintas – transparecendo a apreensão 

de que se tratam de dois eixos distintos, independentes. 

A primeira aba é composta por um repositório de dados e mapas que dispõem 

informações gerais em relação ao estado de São Paulo e pouco dialogam com as 

responsabilidades atribuídas a este ente da federação37. Já a segunda, traz a realização do “I 

Encontro de Vigilância Socioassistencial para técnicos das Diretorias Regionais de 

Assistência Social (DRADS). A realização dessa atividade no ano de 2018, teve como 

objetivo fomentar conhecimentos e práticas sobre o tema no Estado, primeiramente formando 

o corpo técnico das (DRADS), para, futuramente, ofertar capacitações, juntamente com as 

Diretorias Regionais, para os municípios de sua área de atuação. A SEDS, avalia que a 

atividade havia resultado em um importante marco para a consolidação da vigilância 

socioassistencial no Estado de São Paulo, pois se tratava “da primeira ação específica 

relacionada a consolidação da Vigilância Socioassistencial no estado, tendo como objetivo 

sensibilizar e fortalecer a área na gestão estadual. ” (SÃO PAULO, SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2018). 

Pode-se reconhecer esforções e iniciativas, porém o que se constata é de uma ação 

tardia do Governo do Estado em relação à temática, ademais a avaliação geral do encontro, se 

relaciona com as considerações que já apontamos quando destacamos o papel da Vigilância 

Socioassistencial, enquanto síntese política da Política de Assistência Social, necessária à 

gestão e ao planejamento (processo e produto), não como sendo um “setor” ou “mais um 

trabalho a ser desenvolvido” (apenas produto). O relatório produzido pela Coordenadoria de 

Gestão Estratégica (CGE), situa-se no interior do campo tecno-político, não avança para 

questões estratégicas, limitando-se a desenvolver uma descrição da atividade realizada. A 

avaliação se traduz em diretrizes do “vir a ser”, como tarefas que precisarão de 

desenvolvimento, sobrepostas com o reclamo da desestrutura do aparelho estatal e a 

dependência do mercado para a resolução dessa empreitada. 

 
37 No site, em relação às atribuições desse ente da Federação, é possível localizar enquanto “papel do Estado” – a 

responsabilidade de desenvolver um papel estratégico na coordenação da política de desenvolvimento social do 

Estado: estabelecer rumos, diretrizes e fornecer mecanismos de apoio às instâncias municipais, ao terceiro setor e 

à iniciativa privada. Ao manter a responsabilidade pelo apoio financeiro aos municípios e entidades de 

assistência social, a Seds fixa sua atuação no apoio técnico, capacitação, monitoramento e avaliação das ações 

sociais desenvolvidas em todo o Estado. 

Fonte: http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/assistencia_sistema .Acessado em 15/08/2019 

http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/assistencia_sistema
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[...] a consolidação da função de Vigilância Socioassistencial na ótica da gestão 

pública é prerrogativa tanto técnica como política. Técnica no sentido de aprimorar e 

institucionalizar as funções de monitoramento e avaliação como parte do processo 

de gestão, onde a utilização de dados e informação realimente a política e seus 

programas, serviços e benefícios socioassistenciais. Mas, a construção de medidas 

sociais [...] também possui uma dimensão política e normativa, pois envolve 

necessariamente disputas, no campo prático e político da ação e da intervenção 

pública, para a definição dos valores, concepções e as convenções sociais que 

orientam a direção da política pública. [...] não se trata somente de uma simples 

discussão de instrumentos técnicos, mas da articulação entre a elaboração das 

medidas e as escolhas da sociedade. Neste processo é importante lembrar que por 

trás das ‘contas’ há ‘contos’, no sentido dos grandes relatos e escolhas sociais que 

fixam os rumos das sociedades. (BRASIL, 2013c. p. 36). 

E o que significa a Vigilância Socioassistencial ser função da política de 

Assistência Social? Pode-se trabalhar sob a ótica de uma incumbência ou uma obrigação da 

Vigilância em relação à política de Assistência Social. Mas ao considerar a base do tripé, 

juntamente com outras duas funções – proteção social e a defesa de direitos, observa-se que: 

A Vigilância Socioassistencial alcança aqui um sentido democrático de escuta, para 

que de fato possa criar proximidade com a realidade vivenciada pela população. 

Seus indicadores ultrapassam a lógica racional da gestão para incidir na lógica 

vivencial e relacional da população que a ela acorre. Dessa forma, a Vigilância 

Socioassistencial é, ao mesmo tempo, processo e produto. Pensada ou executada tão 

somente como processo, como sistema tecnológico ou como um conjunto de 

procedimentos gera insumos racionais para gestão. Sem dúvida há aqui ganhos no 

sentido de superar a leitura subjetiva, individual e pontual. Mas, ela precisa gerar 

resultados, que impliquem na garantia de proteção social e na defesa de direitos. 

Portanto, para além da constatação da situação encontrada ela permite estabelecer, 

comparativamente, o alcance de metas para uma política isonômica para toda a 

população brasileira. Nessa direção, a Vigilância Socioassistencial contribui para a 

construção da isonomia e a efetivação de direitos sociais. (BRASIL, 2013c. p. 17). 

A forma de tradução entre a produção de informações e o fazer sentido para a 

gestão, a defesa de direitos dos usuários e a criação de referencial para o desenvolvimento de 

planejamentos, é a organização e a racionalização da gestão dos processos de trabalho, 

inseridos no interior de um macroplanejamento. A organização dos processos objetiva a 

eliminação de falhas, o descarte de ações que não são essenciais e a centralidade na qualidade 

do atendimento às pessoas: 

o conceito mais intuitivo de processo é o de transformação. Esse conceito nos 

remete a três elementos: o que será transformado - entrada do processo, proveniente 

de um fornecedor; a transformação - a própria realização do processo; e o resultado 

da transformação - saída ou produto do processo, que é destinado a um cliente. 

(BRASIL, E. N. de A., 2016ª. p. 8). 

Identificado esse conjunto de “entradas e saídas” e suas interações, é possível a 

confecção de mapas de processos – oportunizando a identificação de processos, tendo em 

vista, a definição dos objetivos estratégicos que foram definidos e, consequentemente, o rumo 

das ações que precisam ser desenvolvidas. 
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[...] Qualquer atividade que receba uma entrada, agrega-lhe valor, e gera uma saída 

para um cliente interno (pessoas e órgãos) ou externo (cidadãos e sociedade). Os 

processos fazem uso dos recursos da organização para gerar resultados concretos 

para um cidadão ou unidade interna ou outra parte interessada. [...] (INSTITUTO 

DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL, 2015, p.8). 

A gestão de processos pode ser entendida como um conjunto de atividades 

adotadas por uma organização a fim de identificar os processos críticos (que entregam valor 

ao cliente) e analisar continuamente o desempenho destes, propondo melhorias e ajustes, 

quando pertinente. As atividades de gestão de processos buscam também o estabelecimento 

de objetivos e metas para os processos. Normalmente, essas tarefas são realizadas com o 

apoio de indicadores, tema que será abordado em outro momento. (BRASIL, 2016c). 

O ponto de partida e de chegada da Vigilância Socioassistencial está na sua 

travessia cotidiana pela dinâmica da realidade que acontece nas cidades, nos bairros, nos 

locais de atendimento, nas famílias chamadas de usuárias ou beneficiárias (BRASIL, 2013c), 

o planejamento deve considerar a travessia cotidiana na cultura da gestão pública brasileira, 

que depende de estruturas técnicas, de um entendimento político heterogêneo e da tomada de 

decisões – eminentemente políticas, através de informações e diagnósticos – mas que podem 

construir uma visão de totalidade. 

A criação de proximidade ou não com a realidade vivenciada pela população é 

uma decisão essencialmente política, portanto, quando se verifica uma desorganização ou o 

seu não funcionamento, podemos afirmar que estamos diante de uma completa disfunção do 

próprio SUAS. A proteção social, a vigilância socioassistencial e a defesa de direitos, 

possuem fortes relações entre si, e em certo sentido, podemos afirmar que cada uma delas só 

se realiza em sua plenitude por meio da interação e complementariedade com as demais. 

(BRASIL, 2013d). 

Não se trata de um setor ou uma área isolada da gestão, responsável pela produção 

de informações. É mais do que isso: as informações produzidas necessitam fazer 

sentido para a gestão, devem servir para proteger melhor, para defender melhor os 

direitos dos usuários dos serviços, programas e benefícios socioassistenciais. Desta 

forma criam-se referências para o planejamento, para o conhecimento das famílias, 

para elaboração de ofertas sintonizadas com as necessidades e demandas detectadas 

pela vigilância socioassistencial. [...] só é possível constituir uma Vigilância 

Socioassistencial, que se assente na visão de totalidade: sobre o que é, e o que 

acontece no cotidiano da gestão da assistência social, a partir dos territórios de 

vivencia dos usuários e beneficiários com seus múltiplos agentes, das equipes de 

ponta com suas múltiplas ações, das organizações socioassistenciais parceiras e suas 

múltiplas ramificações. (BRASIL, 2013c. p. 18). 

Ao ser compreendida como “setor” ou “departamento” a VS passa a enfrentar 

dificuldades de desempenhar suas responsabilidades em sua totalidade – pela sua 

característica de ser produto e processo ao mesmo tempo, induzindo – mesmo que sem a 
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vontade dos agentes envolvidos, a fragmentação das ações para a travessia da realidade 

cotidiana. 

 

2.3 - O Sistema Único de Assistência Social e a Proteção Social 

A batalha agora é muito mais longa. [...] O fundamental são as mudanças culturais e 

estas transformações exigem muitíssimo tempo. [...] Estamos em luta pela igualdade 

e para amortecer por todos os meios as vergonhas sociais. Temos que aplicar 

políticas fiscais que ajudem a repartir — ainda que seja uma parte do excedente — 

em favor dos desfavorecidos. Os setores proprietários dizem que não se deve dar o 

peixe, mas ensinar as pessoas a pescar; mas quando destroçamos seu barco, 

roubamos sua vara e tiramos seus anzóis, é preciso começar dando-lhes o peixe - 

Pepe Mujica [...] (SOARES, 2014, p. ). 

O SUAS organiza a política de Assistência Social, em um modelo público não 

contributivo, descentralizado e participativo, é regulamentado pela NOB/SUAS seus 

objetivos, princípios organizativos, as seguranças afiançadas, diretrizes estruturantes da 

gestão, os princípios éticos para a oferta da proteção socioassistencial e explicitação do que 

compreende a garantia de proteção socioassistencial, dispostos no primeiro capítulo, num total 

de dez:  

 

Fonte: O autor, 2019 

 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi elaborado para ser uma 

estratégia institucional de gestão para alcançar as metas propostas, objetivando e articulando 
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os fins e os meios, como parte de uma mesma realidade – se trata de um processo de gestão 

pública interinstitucional.(BRASIL, 2013ª. p. 24).  

A criação do sistema através da regulamentação citada anteriormente incorpora os 

avanços acumulados no próprio Sistema e impulsiona a reorganização da rede 

socioassistencial para o atendimento aos usuários, na perspectiva da superação de ações 

segmentadas, pontuais e assistencialistas, ampliando o escopo da proteção social. (COLIN et 

al., 2013, p. 11). 

A proteção social, na sua compreensão ampla e coletiva, possui uma série de 

características que tem por objetivo assegurar a defesa de grupos de indivíduos que se 

encontram em situação especifica de desproteção social – em todas as suas intercorrências, 

sejam elas de natureza econômicas, sociais, políticas, etc. - e considera as condições objetivas 

da onde as pessoas vivem, ou seja, seus territórios vividos. 

A ideia de proteção social exige forte mudança na organização das atenções, pois 

implica superar a concepção de que se atua nas situações só depois de instaladas, 

isto é, depois que ocorre uma desproteção. A aplicação ao termo “desproteção” 

destaca o usual sentido de ações emergenciais historicamente atribuído e operado no 

campo da assistência social. A proteção exige que se desenvolvam ações 

preventivas. [...] Uma política de proteção social contém o conjunto de direitos 

civilizatórios de uma sociedade e/ou o elenco das manifestações e das decisões de 

solidariedade de uma sociedade para com todos os seus membros. É uma política 

estabelecida para preservação, segurança e respeito à dignidade de todos os 

cidadãos. (BRASIL, 2009b. p. 21) 

No âmbito da Seguridade Social se articula com múltiplas instituições: 

governamentais nacionais, estaduais ou municipais, sistemas públicos de seguridade social, 

fundos de aposentadoria, seguros coletivos, entidades públicas ou privadas de assistência 

social, que conformam um sistema para o qual confluem intervenções públicas e privadas, em 

que não prevalece a reciprocidade simultânea nem se baseia em acordos estritamente 

individuais ou privados, conforme nos apresenta Carro (2008), e ainda aponta as suas formas 

variadas, assumidas ao longo do tempo, decorrentes à formulação do Estado, respeitando os 

contextos históricos, políticos e as normas jurídicas. Nem sempre o padrão da proteção social 

é compulsório, por vezes, transita na voluntariedade: 

[...] as demandas dos movimentos ultrapassam a partida, o perfil tradicional das 

políticas/necessidades setoriais (saúde, habitação, educação etc.) e são mescladas 

com direitos específicos de novos segmentos: mulheres, idosos, crianças, jovens, 

etnias, opção sexual, deficientes, drogaditos, população em situação de risco [...] 

(SPOSATI, 2002, p.13). 
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Esse cenário acarreta um conflito entre o modelo de política tradicional (igualdade 

e homogeneidade) e um novo modelo (igualdade e equidade)38, em Estados que ainda sequer 

instalaram os modelos tradicionais – o que requer uma nova geração de políticas sociais. 

Além disso, esse cenário “estreita” o contrato social, não ilumina as demandas reais 

existentes, confunde direitos humanos, sociais e de cidadania (mesmo que complementares). 

Pois bem, em contextos históricos diferentes, o desafio que se apresenta é de 

compreensão de quais proteções sociais estão ligadas ao campo da Assistência Social e dos 

serviços socioassistenciais, ao passo que essa política passa a ser estabelecida dentro do 

Estado – na gama dos saberes já apontados, como mediadora entre a Sociedade e o próprio 

Estado, para a efetiva garantia de direitos: 

[...] essa análise permite reconhecer e estudar os aspectos do caráter social, do 

histórico dos direitos sociais que cada país destina aos seus habitantes. Isso adquire 

profunda importância na análise da assistência social como objeto de estudo, de 

intervenção e como direito social, pois, em sua origem, surge ligada a outras formas 

sócio-assistenciais (caridade, filantropia), e, em sua conformação posterior, no que 

tange à evolução nas mudanças da regulação estatal, aparece envolvida não só na 

perspectiva de regular a provisão de bens e serviços, mas, também, numa posição 

em que se definem e reatualizam os seus limites na relação com outras formas de 

proteção, e na evolução dos sistemas de proteção social dos Estados modernos. 

(CARRO, 2008, p.6). 

Portanto, o alargamento do contrato social, nos trilhos da formulação de um pacto 

de respostas pelo Estado, nos obriga a conhecer e reconhecer os processos excludentes para 

haver uma determinada pressão, no sentido de garantir as condições necessárias para o 

ingresso daqueles que estejam excluídos do sistema de proteção social.  

São as garantias próprias da assistência social que precisamos ter claro no 

desempenho dessa política. Por vezes, o nível de precariedade da vida das famílias e das 

pessoas é tão grave, que provoca o sentimento de isolamento ou incapacidade de resposta, 

diante do conjunto de ausências de atenções sociais da população. Também ocorre o oposto, o 

superdimensionamento de suas possiblidades enquanto política setorial, atribuindo-lhe tarefas 

que não lhe cabem. Isto sem dúvida nos faz transitar no âmbito específico das políticas de 

seguridade social e destas para outras políticas sociais. Com certeza esta é uma situação de 

indignação para a qual temos que construir estratégias coletivas de enfrentamento que chegam 

a ultrapassar os limites da ação institucional do órgão gestor.(BRASIL, 2013a). 

 
38 A intenção foi a uniformização dada pelo status de cidadania, de tratar homogeneidade e igualdade como 

sinônimos, [..] oferecendo um fundamento de igualdade sobre a qual a estrutura da desigualdade foi edificada 

[..], ao passo que a igualdade deva operar [..] como idéia extraordinariamente potente para equacionar em 

registros distintos tanto a questão da desigualdade quanto a questão da diferença: a primeira concebida no plano 

das disparidades socioeconômicas, das condições a perpetuarem o acesso desigual aos recursos materiais; a 

segunda entendida no terreno da atribuição do status da cidadania, da delimitação do conjunto de iguais que 

formam a comunidade política, isto é, da identidade [...].(LAVALLE, 2005. p. 83). 
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Um Sistema Único de gestão da Política de Assistência Social, o SUAS, ganha 

pleno sentido ao se configurar, pela sua ação, em força mobilizadora da extensão dos direitos 

de proteção social a toda população brasileira. 

Enfatizar a participação social e o controle social é um movimento que tem que 

ocorrer em todos os âmbitos do SUAS não apenas nos Conselhos. Quanto mais participativo o 

processo desenvolvido melhor qualidade terão os Conselhos. É preciso ter presente que o 

usuário da assistência social é um cidadão sujeito de direitos que nem sempre foi ou é tratado 

dessa forma. Nesse sentido é muito importante que os direitos socioassistenciais sejam 

estabelecidos desde cada uma das modalidades de serviços e benefícios para que possam ser 

decodificados no processo de operação quer pelos usuários quer pelos trabalhadores. 

Há enormes responsabilidades no campo da assistência social no sentido de 

romper com todas as formas de subalternização. O início desse processo se dá pelo acesso a 

informações transparentes ao usuário de CRAS, CREAS, serviços, benefícios, o significado 

de cada uma dessas atenções a que ele tem direito e onde poderá recorrer da atenção que lhe 

vier a ser prestada. Aqui reside a aproximação entre Vigilância Socioassistencial e o controle 

social. (BRASIL, 2013ª. p. 51). 

Sendo o SUAS a forma de organização da política de Assistência, é de evidente 

percepção que as bases para o desenvolvimento dos planejamentos no interior da gestão da 

política em cada um dos entes federativos, ali estão colocadas. A preocupação com a 

organização da gestão da política, bem como a sua estruturação estão expressadas em seus 

documentos. No próximo capítulo o estudo se ocupa justamente dessa ponderação: as bases 

para a concretização dos planos já foram lançadas, por que se trata, no entanto, de um (não) 

lugar? 
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III. O PLANEJAMENTO NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

COMO LUGAR / (NÃO) LUGAR 
 

Nos capítulos anteriores, dois movimentos distintos, bem demarcados e de 

progressivo estreitamento, foram feitos. O primeiro foi o de referenciar o planejamento – não 

somente em relação às suas características constitutivas, mas também a sua diferenciação 

entre a configuração exigida para o trato com a coisa pública, muito diferente das exigências 

em relação ao mercado - apreciando as particularidades das circunstâncias histórico-políticas 

brasileiras em relação a este tema. Evidenciou-se a importância do pensamento vivo, criativo, 

crítico e em experimentação para o desenvolvimento dessa primeira parte. Subsequentemente 

as definições de planejamento foram aprofundadas, sua relevância estratégica demonstrada e a 

apresentação da metodologia do planejamento estratégico situacional apresentada como 

ferramenta capaz de otimizar as ações em relação ao planejamento tradicional, ou normativo. 

Esse gesto teve como propósito delimitador, por sua vez, a iluminação de duas 

situações dentro deste encadeamento: as condições objetivas necessárias para o 

desenvolvimento do planejamento e a sua utilização na gestão pública. A primeira condição 

calcada na análise do ato de planejar, tendo no desenvolvimento dessa tarefa foram expostas 

premissas a serem observadas, e em seguida sua configuração, possibilidades e uso na gestão 

pública brasileira - considerando sua complexidade cultural, política e social, com a finalidade 

de afiançar a garantia de direitos. 

Definido planejamento, suas características e seu local de desenvolvimento, 

partiu-se para o reconhecimento da ferramenta assertiva para o ambiente em questão: o 

planejamento estratégico situacional, em detrimento do planejamento tradicional ou 

normativo. Isto quer dizer a opção por um modelo flexível, que incorpora o “planeja quem 

executa”, possui uma visão político-técnico-social onde o planejamento é um processo, ao 

contrário de um modelo rígido, tecnocrata, centrado no planejador, cujo plano é um produto. 

O segundo movimento, foi de observar o lugar do planejamento na política de 

Assistência Social, não antes de estudar a sua estrutura, seu funcionamento e a sua forma de 

gestão. Este estudo ancorado na descrição da trajetória de consolidação da política pública, 

nos documentos balizadores e de sua formatação em diretrizes de gestão, levou à reflexão da 

atuação da Vigilância Socioassistencial – enquanto objetivo e função da política, essencial 

para a criação das condições objetivas para a elaboração de planejamentos transformadores no 

Sistema Único de Assistência Social, ampliando a cobertura de proteção social e garantindo 

direitos socioassistenciais. A importância deste segundo momento reside na possibilidade da 
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demarcação dos lugares pré-definidos para os planos de ação – com suas propriedades e 

características. 

Ao evocar o conceito de (não) lugar, trabalhamos na perspectiva das “presenças 

frias” como “ausências”. Essa concepção inspirada por Marc Augé (2012), sugere trabalhar 

com situações de ausência de qualquer tipo de significação histórica, lugares de todos e de 

ninguém – não relacional, não identitário e não histórico. “Presença fria”, no sentido de 

apontar as estruturas e condições constituintes do planejamento, da gestão pública e da 

política de Assistência Social que se encontram em situação de proximidade, de dependência 

ou até mesmo de interdependência, identificadas nas normas burocráticas do Estado e nas 

suas concepções históricas, que acabam por não representar a tensão necessária para a 

consolidação da gestão da política de Assistência Social. 

Essas situações, que podem eventualmente possuir caracterizações, 

responsabilizações, às vezes descrição de formas de operação, obrigatoriedades, sanções, não 

funcionam, não se viabilizam ou não são viabilizados: “estão”, mas é como se “não 

estivessem”. Uma exemplificação de alienação objetivando a moral: 

[...] os indivíduos precisam acreditar que o significado particular dos princípios 

corresponde aos valores universais, quer dizer, eles precisam acreditar que os 

valores são realizáveis para todos os indivíduos e que sua prática é “correta, boa”. 

Evidencia-se, então, a função ideológica da moral, ao reproduzir, através de 

inúmeros mecanismos socioculturais, a idéia de que [...] leva à felicidade e à 

liberdade. [...] (BARROCO, 2009, p. 72). 

A alienação que objetiva a moral se estrutura através de princípios e valores 

universais abstratos (muitos deles relacionados à eficiência e eficácia da gestão), valorizados 

necessariamente, mas que não se materializam por conta de seu uso ideológico, ou seja, 

somente serão realizáveis em partes ou absolutamente irrealizáveis. 

 

3.1 – A realidade cotidiana e o lugar 

 

A palavra lugar possui diversos significados. Na maior parte deles, está 

relacionado à espaço ou local, também pode se apresentar como designação de posição, 

situação ou sentido. Sua origem39 é do latim localis, que é “referente à uma posição, lugar”, 

ou locus, lugar. A utilização do “lugar” não se restringe somente ao campo da Geografia. 

Além dessas significações pode representar o “espaço vivido”, ou seja, um determinado local 

onde incide a ação humana, como também pode ser compreendido como espaço afetivo, 

 
39 Site:https://origemdapalavra.com.br/pergunta/lugar/. Acessado em 10/08/2019 

https://origemdapalavra.com.br/pergunta/lugar/


73 
 

aquele ambiente que determinada pessoa possui familiaridade, ou intimidade, como a nossa 

casa, por exemplo. 

Em sua obra “Natureza do Espaço”, Milton Santos (2006), renomado geografo 

brasileiro, analisa a questão do “lugar” sob diversas óticas, superando o conceito meramente 

geográfico – mesmo o considerando - afirmando que o espaço40 e o lugar são de suma 

importância para a compreensão dos processos sociais. Essa ampla reflexão perpassa pela 

posição do lugar no contexto histórico, o tempo do lugar; do reconhecimento de objetos41 nas 

paisagens e no espaço, identificando as relações entre os lugares; na sua importância na 

formação da consciência humana; na ideologia, na oposição ao global, mas também se 

confundindo com ele, numa relação local-global; na descrição do cotidiano, compartido com 

as mais diversas pessoas, firmas e instituições, numa dinâmica de cooperação e conflito, a 

base da vida em comum: 

O lugar é o quadro de uma referência pragmática ao mundo, do qual lhe vêm 

solicitações e ordens precisas de ações condicionadas, mas é também o teatro 

insubstituível das paixões humanas, responsáveis, através da ação comunicativa, 

pelas mais diversas manifestações da espontaneidade e da criatividade. (SANTOS, 

2006, p. 218). 

Nesta esteira da identificação da ação do homem em determinado local - 

depositário final dos eventos sociais, retoma-se a trajetória inicial, relembrando o caminho 

que percorremos até o momento com a finalidade de identificar o planejamento na política de 

Assistência Social como lugar/ não lugar. 

A base das ponderações, possui basicamente dois eixos estruturantes: o primeiro 

eixo constituído das características do planejamento estratégico e a segunda ocupa-se de 

trazer luz à estrutura, o funcionamento e a gestão da política de Assistência Social. 

Ao tratar do planejamento e sua natureza peculiar, caminha-se para o 

desdobramento analítico em duas frentes: preliminarmente, a abordagem da importância do 

pensamento como elemento constituinte da elaboração do plano e, posteriormente, as 

reflexões sobre o Estado brasileiro – características e concepções, o planejamento no seu 

interior e a forma de garantir direitos, sobretudo se preocupando com a diferenciação entre 

questões eminentemente de origem “pública” e as de origem “privada”. A primeira reflexão 

traz consigo questões relativas ao ato de se planejar estrategicamente, como também a 

 
40 Para Milton Santos o espaço, um sistema de objetos e de ação, é a reunião da materialidade e da vida (das 

relações sociais) que anima a configuração territorial. (SANTOS, 2006, p. 38). 
41 Em relação aos objetos Milton Santos nos ensina: “No princípio, tudo eram coisas, enquanto hoje tudo tende a 

ser objeto, já que as próprias coisas, dádivas da natureza, quando utilizadas pelos homens a partir de um conjunto 

de intenções sociais, passam, também, a ser objetos. Assim a natureza se transforma em um verdadeiro sistema 

de objetos e não mais de coisas e, ironicamente, é o próprio movimento ecológico que completa o processo de 

desnaturalização da natureza, dando a esta última um valor”. (SANTOS, 2006, p. 41). 
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materialização do planejamento estratégico situacional (organizando os pensamentos, os 

processos criativos e de gestão). 

Já, o exame sobre o modus operandi da política de Assistência Social, tratando da 

orientação e da organização do pensamento desse estudo perpassa pela compreensão de sua 

trajetória e do próprio processo de consolidação (ainda vivo); seguido das características da 

gestão; da Vigilância Socioassistencial, enquanto seu objetivo e função; do lugar do 

planejamento nos documentos e na sua estruturação; e na concepção do Sistema Único de 

Assistência Social, com suas estruturas principais. 

Essa exposição aponta para lugares específicos que possuem relações intrínsecas: 

são lugares da história, da política, dos conceitos, do jogo social e do seu “chão”. Antes de 

tudo, é preciso revisitar esses lugares, com o olhar balizado pela importância do planejamento 

estratégico no interior da esfera pública, especificamente na política de Assistência Social, 

como elemento e ferramenta propulsora da garantia e da efetivação de direitos sociais; e a 

busca por possibilidades de articulação e integração entre eles, que contribuam para a 

iluminação do (não) lugar do planejamento na política de Assistência Social. 

 

3.1.1 – O papel da vizinhança na produção da consciência: o lugar do planejamento 

 

Realizada as aproximações sobre estes dois eixos estruturantes, parte-se para um 

relato sobre a inserção desses temas no contexto de uma reflexão territorializada para um 

grupo característico, e que pelo fato de guardar similaridade com o objeto de estudo, 

considera a relevância de inclusão nas reflexões da presente pesquisa.  

No decorrer do desenvolvimento desse estudo, identificou-se a oportunidade de 

apresentação desse trabalho para um coletivo com composição diversa (estudantes, 

profissionais liberais, gestores e funcionários públicos, sindicalistas, lideranças sociais, 

militantes políticos, dirigentes partidários, entre outros.) inseridos num contexto de 

proximidade. Essa ideia de estar próximo, de localização de vizinhança - em determinado 

lugar, carrega em seu interior uma noção de sociabilidade, que proporciona uma coexistência 

da diversidade e do estabelecimento de inter-relações. Concepção que terá maior ou menor 

intensidade conforme o nível de aproximação física entre as pessoas, num determinado 

espaço, constituindo uma garantia de múltiplas possibilidades de comunicação, de criação de 

laços de solidariedade, culturais: enfim, de uma identidade. 
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A ordem local funda a escala do cotidiano, e seus parâmetros são a co-presença, a 

vizinhança, a intimidade, a emoção, a cooperação e a socialização com base na 

contiguidade. (SANTOS, 2006, p. 231). 

Este evento, oportunizado pela Fundação Perseu Abramo42, ocorreu entre os dias 

11 e 16 de março de 2019, em 27 cidades de 14 estados brasileiros. Chamado de “I Semana 

do Pensamento Crítico43”, este encontro propôs a reflexão sobre diversos temas - democracia, 

gênero, reforma da previdência, políticas públicas para juventude, gestão, direitos humanos e 

enfrentamento à violência, entre outros, que dialogam com o atual momento político, possuem 

desdobramentos e necessitam da elaboração de proposições e estratégias coletivas, para o 

enfrentamento dessas questões. A estrutura da atividade foi oferecida através de palestras, 

minicursos, debates, rodas de conversa e o compartilhamento de história oral por alunos e ex-

alunos da Fundação Perseu Abramo. O objetivo da semana foi difundir o conhecimento em 

diversas cidades do país, simultaneamente. (ABRAMO, 2019). 

Neste caso, o palco para a apresentação das questões relacionadas ao 

planejamento e a política de Assistência Social foi o município de Franco da Rocha, situado 

na região metropolitana de São Paulo. No conjunto das ações desenvolvidas na cidade foram 

realizados três debates que trataram dos seguintes temas: planejamento, gestão de políticas 

sociais e da Assistência Social; controle social e participação nas conferências temáticas; e 

ética, política e gestão pública – sempre com um olhar atento aos movimentos repetidamente 

editados do atual Governo Federal, determinantes para um retrocesso das conquistas dos 

direitos sociais ao longo das últimas décadas. 

Com a participação de aproximadamente 60 pessoas, atingindo a representação de 

8 cidades, (Franco da Rocha, Francisco Morato, Várzea Paulista, Caieiras, Mairiporã, Jundiaí, 

São Paulo e Goiânia), com público variado, de faixa etária e formação diversa, a apresentação 

de temas tão atuais e inerentes à gestão da política de Assistência Social terminou provocando 

a reflexão crítica sobre a situação da gestão da política nas três esferas de gestão do SUAS, 

mas sobretudo sobre a percepção da realidade vivida no âmbito da cidade. 

De forma geral, no desenvolvimento dos debates, os temas foram sendo 

ampliados em relação ao que originalmente tinha sido proposto. Questões como a avaliação 

do atual governo federal, proposta da reforma da previdência, situação econômica, 
 

42 A Fundação Perseu Abramo é uma instituição de direito privado, instituída pelo Partido dos Trabalhadores, 

mas com autonomia jurídica e administrativa, com sede em São Paulo, mas de âmbito nacional, “tendo como 

fins a pesquisa, a elaboração doutrinária e a contribuição para a educação política dos filiados do Partido dos 

Trabalhadores e do povo trabalhador brasileiro”. Fonte: https://fpabramo.org.br/fundacao-perseu-abramo/. 

Acessado em 05/08/2019. 
43 Os cartazes de divulgação da atividade se encontram disponíveis nos Anexos (ANEXO A – Arte de 

divulgação da Atividade 1; ANEXO B – Arte de divulgação da Atividade 2 e ANEXO C – Arte de divulgação 

da Atividade 3) 

https://fpabramo.org.br/fundacao-perseu-abramo/
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fortalecimento da atuação sindical, avaliação de ações do Partido dos Trabalhadores nos 

Governos Lula e Dilma, #lulalivre, etc. Fica nítido que as pessoas precisam de mais e mais 

espaços de fala, de expressão e posicionamento. 

Uma das críticas apresentadas foi o descompasso em relação a dois entes da 

Federação, Os Governos Estadual e Federal, em função da forma de apresentação dos 

modelos obrigatórios para o desenvolvimento dos respectivos planos de ação. Os presentes 

afirmaram que “as estruturas são apresentadas “de cima para baixo”, limitando ou até 

impossibilitando a autonomia da gestão”. 

Em relação a este tema, o Ministério da Cidadania (MC), através da Portaria nº 

111 de 10 de junho de 2019, informou aos municípios os prazos para o preenchimento dos 

planos de ação 2019, com o objetivo de garantir o repasse de recursos do Governo Federal. 

Cabe frisar, que caso haja uma gestão permanente dos sistemas do SUAS, o município possui 

algumas facilidades no momento de preenchimento do Plano de Ação, com a migração de 

dados do Sistema de Cadastro de Dados do Sistema Único de Assistência Social (CadSUAS) 

Além disso o Ministério disponibilizou o “Manual SUASWEB – Módulo Plano de Ação, 

2019 – Versão 1.0, que detalha essa operação: 

Deverão preencher o Plano de Ação os municípios, estados e Distrito Federal que 

recebem co-financiamento federal para os serviços socioassistenciais das Proteções 

Básica e/ou Especial, para o aprimoramento da gestão e para os programas e 

projetos socioassistenciais. E também aqueles contemplados com a expansão dos 

serviços socioassistenciais cofinanciados pelo Governo Federal. Mesmo que o 

município receba somente um incentivo ele deverá preencher o Plano de Ação, pois 

é a partir dele que é possível garantir a continuidade do repasse deste incentivo. [...] 

Os membros do conselho deverão ser convocados para reunirem-se 

extraordinariamente a fim de analisarem o plano de ação municipal/estadual. O 

Conselho deverá analisar as informações prestadas pelo gestor no Plano de Ação 

com base no PMAS - Plano Municipal de Assistência Social e na Lei Orçamentária 

Anual (LOA). Se as informações refletirem as metas e diretrizes estabelecidas no 

PMAS e na LOA, o Plano de Ação deverá ser aprovado. [...] (BRASIL, 2019. p. 5) 

Basicamente o sistema SUASWEB - “Módulo Plano de Ação 2019” possui uma 

estrutura dividida em 4 seções: a primeira é a seção com os dados cadastrais do órgão do ente 

federativo, órgão gestor, Fundo e Conselho; previsão de atendimento físico Gestão – 

IGDPBF; IGDSUAS; Serviços; Previsão de Financiamento e Resumo Executivo. A 

finalização da inserção dos dados no sistema é feita através da validação dos dados e posterior 

aprovação pelos Conselhos de Assistência Social. 

Em momento anterior já mencionou-se a existência dos índices de gestão e de 

suas finalidades. No caso do IGDPBF, o sistema disponibiliza os dados referente ao 

desempenho médio do município, cabendo ao mesmo a indicação das metas que deverá 

alcançar no ano em questão, em relação à gestão do Programa Bolsa Família (PBF). Esta 
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previsão (que deve constar em planejamento) altera o valor dos repasses da União aos Estados 

e Municípios. 

No caso das metas de atendimento em relação ao IGDSUAS, são de uso do ente 

apenas para fins do seu próprio planejamento utilizando os dados expostos como base para a 

consecução das duas ações a serem desenvolvidas no exercício, estas informações não alteram 

os valores dos repasses. A previsão de atendimento físico ainda conta com “macro ações” 

onde os recursos poderão ser aplicados. São obrigatórias as ações/atividades de apoio ao 

controle social do PBF (GD-PBF) e o apoio ao controle social (IGD SUAS) 

Em relação aos serviços, as metas precisam ser inseridas de acordo com o 

planejamento elaborado para o atendimento do público dos serviços socioassistenciais e 

precisam atentar para a referência de pactuação para cada ente da federação. O valor 

financeiro previsto refere-se ao montante dos recursos que poderão ser repassados aos entes 

relativos ao co-financiamento dos serviços socioassistenciais. Os valores constantes nessa 

seção são informados pelo órgão gestor federal, portanto não é necessário o preenchimento. 

O resumo executivo trata dos valores que deverão constar do Plano de Ação. 

Composto de quatro campos: o “valor total previsto a ser repassado pelo Fundo Nacional de 

Assistência Social (FNAS) – com preenchimento automático; os recursos próprios alocados 

no fundo municipal ou estadual e o que está classificado na função 08 na LOA e será 

destinado ao SUAS (serviços, benefícios, programas e projetos sociais); os recursos a serem 

transferidos do Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS) que são recursos do Estado para 

o Município; e o item total de recursos do Fundo Municipal para o exercício indica o 

somatório de todos os valores na seção (Recursos Próprios, do FNAS e FEAS). 

Nos documentos disponibilizados pelo MC, identifica-se um viés técnico-

burocrático, com ênfase ao repasse de recursos financeiros (apenas os disponíveis, não 

necessariamente os imprescindíveis), em detrimento da possibilidade do desenvolvimento de 

uma ação planejadamente estratégica para essa finalidade. O Plano de Ação é o instrumento 

eletrônico de planejamento e previsão utilizado pela Secretaria Nacional de Assistência Social 

para ordenar e garantir o lançamento e validação anual das informações necessárias ao início 

ou à continuidade da transferência regular automática de recursos do co-financiamento federal 

dos serviços socioassistenciais. (BRASIL, 2019). 

A inserção dos dados na Rede de Sistemas do SUAS, consuma a forma de 

financiamento a ser realizada, bem como a sua distribuição. A partir da Portaria MDS nº 

113/2015, as transferências dos recursos federais destinados ao co-financiamento dos serviços 

e do incentivo financeiro à gestão passaram a ser organizados e transferidos por Blocos de 
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Financiamento44 (Bloco da Proteção Social Básica; Bloco da Proteção Social Especial; Bloco 

da Gestão do SUAS) 

Conforme orientação do “manual”, ao apontar o alinhamento das informações 

prestadas (entre todos os níveis de gestão), o Governo Federal, parte do pressuposto de que 

Governos Estaduais e Municipais, tenham a mesma estruturação em relação aos sistemas de 

informação e de gestão da informação, e que suas bases primárias de dados, especificamente a 

Lei Orçamentária Anual (LOA) e o Plano Plurianual (PPA), também se encontrem 

organizadas de tal sorte que possa ser possível a integração da obtenção dos dados, sua 

inserção nos sistemas e a gestão das informações, tão necessárias para o monitoramento e a 

avaliação das ações desenvolvidas. 

Em uma rápida análise do sistema disponibilizado pela Secretaria Estadual de 

Desenvolvimento Social (SEDS), no – Planos Municipais de Assistência Social do Estado de 

São Paulo (PMAS), pode-se verificar que: 

O PMAS é um sistema informatizado que vem sendo desenvolvido desde 2004 pela 

Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social - SEDS em parceria com a 

Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP, e que 

possibilita acesso on line a todas as informações dos planos municipais dos 645 

municípios paulistas, e que atualmente permite a inserção e extração de informações 

de maneira rápida por parte de técnicos e gestores tanto dos Municípios quanto do 

Estado, facilitando a coordenação e o gerenciamento da rede de serviços 

socioassistenciais. Durante estes anos, através da consolidação de seus avanços, 

tanto tecnológicos quanto conceituais, o PMAS tornou-se um valioso instrumento de 

planejamento e gestão, utilizado para retratar a realidade de cada município e das 

regiões do Estado, fornecendo subsídios através de relatórios consolidados das 

informações nele contidas, além de possibilitar acesso aos dados de cada um dos 

planos municipais isoladamente.(São Paulo, 2012. p. 4). 

Um lampejo de esperança aflora ao vislumbrar a possibilidade de estarmos diante 

de uma ferramenta de planejamento estratégico, como “um valioso instrumento”, porém, tal 

percepção logo se esvanece diante da realidade posta pelo cotidiano da gestão. 

Em primeiro lugar, o acesso aos dados dos municípios e da possibilidade de 

análise das informações coletadas ao longo dos anos não é facilitada à pesquisa. E, em 

segundo lugar, após avaliação dos 7 blocos de dados45, estamos diante de um sistema que 

 
44 Além das transferências por meio dos Blocos de Financiamento, também poderão ser realizados o co-

financiamento de Programas e Projetos, os quais possuem conta corrente especifica para cada ação. 
45 São blocos organizativos do PMAS: I – Informações Básicas: com a identificação da prefeitura, do órgão 

gestor e do fundo municipal, este bloco lista os conselhos de direitos existentes no município e traz um quadro 

resumo sobre os recursos financeiros da Assistência Social; II - Rede de Proteção Social: traz uma breve análise 

diagnóstica do município e dados sobre cada uma das unidades e serviços socioassistenciais que compõem a rede 

de proteção social, pública e privada; III – Programas: traz a organização da rede em programas e projetos, além 

de informações específicas sobre programas de transferência de renda, benefícios, e de sua integração ao restante 

da rede socioassistencial; IV – Planejamento de Ações: elenca as principais ações que o órgão gestor planeja 

realizar no próximo ano, com uma breve descrição sobre cada uma delas; V - Cronogramas de Desembolso: 
detalha a previsão de utilização dos recursos financeiros repassados pelo Estado ao município; VI – Vigilância, 
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parte de alguns pressupostos. É correto afirmar que “possibilita acesso online a todas as 

informações dos planos municipais”, que “permite a inserção e extração de informações de 

maneira rápida por parte de técnicos e gestores”, porém, pela apresentação do sistema, dentro 

da lógica cooperativa do Sistema Único de Assistência Social, parece demasiado afirmar que 

“facilita a coordenação e o gerenciamento da rede de serviços socioassistenciais”, sendo um 

“valioso instrumento de planejamento e gestão” e que “retrata a realidade de cada município”. 

Estamos diante de um sistema que possui um rico detalhamento de informações, 

em todos os seus 7 blocos, ou seja, após a inserção dos dados, com o nível de detalhamento 

exigido46, verifica-se uma gama de dados passíveis de inúmeras análises e possibilidades para 

o fomento de políticas públicas estaduais, regionais ou microrregionais. Um dos seus 

pressupostos, não explícito, mas contido, é de que o sistema deva coletar os dados a partir do 

diagnóstico sócio territorial já realizado, ou seja, a partir de uma realidade que possibilite à 

posteriori, somente a gestão da informação dos dados produzidos (mesmo que “frios”), com 

uma preocupação também contida, com o volume de recursos necessários para o 

desenvolvimento das ações. 

Para a elaboração e escolha das situações de vulnerabilidade e risco existentes no 

município não se deve pensar em adequá-las à rede de serviços já existente, mas 

procurar ser o mais fidedigno possível com a realidade apresentada no território. A 

adequação, ou não, da rede de proteção social poderá ser usada, assim, para o 

planejamento das ações futuras na área de Assistência Social. (São Paulo, 2012. p. 

26). 

O PMAS não possibilita o diálogo com o futuro, pensando o presente e olhando 

para o passado, pois, como no caso do Governo Federal, a amarração do plano, está vinculada 

ao repasse financeiro disponível, mesmo que, a União possibilite algum tipo de ampliação 

desses recursos em função da gestão municipal – o que não ocorre com a esfera estadual. Ao 

mesmo tempo, não se identifica quem pagará a conta do levantamento das situações de 

vulnerabilidade e riscos47 enfrentadas pelos municípios. Além disso, obriga a “classificação” 

desses riscos, as demandas existentes e os serviços que cuidarão da demanda apontada.  

 
Monitoramento e Avaliação: dá uma visão geral sobre as ações de monitoramento, avaliação e vigilância 

socioassistencial realizadas no município; VII – CMAS: além do parecer final sobre o plano, traz dados 

cadastrais do Conselho Municipal de Assistência Social. 
46 O detalhamento dos dados solicitado pelo PMAS passa pela composição de todo o quadro de RH, serviços 

prestados pela rede socioassistencial – pública e privada (básica e especial) – com definição de áreas de 

abrangência, características do funcionamento da rede, referenciamento de famílias e metas de atendimento, 

trabalhos sociais desenvolvidos, apontamento de situações de vulnerabilidades e riscos sociais, TODOS os 

conselhos municipais, serviços, programas, projetos e benefícios disponibilizados, previsão orçamentaria, 

programas de transferência de renda, etc. 
47 São 17 situações de vulnerabilidade e/ou risco elencadas no sistema, conforme segue: 1) Existência de famílias 

sem acesso a alimentos de qualidade em quantidade adequada (insegurança alimentar); 2) Existência de famílias 

com insuficiente ou nulo acesso a renda; 3) Expressivo contingente de famílias com dificuldade de acesso a 
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Ao desenvolver a leitura atenta dos  itens constantes na classificação de 

vulnerabilidade e riscos constata-se que, mesmo que a “intencionalidade” seja a da busca por 

ações intersetoriais, é nítido que a gestão estadual compreende de forma ampliada o escopo de 

atendimento das proteções pertencentes à política de Assistência Social, fora o fato da 

indução de que situações verificadas no cotidiano, como por exemplo a “alta porcentagem de 

crianças e adolescentes na população” possam ser compreendidas como expressão 

assemelhada à vulnerabilidade e/ou risco social. 

No tocante à responsabilização dos entes da federação em relação aos municípios, 

pode-se afirmar que a relação estabelecida pelos sistemas de “planejamento” disponibilizados 

pelos Governos Estadual e Federal, embora sejam ferramentas destinadas a esta finalidade – 

cuja existência é merecedora de reconhecimento - não garantem por si só a responsabilidade 

estabelecida pela NOB/SUAS, para todos os entes da Federação de “instituir o planejamento 

contínuo e participativo no âmbito da política de assistência social”, porém alcançam a 

manutenção do “conjunto de aplicativos do Sistema de Informação do Sistema Único de 

Assistência Social - Rede SUAS48”. 

Em se tratando de responsabilidades específicas, o Sistema de Plano de Ação do 

Ministério da Cidadania, cumpre o estabelecido em “apoiar técnica e financeiramente os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios na implementação dos serviços, programas, 

projetos e benefícios de proteção social básica e especial, dos projetos de enfrentamento da 

pobreza e das ações socioassistenciais de caráter emergencial” pois está entre as ações de 

“coordenar e gerir a Rede SUAS”, enquanto ferramenta de coleta de informações e 

mecanismo de controle de dados, no campo técnico-burocrático. A situação do Governo do 

Estado não se apresenta em um quadro diferente, a não ser o fato de haver explicitado, no seu 

caso, um número maior de responsabilidades:  

 
serviços públicos (saneamento básico, geração de renda, transporte, saúde, educação, convívio, segurança, 

habitação); 4) Existência de famílias em situação de fragilidade social e risco de ruptura dos vínculos familiares; 

5) Alta porcentagem de pessoas idosas na população; 6) Alta porcentagem de crianças e adolescentes na 

população; 7) Desvantagens resultantes de deficiência; 8) Existência e disseminação de preconceitos que geram 

intolerância ou discriminação social e/ou pessoal; 9) Expressivo contingente de indivíduos egressos do sistema 

prisional; 10) Pessoas em situação de rua; 11) Estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que 

podem representar risco pessoal e social; 12) Prevalência de fatores de risco que levem ao uso indevido ou 

abusivo de substâncias psicoativas; 13) Diferentes formas de violência advindas do núcleo familiar, grupos ou 

indivíduos; 14) Desemprego ou inserção precária no mercado de trabalho; 15) Desemprego entressafras; 16) 

Ocupação de áreas de risco para moradia; 17) Existência de fatores climáticos, ambientais e/ou estruturais que 

favoreçam fenômenos causadores de calamidades públicas. 
48 Aqui tratamos dos itens “XI” e “XXVIII” respectivamente, dispostos na Seção I – da responsabilidade dos 

entes, do Capítulo II – Gestão do Sistema Único de Assistência Social, da Norma Operacional Básica do SUAS 

(2012). 
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[...] cofinanciar, por meio de transferência regular e automática, na modalidade 

fundo a fundo os serviços, programas, projetos e benefícios eventuais e o 

aprimoramento da gestão, em âmbito regional e local[...] apoiar técnica e 

financeiramente os Municípios na implantação e na organização dos serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais[...] apoiar técnica e 

financeiramente os Municípios para a implantação e gestão do SUAS, Cadastro 

Único e Programa Bolsa Família[...] apoiar técnica e financeiramente os Municípios 

na implantação da vigilância socioassistencial. Inserir referencia 

Vinculado estritamente ao repasse de recursos financeiros, a inserção de dados 

nesses sistemas, auxilia os municípios a cumprirem uma de suas responsabilidades: “prestar 

informações que subsidiem o acompanhamento estadual e federal da gestão municipal”, 

porém, não garante a articulação com o PPA e a LOA, ao não integrar necessariamente, os 

recursos disponíveis. A forma de apresentação da vinculação de repasses financeiros, 

possibilita a gestão fragmentada dos recursos em três níveis. É a escolha do tradicional, em 

detrimento do estratégico, onde os problemas não foram definidos claramente e os atores com 

autonomia para a resolução dos nós críticos não participam do processo de planejamento. 

Outra questão apontada pela representação dos municípios presentes à atividade 

protagonizada pela Fundação Perseu Abramo em Franco da Rocha foi a “permanente 

constatação da carência de recursos humanos e financeiros”. Ainda no campo das 

responsabilidades dos entes da Federação, é de reponsabilidade de todos “elaborar, implantar 

e executar a política de recursos humanos, de acordo com a Norma Operacional Básica de 

Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS), sendo observadas os eixos previstos na 

norma, nas resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e nas 

regulamentações específicas. 

Embora a NOB/SUAS traga em seu interior um capítulo específico em relação ao 

trabalho, apontando aos entes da federação a sua estrutura e diretrizes, duas questões merecem 

destaque: primeiro que não existe regulamentação de repasses de recursos financeiros para 

esta finalidade, cabendo à cada ente da federação a segurança de recursos específicos para o 

cumprimento de todas as responsabilidades contidas no capítulo49, e segundo que caberá, 

também à cada ente da federação “instituir ou designar, em sua estrutura administrativa, setor 

ou equipe responsável pela gestão do trabalho no SUAS”. A NOB/SUAS, avançando na 

possibilidade de exigibilidade daquilo que foi colocado na norma, insiste no entendimento da 

criação de “setores” e de “estruturas” administrativas no interior da gestão, sem menção de 

contrapartidas, ou de uma melhor regulamentação para a execução dessa responsabilidade. 

 
49 Em seu artigo 112, a NOB/SUAS regulamenta que as despesas que envolvem a gestão do trabalho devem 
estar expressas no orçamento e no financiamento da política de assistência social, sendo que os entes 
federativos deverão assegurar recursos financeiros específicos para o cumprimento das 
responsabilidades compartilhadas. 
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Cabe ressaltar, que mesmo a partir das regras estabelecidas e do exposto acima, 

não há isenção das responsabilidades, sobretudo aos municípios, objeto dessa breve reflexão, 

por conta de sua autonomia no desenvolvimento do tema. Em conformidade com Matus 

(1996), partimos do entendimento que de todo planejamento é sempre possível, porém, nem 

todos os tipos de planejamentos são aplicáveis a todas as situações e a todos os problemas, 

devendo o planejamento ser pensado em sistemas complexos e aberto a inúmeras 

possibilidades, nos quais a criação dos seres humanos em conflito cria o futuro e qualquer 

realidade possa ser explicada a partir de muitos diferentes pontos de vista.  

Há um diálogo entre a prática e a teoria cujo tema é o verbo “planejar”. A professora 

Dona Prática, pede a Senhorita Teoria Normativa: - “Conjugue o verbo planejar. A 

Senhorita Teoria Normativa obedece: - “Eu planejo”. – “Continue, está indo bem”, 

diz a Dona Prática. – “Já terminei, Professora”, responde a Senhorita Teoria 

Normativa. Perplexa Dona Prática olha suas alunas. A Senhorita Situacional está 

ansiosa para falar e conjuga o verbo antes que lhe peçam: - “Eu planejo, tu planejas, 

ele planeja etc.” (Matus, 1996. p. 52) 

Entre o essencial e o necessário, existe consenso sobre a importância e relevância 

deste tema, seu desenvolvimento e aperfeiçoamento político-estratégico, porém: Não se está 

diante da situação de que “cachorro de muito dono passa fome”? Não existem situações de 

potencialização daquilo que já está disponibilizado? 

Na mesma esteira, a precarização na formação dos trabalhadores do SUAS é um 

ponto que merece consideração, pois impacta no desenvolvimento do trabalho cotidiano. 

Podemos pensar no servidor ou burocrata público como um mero executor das 

decisões tomadas pelos políticos em nome de seus eleitores. Mas essa é uma visão 

linear e equivocada do que é um servidor público. O servidor público não é um mero 

gestor; ele é, essencialmente, um agente político como o é também o político eleito; 

por isso ambos são “oficiais públicos”. O servidor público não se limita a executar 

leis e políticas; ele ajuda os políticos eleitos a formulá-las ou a reformá-las. Seu 

poder não é apenas o poder de um administrador sobre seus subordinados. Ele fala e 

age em nome do Estado, ele partilha do poder de Estado, do poder extroverso e 

soberano que só o Estado tem sobre sua sociedade nacional. [...] (Bresser-Pereira, 

1999. p. 5) 

Aos municípios cabe a responsabilidade de “instituir e garantir capacitação para 

gestores, trabalhadores, dirigentes de entidades e organizações, usuários e conselheiros de 

assistência social”, através da implementação dos Planos de Capacitação e Educação 

Permanente (com certificação), em articulação com a instituição dos planos estaduais de 

capacitação e educação permanente. Salienta-se que os Planos de Assistência Social, devem 

conter “ações de apoio técnico e financeiro à gestão descentralizada do SUAS”, que 

compreende dentre outros pontos, a capacitação. Ressalvado que essas ações estão 

compreendidas na “gestão do trabalho”, cuja responsabilidade de execução seria daquela 

“equipe ou setor”, mencionados anteriormente. 
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Se, para manter divididos os oprimidos se faz indispensável uma ideologia da 

opressão, para a sua união é imprescindível uma forma de ação cultural através da 

qual conheçam o porquê e o como de sua “aderência” à realidade que lhes dá um 

conhecimento falso de si mesmos e dela. É necessário desideologizar. Por isto é que 

o empenho para a união dos oprimidos não pode ser um trabalho de pura 

“sloganização” ideológica. É que este, distorcendo a relação autêntica entre o sujeito 

e a realidade objetiva, divide também o cognoscitivo do afetivo e do ativo que, no 

fundo, são uma totalidade indicotomizável. O fundamental, realmente, na ação 

dialógico-libertadora, não é “desaderir” os oprimidos de uma realidade mitificada 

em que se acham divididos, para “aderi-los” a outra. O objetivo da ação dialógica 

está, pelo contrário, em proporcionar que os oprimidos, reconhecendo o porquê e o 

como de sua “aderência”, exerçam um ato de adesão à práxis verdadeira de 

transformação da realidade injusta. Significando a união dos oprimidos a relação 

solidária entre si, não importam os níveis reais em que se encontrem como 

oprimidos, implica esta união, indiscutivelmente, numa consciência de classe. 

(FREIRE, 1981, p. 100). 

E por fim, evidenciou-se que a política da Assistência Social não é para “pobres” 

e sim para aquelas pessoas que necessitarem de seguranças de proteção social afiançadas pelo 

Estado, mesmo que ainda exista dificuldades para esse entendimento – já tratado na 

abordagem da trajetória da política de Assistência Social no Brasil, reafirmando que sem 

planejamento efetivo colado na realidade, colado na gestão, não há efetivação da proteção 

social. 

O desenvolvimento dessa atividade na cidade de Franco da Rocha, trouxe 

aproximações em relação à uma situação específica, vivida e sentida pelos participantes da 

atividade: a gestão da política de Assistência Social e seu planejamento. Essa troca de 

impressões, de conhecimentos adquiridos e colecionáveis, produzido pelos encontros e 

desencontros, que só é proporcionado pela relação de proximidade, se traduz em um efetivo 

intercambio entre essas pessoas, sendo a matriz da densidade social e do entendimento dos 

fenômenos em sua totalidade. 

[...] O papel da vizinhança na produção da consciência [...] quando identifica na 

"densidade social" produzida pela fermentação dos homens em um mesmo espaço 

fechado, uma "acumulação que provoca uma mudança surpreendente" movida pela 

afetividade e pela paixão, e levando a uma percepção global, "holista", do mundo e 

dos homens. [...] Esses lugares, com a sua gama infinita de situações, são a fábrica 

de relações numerosas, frequentes e densas. O número de viagens internas é muitas 

vezes superior ao de deslocamentos para outros subespaços. [...] (Santos, 2006. p. 

216) 

A crítica às questões apresentadas parte da cultura popular, que possui a base da 

sua compreensão no lugar onde as pessoas vivem e convivem – o seu entorno, numa relação 

dialógica e livre entre o conhecimento e cotidiano, repetidamente. 

 

3.1.2 – A importância da compreensão do território para o planejamento 
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O movimento apresentado por este oportuno debate em torno da relação entre 

planejamento e a política de Assistência Social a partir do cotidiano vivenciado pelos 

municípios trouxe à reflexão questões referentes ao pacto federativo, sua estrutura de 

planejamento e a amarração para o repasse de recursos financeiros. Apontou-se também para 

as fragilidades na participação dos municípios no processo de deliberação da política, que 

enfrentam a escassez de recursos humanos e financeiros para conseguirem desenvolver o 

atendimento de oferta de proteção social e ampliação da garantia de direitos onde exatamente 

eles são violados – no “território vivido”. Ainda na questão profissional se debateu a 

precarização da formação dos trabalhadores do SUAS e a luta cotidiana para a compreensão 

de que a política de Assistência Social é “para quem dela necessitar”, independente de classe 

social, na perspectiva pública do direito social. 

Contribuindo para a conceituação de território no âmbito da Política de 

Assistência Social, Sposati (2013b) afirma que: 

a concepção de território supõe movimento, isto é, a concepção de território não se 

confunde com uma área de abrangência, que embute a definição de um dado volume 

de população ou mesmo o estabelecimento de um espaço geográfico resultante de 

um dispositivo jurídico estatal. Neste sentido, é preciso ter claro que o território 

contém uma dimensão histórica, pois se constitui e constrói sua identidade em uma 

dinâmica de relações. Assim, é o processo que define a trajetória do território, e esse 

processo se reflete na trajetória dos que nele vivem, mas também é demarcado pelas 

trajetórias dos sujeitos nele abairrados. (SPOSATI, 2013b, p.2). 

Território, portanto, é mais do que um lócus, no sentido de definição de um lugar, 

não é algo estático como um endereço ou uma nominação. Ainda que estes atributos façam 

parte do território, sua caracterização ocorre por vivências, significados e relações que 

constroem identidades individuais e coletivas.  

As ações presentes nos territórios demandam uma dinâmica intersetorial. Há a 

necessidade da indicação dos nós críticos da gestão intersetorial na política de Assistência 

Social, a partir de sua definição e da reflexão sobre as dimensões setoriais, com a confecção 

de mapas de responsabilidades setoriais e suas intersecções. Podemos verificar essa indicação 

na NOB/SUAS, enquanto um princípio organizativo do sistema, tendo os entes da federação a 

responsabilidade de “promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas 

públicas e o sistema de garantia de direitos”, tendo no interior da proteção social a 

compreensão da importância da intersetorialidade com as demais políticas públicas para a sua 

efetivação. Neste caso especificamente, não temos a vinculação da Vigilância 

Socioassistencial na ação de revelação dessas políticas intersetoriais, a fim de que garantam a 
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articulação da rede socioassistencial com as demais políticas e órgãos setoriais, seja na 

elaboração de diagnósticos, seja na gestão da informação. 

A revelação desse quadro possibilitaria o desenvolvimento de pesquisas no campo 

da política de Assistência Social, contribuindo para a consecução de seus objetivos, ou seja, a 

proteção social, identificando demandas de desproteções sociais presentes nos territórios 

vividos. Nenhuma política, tem em si, a condição de resolver todas as questões, por esse fator 

é necessário haver complementaridade nas políticas, bem como a necessidade de definição de 

áreas de cobertura e de territorialidade e de uma grande pactuação de entendimento do que 

está ocorrendo entre todos os atores envolvidos, sob a coordenação e responsabilidade estatal. 

A intersetorialidade é a articulação entre as políticas públicas por meio do 

desenvolvimento de ações conjuntas destinadas à Proteção Social, à inclusão e 

enfretamento das desigualdades sociais identificadas. Supõe a implementação de 

ações integradas e a superação da fragmentação da atenção às necessidades sociais 

da população. Envolve a agregação de diferentes setores sociais em torno de 

objetivos comuns e deve ser princípio orientador da construção das redes 

municipais. (YAZBEK, 2010b, p.25). 

Nesta direção, a prática da intersetorialidade se transforma em ação que contribui 

para a construção de medidas dos territórios, para a definição de prioridades comuns às 

políticas neles atuantes. Koga (2011) nos ensina que em se tratando de políticas públicas, as 

medidas territoriais são importantes para gestão das ações, seja na definição das diretrizes do 

que deva ser feito, seja na sua reavaliação. 

O conhecimento do território nas suas medidas intraurbanas possibilita levantar, 

além das carências, também as potencialidades do lugar, para o fomento de 

estratégias específicas da ação pública. Isto implica a participação dos sujeitos que 

constroem essas possibilidades locais. (KOGA, 2011, p.258). 

O dia a dia revela uma dinâmica rica e complexa, compreendida por questões 

políticas, ideológicas, culturais, de gênero, de violência em um ritmo permanente de ordem e 

desordem, nas possibilidades e inviabilidades impostas à gestão pública e consequentemente à 

política de Assistência Social, verificado nos mais diversos espaços socioterritoriais, o que 

configura a base de planejamento do SUAS. 

Trata-se de espaços de tensões e conflitos permanentes, onde a burocracia do 

Estado, ou seja, parte de sua representação institucional-formalizada se confronta com a 

realidade cotidiana, na obrigação de não somente produzir informações, mas “tratá-las” para a 

constituição das bases de seus planos de ação. Esse movimento que manifesta as condições 

possíveis para a junção do “chão e da gestão”, dão pistas para o desenvolvimento dos 

diagnósticos socioterritoriais. Seria oportuno frisar, já que ainda não se fez de forma explicita, 

que é justamente neste momento, que se revela o lugar das técnicas de governo – também um 
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espaço de tensão constante, real, de luta e dos embates políticos, o que Foucault (2008), 

denominou de “governamentalização”. Uma condição ao mesmo tempo exterior e interior ao 

Estado, pois são essas táticas do governo que permitem definir o que é de âmbito estatal e o 

que não é, o que é público ou privado, o que é estatal ou não-estatal: 

Por esta palavra, “governamentabilidade”, entendo o conjunto constituído pelas 

instituições, os procedimentos, analises e reflexões, os cálculos e as táticas que 

permitem exercer essa forma bem especifica, embora muito complexa, de poder que 

tem por alvo principal a população, por principal forma de saber a economia política 

e por instrumento técnico essencial os dispositivos de segurança. Em segundo lugar, 

por “governamentabilidade” entendo a tendência, a linha de força, que em todo o 

Ocidente, não parou de conduzir, e desde há muito, para a preeminência desse tipo 

de poder que podemos chamar de “governo” sobre todos os outros – soberania, 

disciplina – e que trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda uma serie de 

aparelhos específicos de governo e por outro lado, o desenvolvimento de toda uma 

serie de saberes. Enfim, por “governamentabilidade”, creio que se deveria entender 

o processo, ou antes, o resultado do processo pelo qual o Estado de justiça da Idade 

Média, que nos séculos XV e XVI se tornou o Estado administrativo, viu-se pouco a 

pouco “governamentalizado” (FOUCAULT, 2008, p. 143). 

O desenvolvimento de diagnósticos socioterritoriais – que incluam uma 

abordagem estrategicamente crítica de análise de cenários, como já foi mencionado, precisa 

romper a abordagem tradicional, tecnicista, num ato de formalidade obrigatória. Essa ação de 

ruptura, no caso específico da política de Assistência Social, acende o alerta para o 

desenvolvimento da função da Vigilância Socioassistencial, tão necessária para a construção 

dos alicerces para o planejamento e de melhoria das condições da gestão como um todo, seja 

na capacitação de seus agentes, no desenvolvimento de processos de produção de 

conhecimento, na valorização dos profissionais, entre outros. 

A desconexão entre “chão e gestão” implica na produção de planos - um conjunto 

de informações – diagnósticos, ações, metas, objetivos, prazos e responsáveis, somente para 

“inglês ver”, dentro da lógica do plano tradicional, burocratizado, muitas vezes utilizados para 

o cumprimento de obrigações, como a inserção de dados em sistemas específicos, sem 

nenhuma relação com o dia a dia dos serviços socioassistenciais. Os documentos são 

recheados de números frios, gerais e superficiais – é uma “presença fria”, que não contribui 

para a modificação da realidade vivida. O desafio é outro: 

Trata-se de esforços empenhados em decifrar outras versões sobre o que se passa nas 

condições concretas das populações em suas lutas diárias de sobrevivência, embates 

em que a relação entre proteção e desproteção social se confrontam e misturam 

diversos e conflitantes interesses, incluindo-se aqui as iniciativas não 

governamentais e governamentais. Em meio a este cenário é que se faz importante 

registrar percepções dessa realidade, envolvendo outros sujeitos sociais individuais e 

coletivos que não só aqueles pertencentes às instituições “legais”, e principalmente 

buscar outras mediações para torná-los igualmente protagonistas do próprio 

diagnóstico. (KOGA, 2013, p. 12). 
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Nas relações expostas pela realidade cotidiana, as proximidades provocam a 

construção de conhecimento e evidenciam a presença daquilo que está, mas não é efetivo, o 

que convencionou-se chamar ao longo desse estudo de “presenças frias”. O “chão”, o lugar 

onde as pessoas pisam e de lá pensam e vivem a vida real, precisa fazer mais sentido para a 

formulação e gestão das políticas públicas. O descompasso entre “chão e gestão” denota mais 

uma vez, a presença fria do Estado na condução das políticas de proteção social. 

 

3.1.3 – Regras aprovadas: o papel do planejamento para a alteração das realidades 

vividas nos territórios 

Nesse complexo trajeto, entre os dispositivos legais a serem cumpridos e a dinâmica 

da realidade em pauta, é sempre um risco tornar um instrumento de gestão uma 

plataforma “burocraticamente correta”, porém “sem os pés no chão”. (KOGA, 2013, 

p. 15). 

Ao longo de nossa história, no processo de formulação da legislação brasileira, a 

percepção de que seriam as “leis escritas” garantidoras de nossa felicidade, da estabilidade 

entre os povos e do sinônimo de civilidade, se articulavam àquelas para “inglês ver”, numa 

sociedade desigual, patrimonialista, personalista e patriarcal, atualmente inserida num 

contexto de neoliberalismo globalizado. A noção de “lei”, portanto, passou por 

ressignificações, por influência do mercado: 

De fato, esse termo deveria designar, stricto sensu, apenas as regras impessoais e 

abstratas que se impõem a todo o indivíduo, tanto independentemente da busca de 

um fim particular como independentemente de qualquer circunstância particular. 

Essas regras formais de conduta constituem o arcabouço do direito privado e do 

direito penal. A mais danosa das confusões seria identificá-las com regras do direito 

público. Estas últimas não são regras de conduta, mas regras de organização, que 

tem como função definir a organização do Estado e dão a uma autoridade o poder de 

agir de determinada maneira, “à luz de objetivos específicos”. Hayek observa que a 

progressiva insinuação do direito público no direito privado no decorrer do século 

anterior fez com que o termo “lei”, que originalmente designava apenas as regras de 

conduta aplicáveis a todos, viesse designar “toda regra de organização ou mesmo 

toda a ordem particular aprovada pela legislatura constitucionalmente instituída”. 

(DARDOT; LAVAL, 2016. p. 165). 

Mesmo sendo a liberdade o direito de fazer tudo o que as leis permitem - 

conforme afirma Montesquieu - é necessária, a sua existência para a organização do estado. 

No caso brasileiro, sobretudo na conformação do novo direito social estabelecido com a CF-

88, o reconhecimento de direitos sociais pelo mesmo estado, nos garante o processo da 

requisição de sua exigibilidade, mesmo que em um campo de permanente tensão, 

[...] o reconhecimento de direitos tem o sentido da invenção das regras da civilidade 

e da sociabilidade democrática. Ou, para colocar em outros termos, e mais 

sintonizados com debates recentes, têm o sentido de inventar, em uma negociação 
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sempre difícil e sempre reaberta, as regras da vida em sociedade. (TELLES, 1998, p. 

38). 

A mediação das tensões existentes entre Estado, Mercado e Sociedade, no campo 

das políticas sociais, em tese deveria ser de responsabilidade do Estado, uma organização 

complexa, “caracterizada por situações-limites de poder compartilhado, sendo a única 

alternativa viável a “gestão negociada”, o que exige um planejamento e procedimentos de 

gestão de caráter estratégico”. (DAGNINO; GREINER, 2008. p. 37) 

O SUAS definido por legislação nacional, pode ser caracterizado por uma força 

capaz de produzir “eventos que incidam, num mesmo momento, sobre áreas extensas, ou seja, 

uma norma pública age sobre a totalidade das pessoas, das empresas, das instituições e do 

território”. (SANTOS, 2006, p. 99). 

O sistema único, mesmo que com a definição das responsabilidades dos entes da 

federação, ainda possui “arestas a serem aparadas”, fomentando questionamentos como, por 

exemplo: o diagnóstico desenvolvido pelos municípios, considera a dimensão do pacto 

federativo em sua operacionalização? Os problemas advindos da busca pela execução ou não 

das responsabilidades, no caso do Estado e da União, estão anotados? 

A não consideração dessas questões isola as ações municipais e fragmenta o 

sistema, naturalizando a percepção do “cada um por si”. Neste contexto os municípios não se 

articulam (redes, microrregiões, consórcios regionais, etc.), na direção da construção de 

movimentos políticos interdependentes, não se apropriando da força do Estado para fomentar 

a mobilização social, a fim de contribuir com seus objetivos de garantia de direitos, proteção 

social e vigilância socioassistencial. Pode-se compreender que os municípios adotam uma 

postura de dependência em relação aos demais entes da federação e não de protagonismo, a 

partir das responsabilidades que possuem. O atendimento de pessoas, passa a ser a razão da 

política, colocando a identificação de problemas reais, a partir, inclusive da legislação 

existente, no campo do imaginário e não na vivência histórica. 

A autonomia dos entes, é um ponto que merece atenção, pois é necessário dotá-los 

de capacidade técnica e financeira para a auto-organização. Isso demanda, entre 

outras medidas, a valorização dos contextos regionais para o enfrentamento de 

contradições e desigualdades de forma a respeitar a dinâmica de cada realidade, pois 

a diversidade brasileira não deve ser simplesmente homogeneizada. Nesse sentido, 

mostra-se indispensável o fortalecimento de controle social e da participação nos 

espaços de planejamento, avaliação e decisão pública. (SOUZA, 2017, p. 141). 

Octávio Ianni (1992), declara que o Brasil parece um todo no qual as partes se 

desencontram, extraviam-se, 

Aí pode estar uma chave da recorrência do autoritarismo, no predomínio do Estado 

sobre a sociedade. Os grupos e classes dominantes, influenciando as diretrizes do 
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poder estatal, podem manipular as diversidades, podem até mesmo folclorizar as 

diferenças regionais, escondendo as desigualdades sociais e outras que fundam os 

interesses predominantes. Reciprocamente, a dispersão geográfica e histórica pode 

dificultar as manifestações dos grupos e classes, estados e regiões. Torna-se mais 

difícil o processo político por meio do qual se desvendam as desigualdades 

encobertas pelas diversidades. Quando as diversidades não escondem desigualdades, 

podem ser mais autenticas, tornam-se mais bonitas, transparentes. (IANNI, 1992, p. 

171). 

Considera-se também que a partir dos anos 90 a gestão pública brasileira, passa 

por transformações oriundas da incorporação de práticas gerencialistas, ou da “new public 

management”, traduzido como sendo a Nova Gestão Pública (NGP). Esse “novo” modelo 

apresenta diversas reformas do aparelho do Estado50. 

O gerencialismo que se conforma após a crise mundial do petróleo em 1973, tinha 

como objetivo responder ao esgotamento do modelo burocrático weberiano, basicamente em 

três dimensões: econômica, social e administrativa. Essas questões se relacionavam, 

respectivamente à dimensão keynesiana, caracterizada pela intervenção estatal; dimensão 

social, caracterizada pelo welfare state; e a relacionada ao funcionamento interno do Estado, 

caracterizado pelo próprio modelo burocrático weberiano. (ABRUCIO, 1997). A implantação 

deste modelo público, inspirado na administração de empresas privadas, se apresentava como 

alternativa à administração pública burocrática, tendo em sua forma de controle, um grande 

eixo - valorização dos resultados em detrimento dos processos. (PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA, 1995) 

A reconstrução do estado, neste período, envolveu o gerencialismo e a 

gerencialização. O gerencialismo é uma ideologia que legitima direitos ao poder, 

especialmente ao direito de gerir, construídos como necessários para alcançar maior eficiência 

na busca de objetivos organizacionais e sociais, possui uma estrutura calculista que organiza o 

conhecimento sobre as metas organizacionais e os meios para alcançá-las. Contudo, o 

gerencialismo também é uma série de discursos superpostos que articulam proposições 

diferentes – até mesmo conflitantes – a respeito de como gerir e do quê deve ser gerido. 

Assim, diferentes formas de gerencialismo enfocam liderança, estratégia, qualidade e assim 

por diante para produzirem um campo complexo e mutante de conhecimento gerencial. Essa 

ação ideológica de superposição reforça a construção da prática de utilização de palavras 

relacionadas à gestão como sendo sinônimos. 

 
50 Segundo Albuquerque (2006): “[...] deste modelo resultaram reformas, pautadas pela introdução de princípios 

de mercado na administração pública (como a busca por maior eficiência, que aqui neste contexto, se relaciona 

com a economia de recursos, significando fazer mais com menos recursos), pela redução do tamanho do Estado 

(downsizing) e pelo ajuste fiscal.(Albuquerque, 2006. p. 16). 
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Já a gerencialização é um processo de estabelecimento de autoridade gerencial 

sobre recursos corporativos (materiais, humanos ou simbólicos), tomada de decisão 

corporativa, processo de estruturas calculistas de gerencialismo, com o objetivo de criar 

formas de “gerir” e tipos de gestores. (NEWMAN; CLARKE, 2012), além disso, atingiu 

duramente as condições e relações de trabalho nos espaços governamentais, em função da 

intensa campanha ideológica da desconstrução do Estado e de tudo que é estatal (BRASIL, 

2011b), bem como comprometeu a universalidade ou sua extensão e a qualidade dos serviços 

para cumprimento das metas de aplicação de recursos financeiros. 

A política que ainda hoje é chamada de “social” por inércia semântica não se baseia 

mais em uma lógica de divisão de ganhos de produtividade destinada a manter um 

nível de demanda suficiente para garantir o escoamento da produção em massa: ela 

visa a maximizar a utilidade da população, aumentando sua “empregabilidade” e 

sua produtividade, e diminuindo seus custos, com um novo gênero de política 

“social” que consiste em enfraquecer o poder de negociação dos sindicatos, degradar 

o direito trabalhista, baixar o custo do trabalho, diminuir o valor das aposentadorias 

e a qualidade da proteção social em nome da “adequação à globalização”. Portanto, 

o Estado não abandona seu papel na gestão da população, mas sua intervenção não 

obedece mais aos mesmos imperativos nem aos mesmos motivos. Em vez da 

“economia do bem-estar”, que dava ênfase à harmonia entre o progresso econômico 

e a distribuição equitativa dos frutos do crescimento, a nova logica vê as populações 

e os indivíduos sob o ângulo mais estreito de sua contribuição e seu custo na 

competição mundial. (DARDOT; LAVAL, 2016. p. 284) 

As questões relacionadas a busca pela eficiência, eficácia e efetividade, a ênfase 

nos cidadãos (que passam a ser chamados de clientes), a descentralização das ações de 

governo, a valorização da autonomia e responsabilidade dos gestores (controlados em função 

do seu desempenho) com a celebração de contratos de gestão com metas fixas e resultados a 

serem alcançados, o fortalecimento do controle social e o foco nos resultados em vez dos 

processos, advêm do NGP), fortemente empregado nos países da América Latina, a partir da 

década de 80, como um processo de transição do Estado burocrático. Ao adotar a metodologia 

do PES para o desenvolvimento desse trabalho situa-se Carlos Matus (1996) em relação à essa 

nova agenda: Em princípio, não há razões para supor que o referido autor pudesse ser 

contrário à exposição do setor público às estratégias de administração usualmente empregadas 

pelo setor privado, já que supostamente elas contribuiriam para reduzir custos e elevar a 

eficiência econômica. Não há nada de condenável em ser eficiente, e os manuais de políticas 

públicas podem continuar a ser utilizados. Além de Matus trazer à reflexão sobre o papel do 

Estado, fortalecimento institucional, regime político, participação da sociedade civil e 

desenvolvimento nacional alerta, entretanto, para o fato de que a NGP é uma opção, dentre 

outras que podem ser construídas, inventadas ou descobertas. Ele pergunta também quais são 

as premissas ideológicas, declaradas ou implícitas, que estruturam essa agenda de reforma. 
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Indaga, por exemplo, se a sequência costumeiramente apresentada é inevitável, e até mesmo 

se a NGP é a melhor solução para os problemas enfrentados.  Contestaria a validade das 

premissas do sequencialismo da administração gerencial e da inescapabilidade da NGP. 

(FORTIS, 2011.), posição similar apontada pela Faculdade Latino-Americana de Ciências 

Sociais: A preocupação com a boa gestão e com a eficiência das políticas públicas passa a ser, 

ou deveria ser uma constante nos governos locais. A brevidade dos mandatos não permite aos 

governantes trabalhar com improviso. Desta forma é primordial a utilização de ferramentas 

que auxiliem a tomada de decisões. O Planejamento Estratégico Situacional – PES apresenta-

se como um importante instrumental de planejamento e gestão que, permite priorizar as ações 

conforme a capacidade real de execução, amparada no conceito do triângulo de 

governo.(FLACSO - Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais, 2015. p. 58). 

Neste cenário, observa-se que a construção da política de Assistência Social 

passou por momentos de avanços e de estagnação. Atualmente, pós eleições de 2018, os 

preceitos constitucionais são colocados à prova. Contudo, excetuando o período atual, pode-se 

dizer que tivemos um processo de contínua construção da política de assistência social. 

Avanços foram conquistados ao longo da história. Isso pode ser verificado no 

desenvolvimento da uma análise dos termos relacionados ao planejamento e a gestão pública, 

nas normas vigentes, onde questões relativas ao planejamento, gestão, estratégias, etc., só 

cresceram com o passar do tempo, superando nos documentos a lógica da “ação social” para a 

materialização da proteção social através da oferta de serviços socioassistenciais51. 

Em relação ao planejamento, ele passa a figurar a partir da edição da PNAS 2004, 

mas tem o seu melhor momento com a edição da NOB 2012 - sendo citado em 40 situações 

diferentes. Na introdução aponta alguns pontos: o avanço da NOB 2005 na instituição do 

Sistema de Informação (REDE SUAS) como ferramenta de gestão e planejamento; o 

reconhecimento dos esforços dos entes da federação ao instituir o CPF (Conselho, Plano e 

 
51 A tipificação dos serviços socioassistenciais, como representação dessa materialização, foi estruturada da 

seguinte forma:  

I. - Serviços de Proteção Social Básica: a) Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF); b) 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; c) Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para 

pessoas com deficiência e idosas. 

II - Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade: a) Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI); b) Serviço Especializado em Abordagem Social; c) Serviço de 

Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de 

Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); d) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência, Idosas e suas Famílias; e) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

III - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade: a) Serviço de Acolhimento Institucional, nas 

seguintes modalidades: - abrigo institucional; - Casa-Lar; - Casa de Passagem; - Residência Inclusiva. 

b) Serviço de Acolhimento em República; c) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; d) Serviço de 

Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências. (BRASIL, 2013d. p. 6).  
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Fundo), afirmando que essas ações demandaram novas práticas, instituindo uma cultura de 

planejamento cotidiano da assistência social; e o caráter da própria norma, tendo o 

monitoramento e o planejamento como uma das ferramentas da gestão. 

Já, dentro do texto da NOB a primeira referência é a necessidade de um momento 

explicativo para o desenvolvimento do planejamento. Na sequência destacam-se: 

• as responsabilidades dos entes da federação para a sua execução (contínuo e 

participativo);  

• enquadra o Plano de Assistência Social como um instrumento de planejamento 

estratégico;  

• trata sobre a forma, a função e as responsabilidades do planejamento no Pacto 

de Aprimoramento do SUAS;  

• enquanto “acompanhamento” do SUAS a norma enfatiza que para a superação 

das dificuldades há a necessidade da realização de um planejamento que 

resolva definitivamente os problemas (com a instituição, inclusive de um Plano 

de Providências e Plano de Apoio);  

• na expressão financeira do planejamento orçamentário (financiamento, co-

financiamento, critérios de partilha, etc.);  

• papel dos conselhos na avaliação, controle e fiscalização da política, desde a 

elaboração de seu planejamento, com muita ênfase em seu capítulo VII que 

trata especificamente na Vigilância Socioassistencial, na gestão do trabalho; 

fortemente no controle social (Nota-se que o documento destacou uma 

subseção específica para detalhar o planejamento das responsabilidades dos 

Conselhos) e nas regras de transição. (BRASIL, 2012c) 

Algumas considerações. Mesmo com o reconhecimento dos avanços conquistados 

pela edição da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social, isso é 

inegável. Porém, ao determinar que os municípios procedessem com a organização de 

Conselhos, criação de Fundos e a elaboração de Planos de Assistência Social, não parece 

suficiente para instituir uma cultura de planejamento. Existe sim, uma mudança de 

procedimentos administrativos e burocráticos, que não figura significar necessariamente uma 

mudança cultural na concepção do planejamento público da assistência social. 

Ainda nesta breve análise, a NOB aponta alguns elementos da metodologia de 

planejamento estratégico situacional, como a da necessidade de realização de um momento 

explicativo para o desenvolvimento do planejamento, ou seja, o desenvolvimento de uma 



93 
 

análise situacional para a elaboração de um plano continuo e participativo, que possa superar 

os problemas apontados –sendo o Plano de Assistência Social, essa ferramenta estratégica. 

Uma evidente indicação da negação do planejamento tradicional ou normativo em favor ao 

planejamento estratégico. 

Com os elementos disponibilizados e a compreensão que a alteração da legislação, 

por si só, não garantirá direitos alterando a realidade dos espaços vividos, cabe à política de 

assistência social dar materialidade às ofertas de atenções através de serviços que tornem a 

proteção social palpável e concreta, dentro de um contexto de respeitabilidade das situações 

vividas no país todo, pois as diferenças existem: 

[...] quanto às constituições estaduais, é necessário identificar qual é o 

direcionamento do conteúdo desses dispositivos legais. Como se lê, a Constituição 

do Estado de São Paulo registra conteúdo que mantem plena distância quer da 

Constituição Federal de 1988, quer da LOAS ou de outros dispositivos da 

assistência social. Este fato indica que se faz necessário realizar a análise de 

conteúdo das legislações maiores de estados e municípios, a fim de poder constatar 

até onde seu conteúdo ultrapassa ou não, a perspectiva assistencialista e generalista 

da assistência social. (COLIN et al., 2013, p.34). 

E tornar a proteção social concreta para quem? Nunca é demais lembrar que a 

PNAS trabalha na perspectiva do desenvolvimento de integração às diversas políticas 

setoriais, considerando as desigualdades estabelecidas no interior dos territórios, cujo objetivo 

é o seu enfrentamento, a garantia dos mínimos sociais, o provimento de condições para o 

atendimento de contingências sociais e a universalização dos direitos sociais. Percorrerá a 

trilha para o cumprimento de tais objetivos, provendo serviços, programas, projetos e 

benefícios de proteção social básica e, ou, especial para famílias, indivíduos e grupos que 

deles necessitarem52; contribuindo também para a inclusão e a equidade dos usuários e grupos 

específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e especiais, em 

áreas urbana e rural; assegurando que as ações no âmbito da assistência social tenham família, 

e que garantam a convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 2005a). 

Por se situar no campo normativo de dever do Estado, a organização política da 

política da Assistência Social, necessita em suas gestões, ultrapassar a cultura de que as leis 

não foram feitas para serem cumpridas. O desenvolvimento de planos minuciosos, que 

 
52 Constitui o público usuário da política de assistência social, descrito na PNAS, cidadãos e grupos que se 

encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com perda ou fragilidade de 

vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; fragilidade ou perda de vínculos devido ao ciclo de vida; 

identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; 

exclusão pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes 
formas de violência advinda do núcleo familiar, de grupos ou indivíduos; inserção precária ou não inserção no 

mercado de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem 

representar risco pessoal e social. (BRASIL, 2005ª. p. 33). 
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tenham como base as normas de organização da política de Assistência Social, ao reconhecer 

os caminhos necessários para o alcance dos direitos socioassistenciais, avançam no sentido da 

adoção de ações de médio e longo prazos, cujo objetivo seja a de transformação da realidade 

vivida nos territórios. 

 

3.2 – Setor e controle: manutenção das “presenças frias” 

 

A concretização dos objetivos do SUAS, certamente passa pelo entendimento da 

história da Assistência Social no Brasil, na consideração da tridimensionalidade do tempo 

(passado, presente e futuro), identificando nesse reconhecimento histórico as utopias sociais. 

Em sua história, a trajetória de iniciativas governamentais é marcada pelo pragmatismo, pelo 

improviso, pela descontinuidade entre gestões, pela urgência em atuar depois do ocorrido, por 

ser refratária ao planejamento e um tanto descrente no investimento na profissionalização de 

seus agentes institucionais. Esta é uma das principais frentes de ação que o SUAS vem 

atuando. Romper o imediato pelo planejado, introduzir a prevenção e não só a atenção 

imediata. Esta perspectiva passa a requerer que a gestão se faça por meio de formulação de 

metas, análise e fixação de custos, previsão orçamentária, condições de trabalho e meios 

institucionais para sua realização e investimento nas ações de formação e de capacitação dos 

trabalhadores. (BRASIL, 2013a) 

Na busca pela concretização dessas mudanças, é certo que a NOB/SUAS, ao 

pormenorizar e estruturar a organização operacional das ações da política de Assistência 

Social em 10 eixos, deu pistas das ações que deveriam ser desenvolvidas pelos entes da 

federação para a consecução dos objetivos da política, diga-se de passagem, uma política que 

possui, em sua natureza, desafios profundos em se afirmar, por se tratar da primazia estatal, 

por ser não contributiva, descentralizada e participativa. 

Ao estabelecer itens distintos para a sua organização, a NOB/SUAS pode ter 

incorrido numa falha de, mesmo sem intencionalidade, apresentar uma leitura fragmentada da 

própria política. É necessário que além de uma melhor definição da integração e da 

operacionalização (tal qual uma proposta de plano estratégico, como uma gestão de processos 

estratégicos), não somente os Planos de Assistência Social, sejam “instrumentos de 

planejamento estratégicos” para a organização da política, mas a organização da política seja 

a somatória dos fatores inerentes ao plano estratégico, buscando um sentido de totalidade. 

Cita-se, como exemplo, a obrigatoriedade dos municípios possuírem Conselhos, Planos e 

Fundos de Assistência Social, como uma das grandes responsabilidades desse ente federado – 



95 
 

cuja avaliação, ora passa pela União, ora passa pelo Estado. Em qual momento o “ente 

município” avalia o Estado e a União, tendo em vista que é nesse “lugar” que a vida 

acontece? 

Ao tratar do acompanhamento da gestão do SUAS, as “ações de acompanhamento 

proativas e preventivas consistem em procedimentos adotados na prestação de apoio técnico 

para o aprimoramento da gestão, dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais, conforme previsto nas normativas do SUAS e nas pactuações nacionais e 

estaduais, prevenindo a ocorrência de situações inadequadas”, cuja operacionalização poderá 

ser materializada por meio do:  

contato periódico, presencial ou não, da União com o Distrito Federal e os Estados e 

destes com os respectivos Municípios; o monitoramento presencial sistemático da 

rede socioassistencial dos Municípios e do Distrito Federal; a verificação anual do 

alcance de metas e de indicadores do SUAS e da observância das normativas 

vigentes; outros procedimentos. (BRASIL, M. do D. S. e C. à F., 2012b. p. 29). 

A partir desta ação será elaborado (ou não, pois não é uma obrigatoriedade) os 

Planos de Providência - com a decorrência dos planos de Apoio, que possuem uma natureza 

de instrumento de assessoramento, mas também se configura como instrumento de 

planejamento, respectivamente, para a superação de dificuldades dos entes federados na 

gestão e execução dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. Sua 

elaboração é de responsabilidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios, com atribuições, 

dentre outras, de: identificar as dificuldades apontadas nos relatórios de auditorias, nas 

denúncias, no Censo SUAS, entre outros; definir ações para superação das dificuldades 

encontradas; e indicar os responsáveis por cada ação e estabelecer prazos para seu 

cumprimento. Tudo isso acompanhado pelos Conselhos – cujas responsabilidades são bem 

claras. 

No Estado de São Paulo, com 645 municípios, divididos em 26 DRADS, como se 

estrutura esse acompanhamento dos municípios, tendo em vista a quantidade de municípios 

por cada uma dessas DRADS53, suas complexidades, realidades, demandas, etc.?  

O aprimoramento da gestão possibilitaria, a partir da demonstração das bases para 

o desenvolvimento de planos estratégicos, sua elaboração descentralizada, participativa, 

integrada e articulada dos Planos de Assistência Social – não somente em relação aos 

 
53 Conforme informações da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social (SEDS), as DRADS são compostas 

pelo seguinte número de municípios: Fernandópolis (49); São José do Rio Preto (47); Alta Noroeste (41); 

Campinas (43); com (39) Bauru e São José dos Campos; Marília (38); Alta Sorocabana (32); Sorocaba (31); 

Avaré (29); Piracicaba (27); Araraquara (26); Ribeirão Preto (25); Franca (23); Alta Paulista (22); Mogiana (20); 

Barretos (19); Itapeva (17); com (15) cidades Grande São Paulo Oeste e Vale do Ribeira; Botucatu (13); Grande 

São Paulo Leste (10); Baixada Santista (9); Grande São Paulo ABC (7); Grande São Paulo Norte (6) e Capital 

(1) 
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objetivos financeiros, mas em função dos objetivos da política, trariam essa análise 

situacional da realidade vivenciada, e os problemas a serem enfrentados em todos os níveis de 

responsabilização dos entes federados, numa lógica do trabalho horizontal. 

O trato verticalizado incorre na ampliação das possibilidades de fragmentação das 

ações desenvolvidas, bem como na manutenção das características nocivas da administração 

pública para o trato com a coisa pública, individualizando as análises, particularizando as 

demandas – setorizando o entendimento e a compreensão da proteção social e da ampliação 

da garantia de direitos: 

A forte presença de atos normativos, atribuição da coordenação nacional da política, 

conforme legislação, produziu na década centralidade da instância federal, o que 

trouxe efeitos sobre a dinâmica do pacto federativo e o protagonismo de cada ente 

no desenvolvimento da política. (COLIN et al., 2013, p. 26). 

A Vigilância Socioassistencial possui responsabilidades especificas em relação ao 

desenvolvimento da política e percebe-se que o tratamento dispensado à sua organização na 

NOB/SUAS, se trata de algo inédito. Foi o primeiro documento de regulação da política de 

Assistência Social, que ao reconhecer a VS como função da política, e respeitando os 

objetivos preconizados na LOAS, incorporou ao seu texto os avanços logrados ao longo do 

período, sistematizados na descrição de sua operacionalização, da gestão da informação, na 

avaliação e no monitoramento – definindo a responsabilidade de todos os entes da federação. 

O pleno desenvolvimento das ações da VS pressupõe uma interligação e uma 

integração do começo ao final da gestão dos objetivos do SUAS, seja na proteção social ou na 

garantia dos direitos. A VS não pode e não deve ser tratada apenas como elemento finalístico 

para a concepção de planos, porque se assim fosse, ela deveria assumir somente o papel da 

análise situacional dentro do momento explicativo ou do momento normativo, – não 

necessitando monitorar e avaliar as ações (momento estratégico ou tático operacional). 

A Vigilância Socioassistencial é representada no interior da norma – para além 

de todo o conteúdo que exposto no Capitulo VII, que trata especificamente do tema, ainda em 

relação à: a) função e objetivo do próprio sistema, como já dissemos; b) em relação à 

responsabilidades dos entes da Federação na gestão do próprio sistema; c) nos planos de 

Assistência Social, por conta da necessidade da elaboração de diagnósticos socioterritoriais; 

d) no acompanhamento do SUAS, através de seu monitoramento; e) no controle social; e f) na 

gestão financeira e orçamentária, quando da condicionalidade para a implantação de serviços 

em territórios de vulnerabilidade, em função da “consideração” dos dados do diagnóstico 

socioterritorial e da Vigilância Socioassistencial. Além disso, sua atuação (ou não) incide 

diretamente nos outros eixos de organização da norma operacional. 
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Diante dessa grandeza, a Vigilância Socioassistencial, não pode ser compreendida 

de forma fragmentada, ou setorizada. Cabe à política de Assistência Social, continuar 

galgando, na medida das possibilidades e das lutas travadas para a consolidação do SUAS 

uma concreta compreensão do lugar da VS, na sua operacionalização político-estratégica.  

A VS existe, mas por conta dessas fragilidades do sistema, pode se tornar uma 

“presença fria”, para a sua concepção. Ela está, mas não está. Note-se, por exemplo, a questão 

da elaboração de diagnósticos socioterritoriais. Todos os entes da Federação precisam 

desenvolver diagnósticos socioterritoriais, dentre outras questões, pois precisa constar do 

Plano de Assistência Social (aquele necessário para o recebimento dos recursos, juntamente 

com a existência dos Conselhos e do Fundo). Está determinado pela política que esse 

diagnóstico,  

tem por base o conhecimento da realidade a partir da leitura dos territórios, 

microterritórios ou outros recortes socioterritoriais que possibilitem identificar as 

dinâmicas sociais, econômicas, políticas e culturais que os caracterizam, 

reconhecendo as suas demandas e potencialidades. (BRASIL, M. do D. S. e C. à F., 

2012b. p. 25). 

Para a sua efetivação requer:  

I - processo contínuo de investigação das situações de risco e vulnerabilidade social 

presentes nos territórios, acompanhado da interpretação e análise da realidade 

socioterritorial e das demandas sociais que estão em constante mutação, 

estabelecendo relações e avaliações de resultados e de impacto das ações planejadas; 

II - identificação da rede socioassistencial disponível no território, bem como de 

outras políticas públicas, com a finalidade de planejar a articulação das ações em 

resposta às demandas identificadas e a implantação de serviços e equipamentos 

necessários; III - reconhecimento da oferta e da demanda por serviços 

socioassistenciais e definição de territórios prioritários para a atuação da política de 

assistência social; IV - utilização de dados territorializados disponíveis nos sistemas 

oficiais de informações. (BRASIL, M. do D. S. e C. à F., 2012b. p. 25) 

A responsabilidade da realização desses diagnósticos é compartilhada por todos os 

entes da Federação (conforme artigo 91 da NOB/SUAS), além do fato de que, o que é 

requerido para a sua elaboração, diz respeito, basicamente, ao campo de atuação da própria 

Vigilância Socioassistencial. 

Pondera-se algumas questões: primeiro, em relação à inserção de dados nos 

sistemas governamentais que regulam os repasses de recursos aos municípios, não 

encontramos essa condicionalidade explicitada. Logo, se a Proteção Básica se organiza com o 

repasse desses recursos, qual a forma de organização orçamentária para a Vigilância Social? 

Não deveria ser também o orçamento, lugar do Vigilância Socioassistencial – de previsão, 

monitoramento e avaliação dos recursos de acordo com as demandas de proteção social? 
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E, em seguida, sendo a VS tão importante para o SUAS, bem como para a própria 

política, por conta da produção, sistematização, análise e disseminação de informações 

territorializadas, tratando das situações de vulnerabilidade e risco que incidem sobre famílias 

e indivíduos e dos eventos de violação de direitos em determinados territórios e do tipo, 

volume e padrões de qualidade dos serviços ofertados pela rede socioassistencial, não deveria 

estar contida na priorização obrigatória da gestão política-estratégica do sistema? 

Bem distante disso, este lugar estratégico se materializa como sendo um setor (por 

vezes uma sala), em que uma ou duas pessoas serão responsáveis pelo preenchimento de 

sistemas e formulários, e que serão “definidos” como Vigilância Socioassistencial, quando 

não se amontoam à outras gestões, como por exemplo, do Cadastro Único do Governo 

Federal (CadÚnico). Ocupam uma posição de sinônimo de “mais um trabalho”, na e somente 

para a Secretaria ou Diretoria de Assistência Social de cada município. 

Fora isso, e por conta disso, devido às suas atribuições54 e ao fato de estarem 

fragilmente ligados aos órgãos gestores da política de Assistência Social (artigo 90, da 

NOB/SUAS), a Vigilância Socioassistencial, pode assumir erroneamente o papel de controle, 

de fiscalização, sanção e de vigia das relações de trabalho que estão sendo desenvolvidas em 

toda a rede socioassistencial.  

O poder na vigilância hierarquizada das disciplinas não se detém como uma coisa, 

não se transfere como uma propriedade; funciona como uma máquina. E se é 

verdade que sua organização piramidal lhe dá um “chefe”, é o aparelho inteiro que 

produz “poder” e distribui os indivíduos nesse campo permanente e contínuo. O que 

permite ao poder disciplinar ser absolutamente indiscreto, pois está em toda a parte e 

sempre alerta, pois em princípio não deixa nenhuma parte às escuras e controla 

continuamente os mesmos que estão carregados de controlar; e absolutamente 

“discreto”, pois funciona permanentemente e em grande parte em silêncio. A 

disciplina faz “funcionar” um poder relacional que se auto-sustenta por seus 

próprios mecanismos e substitui o brilho das manifestações pelo jogo ininterrupto 

dos olhares calculados. [...] (FOUCAULT, 1987, p. 148). 

Neste contexto, a crítica à nomenclatura desta função no SUAS atribuída à sua 

interface com o “vigiar e punir” de Michel Foucault, ganha força à medida do reducionismo e 

da direção política de suas atribuições quando se volta ao controle fiscalizatório formalista por 

meio das informações produzidas no âmbito da política de Assistência Social. 

 

3.2.1 – Vigilância Socioassistencial: da superação da ideia de um “setor” e de “espaço de 

controle” para uma visão de totalidade 

 

 
54 As atribuições da Vigilância Socioassistencial estão descritas no Capítulo VII da Norma Operacional Básica, 

mas especificamente nos artigos 91 à 94. (BRASIL, M. do D. S. e C. à F., 2012b. p. 43).. 
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As atribuições da Vigilância Socioassistencial, deslocadas de sua função e dos 

objetivos da política de Assistência Social, contribuem para a sua setorização - transforma-se 

numa parte administrativa de um todo não totalizante. O entendimento de que a Vigilância 

Socioassistencial deva caminhar para uma visão de totalidade, passa por duas questões: 

primeiro a noção que precisa ser considerada, é de que o conhecimento pressupõe análise e a 

segunda noção essencial é de que a análise pressupõe a divisão. 

Tal como num relógio ou outro mecanismo algo complexo, é impossível saber com 

exatidão qual é a função de cada uma das peças e pequenas engrenagens, salvo 

desmontando o todo e estudando, um por um, a matéria, a forma e o movimento dos 

elementos. (SANTOS, 2006, p. 75). 

Nesse momento é necessário a retomada à um ponto anterior: 

Embora, portanto, os dispositivos legais da política de assistência social sejam 

esclarecedores e definidores sobre a realização do diagnóstico socioterritorial, ainda 

se percebem dificuldades para sua efetivação, especialmente na esfera municipal, 

acrescida da desarticulação desse processo com o ente estadual. A ênfase nos planos 

não tem sido acompanhada da primazia do diagnóstico socioterritorial como sua 

sustentação. Esta ausência de um (re)conhecimento dos chãos de intervenção da 

política pública tem implicado na produção de planos que, salvo raras exceções, se 

constituem em um conjunto de informações (metas e cifras) desconectadas da 

realidade vivida pela gestão, funcionando mais como um instrumento técnico e 

burocrático. Trata-se de mais um mecanismo para cumprimento de uma obrigação 

legal da gestão, que não se configura como parte de um real processo de 

planejamento, que deveria analisar as dinâmicas dos territórios de intervenção da 

política pública, seus alcances e déficits na provisão de respostas aos cidadãos. 

(KOGA, 2013, p.9). 

Segundo Koga (2013), “trata-se, nesse sentido, de agregar à gestão a produção do 

conhecimento sobre a mesma a partir do contexto de sua atuação”. Assim, 

[...] é preciso relacionar o conhecimento do lugar com o conhecimento produzido no 

lugar. Essa informação endógena nutre-se da força da contiguidade territorial e da 

energia de um acontecer homologo, e constitui uma possibilidade de dinamizar, pela 

base, a economia. Ela também fundamenta a divisão territorial do trabalho. Famílias 

de técnicas consideradas obsoletas e organizações locais são, com frequência, as 

bases de produzir e distribuir informação no lugar. Rádios e jornais comunitários por 

vezes rotulados de “piratas”, sindicatos, associações de agricultores, a Casa da 

Lavoura, formas de propaganda local, o Sebrae, o pioneirismo das organizações 

comunitárias num Estado como o Rio Grande do Sul, o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) surgem como produtores de um saber local. 

(SANTOS; SILVEIRA, 2006. p. 100) 

A identificação e reconhecimento dos processos históricos, se torna fundamental. 

São as possibilidades da ação humana que tornam o “universal em particular”, levando-o ao 

lugar e criando uma particularidade, que sobrevive ao “todo”, e que será ultrapassada por 

novos movimentos, fertilizando mutuamente a particularidade e a universalidade. (SANTOS, 

2006, p. 80). 
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O papel da Vigilância Socioassistencial estruturado na informação, 

monitoramento e avaliação, se reflete e é refletido nos territórios de atuação – quando trata 

das situações de vulnerabilidade e riscos sociais que incidem sobre famílias e indivíduos, bem 

como da qualificação das ofertas de serviços, nestes mesmos lugares. Como o conhecimento 

pressupõe analise e sua análise divisão, ao se responsabilizar pela elaboração e atualização de 

“diagnósticos socioterritoriais”, A VS deveria tratar minimamente do “conhecimento da 

realidade a partir da leitura dos territórios, microterritórios ou outros recortes socioterritoriais 

que possibilitem identificar as dinâmicas sociais, econômicas, políticas e culturais que os 

caracterizam, reconhecendo as suas demandas e potencialidades” (BRASIL, M. do D. S. e C. 

à F., 2012b. p. 25), e não de uma visão única e determinista, apontada por “esse” ou “aquele”: 

[...] Cada lugar é, à sua maneira, o mundo.  

[...] Na cidade "luminosa", moderna, hoje, a "naturalidade" do objeto técnico cria 

uma mecânica rotineira, um sistema de gestos sem surpresa. Essa historicização da 

metafísica crava no organismo urbano áreas constituídas ao sabor da modernidade e 

que se justapõem, superpõem e contrapõem ao uso da cidade onde vivem os pobres, 

nas zonas urbanas 'opacas'. Estes são os espaços do aproximativo e da criatividade, 

opostos às zonas luminosas, espaços da exatidão. Os espaços inorgânicos é que são 

abertos, e os espaços regulares são fechados, racionalizados e racionalizadores. 

(SANTOS, 2006, p.213; 221). 

A leitura atenta da realidade, possibilita o desenvolvimento de um conjunto de 

informações – de leituras situacionais, indispensáveis para a confecção de nossos planos, para 

uma gestão intersetorial e o aprimoramento na qualidade da oferta de nossos serviços, na 

busca por tornar visível a realidade tornada opaca, conforme salienta Ribeiro (2012), 

[...] espaços representados como feios, sem interesse ou perigosos pelo pensamento 

dominante, oferecem materializações de racionalidades alternativas e saberes 

relacionados à apropriação socialmente necessária dos recursos disponíveis, 

possibilitando a sua multiplicação. São espaços com menos técnica e mais 

inventividade, com menos dominação e mais domínio, o que estimula a articulação 

entre esses espaços e a problemática trazida pela consideração do corpo na leitura do 

espaço-tempo. O espaço opaco instaura o enigma da invisibilidade do muitíssimo 

visível. Introduz, ainda, a importância que deve ser atribuída aos movimentos de 

iluminação de espaços opacos (como exemplifica a intervenção no Complexo do 

Alemão, no Rio de Janeiro) ou de extensão da opacidade a espaços luminosos (como 

exemplificam as áreas degradadas dos centros históricos). (RIBEIRO, 2012, p.68). 

A revelação desses espaços opacos, traduz uma das grandes resistências ao avanço 

dos direitos socioassistenciais, pois deflagra um confronto: propor direitos no âmbito da 

política de Assistência Social representa admitir igualdade e solidariedade entre todos os 

brasileiros, o que significa incluir desde até os mais vulneráveis e indigentes. Essa proposição 

de admissibilidade da igualdade e solidariedade entre todos, estende a proteção de seguridade 

social fora do mercado e alcança a população de baixa capacidade de consumo, isto é, de 

baixa renda - não se vincula à legislação social do trabalho, mas à necessidade social. Além 
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disso, a cultura de desigualdade socioeconômica, prevalente no Brasil, tem manifestado 

preconceito em fazer transitar o alcance da proteção social para o campo das garantias. 

Prefere-a como ajuda aliada a procedimentos de alta seletividade que identifiquem os que 

mais precisam, os necessitados sociais e não as necessidades sociais que devem ser de 

responsabilidade coletiva, e por fim, o princípio de seletividade, que se configura como o 

avesso da igualdade de direitos. Ou seja, a universalidade na assistência social só será 

alcançável quando ocorrer a materialização do disposto constitucional do “a quem dele 

necessitar”.(BRASIL, 2013a). 

Aos profissionais inseridos na gestão da política de assistência social a 

apropriação de tudo o que já fora produzido ao longo dos anos, também perpassa pela questão 

da totalidade, pelo reconhecimento do acontecido e pela projeção daquilo que virá, muitas 

vezes podendo ser utilizadas as próprias regras criadas pelo Estado, para a iluminação de 

rachaduras no seu interior: 

Não há vida sem escolha e não há escolha sem valor. [...] Que bom quando há 

algumas escolhas, por que elas oferecem certo conforto, certa consolação; já o fato 

de não ter escolha se, de um lado, conforta, de outro, é extremamente heteronômico 

e, portanto, pouco livre, pouco consciente, mais alienado. (CORTELLA,; BARROS 

FILHO, 2014, p.50). 

A totalidade está sempre em movimento, num incessante processo de totalização. 

Admitir a setorização da Vigilância Socioassistencial, é negar esse processo permanente. 

[...] toda totalidade é incompleta, porque está sempre buscando totalizar -se. [...]A 

totalidade (que é una) se realiza por impactos seletivos, nos quais algumas de suas 

possibilidades se tornam realidade. Pessoas, coletividades, classes, empresas, 

instituições se caracterizam, assim, por tais efeitos de especialização. O mesmo se dá 

com os lugares, definidos em virtude dos impactos que acolhem. Essa seletividade 

tanto se dá no nível das formas, como no nível do conteúdo. O movimento da 

totalidade para existir objetivamente é um movimento dirigido à sua espacialização, 

que é também particularização. (SANTOS, 2006, p. 76; 80). 

É necessário, portanto, pensar o processo de elaboração de um sistema de 

referência e contra-referência entre as demandas de desproteções sociais e a vigilância 

socioassistencial, com aporte de recursos financeiros e priorização da gestão, que objetive a 

oferta e a gestão de políticas públicas e programas sociais a partir das demandas levantadas. 

Que conte com uma ação permanente de avaliação e monitoramento, que dentre outras 

questões, verifique a qualidade dos serviços ofertados e a oferta de serviços disponíveis, 

produzindo indicadores e metas sociais. 

[...] O desafio é materializar nos processos de gestão as condições, procedimentos, 

fluxos de integração e articulação dessas informações no cotidiano da intervenção, 

no processo de gestão e entre as esferas de governos, de forma a permitir que a 

Vigilância Socioassistencial ilumine prioridades, metas e parâmetros para o 
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planejamento, monitoramento e avaliação da oferta e demanda de serviços 

socioassistenciais, contribuindo assim para a produção de equidade e isonomia no 

acesso do cidadão ao seu direito por atenções socioassistenciais.(BRASIL, 2013c. p. 

54). 

A VS possui as atribuições específicas para contribuir com a gestão da política de 

Assistência Social, estabelecendo uma linha direta, um canal de informação sobre o 

conhecimento do território, bem como o conhecimento produzido nele, para todo o conjunto 

de agentes sociais, com priorização para as áreas da política da Assistência Social. A busca da 

atuação da VS, deve portanto, estar pautada em uma visão globalizante da gestão da política, 

auxiliando na qualificação das demandas de desproteções sociais, possuindo a compreensão 

da tensão exercida ao revelá-las (ou algo próximo disso), dentro de um campo 

estrategicamente planejado. 

 

3.3 – O planejamento como instrumento garantidor de direitos 

Aprendi, recentemente, com um companheiro de conselho, que para povo 

organizado não existe governo bom ou ruim. Sendo assim, essa população 

continuará organizada, defendendo seus direitos, para que tenham a Assistência 

Social como direito, como política que resgatará a cidadania. (Samuel Rodrigues / 

Representante do Movimento Nacional de População de Rua) (Albuquerque, 

Olivindo e Campos, 2014. p. 17) 

A busca incessante pelo conhecimento da realidade dos territórios “vividos”, das 

situações e das pessoas “reais”, tem em sua raiz a identificação das situações de desproteções 

sociais, a reversão dessas situações através da oferta de proteção social e a garantia de direitos 

- essa tem sido a tônica no decorrer desse estudo. E é essa realidade objetiva, que congrega 

diversos elementos, de uma forma ou de outra, e que produz interações entre eles mesmos, de 

diversas maneiras objetiva e subjetivamente - relações formadoras de conjuntos, ligados entre 

si nessa mesma realidade, que precisam diuturnamente serem reveladas.  

É preciso ter claro que há que se travar uma luta pela compreensão contínua 

quanto a responsabilidade pelos direitos socioassistenciais. Não basta a expressão do texto 

legal; é preciso criar protocolos, padrões, serviços para que o direito transite de expressão de 

papel para acesso de fato. A forma com que a política é operada no âmbito público é que fará 

com que ganhe, na sociedade, o estatuto de direito social. (BRASIL, 2013a). 

A concepção de direito supõe continuidade, certeza. Isto é muito novo no campo 

da gestão da assistência social dado as marcas históricas de trato subjetivo que recebeu ao 

longo dos anos. Em um sistema único de gestão a unidade na atenção ao cidadão ancorada no 

direito é baseada na isonomia, na igualdade, na permanência. (BRASIL, 2013a). 
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Em uma país de profunda desigualdade social, “retirar” as pessoas das situações 

adversas que se encontram, não garante a modificação do lugar em que vivem, tampouco 

ampliam a garantia de direitos. As pessoas precisam ter condições contínuas de sobrevivência 

material, de justiça e do acesso à proteção social estatal no lugar onde vivem e se 

movimentam. É ali que começa a proteção social - partindo da premissa que essas pessoas não 

se encontram em situação de risco ou vulnerabilidade social, por que “querem”, por serem 

“vagabundos” ou por que “é assim mesmo” – naturalizando a desigualdade social. Trata-se de 

cidadãos que convivem com toda uma realidade de injustiças, descasos sociais e a deliberada 

negação de direitos. 

Quando há a relação entre a garantia de direitos com a política de Assistência 

Social, observar-se algumas situações: a primeira é que a assistência social reside no campo 

normativo (dever ser) ainda que a sua concretização ocorra no plano fático (ser); isto implica, 

portanto, na sua retirada definitiva e irreversível da esfera de liberalidade, de benesse, de mera 

benemerência, que enquanto repositório de direitos sociais do cidadão se aproxima dos 

demais direitos fundamentais (art. 6º; art. 194 da CF-88) por terem uma carga “social”.  Ou 

seja, por representarem direitos a serem usufruídos em decorrência do status de indivíduo 

como membro da polis, da coletividade, e como tal reunir condições de pleitear determinados 

direitos no plano estatal.  

Todavia, esses direitos socioassistenciais se distanciam dos demais na medida em 

que se tornam inconfundíveis no modus operandi pelo qual garantem a vida digna, como a 

acolhida, a proteção social (básica e especial), a sobrevivência dentro de padrões que 

observem os mínimos sociais e por fim, que os direitos socioassistenciais são direitos de 

natureza social que compreendem benefícios e serviços públicos de assistência social 

oponíveis contra o Estado [obrigatório e não benesse], estabelecidos ou, às vezes, em 

processo de consolidação [emergentes], sempre derivados da Constituição Federal e da LOAS 

e concernentes à iniciativas estatais primordialmente, concentradas na proteção social, 

vigilância social e defesa de direitos dos usuários da assistência social, com fundamento na 

dignidade da pessoa. (BRASIL, 2013a). 

Para a identificação dos direitos violados, das desproteções sociais afetas à 

determinada realidade, bem como quais devam ser as proteções sociais, dentro do campo da 

assistência social, no sentido de garantia do direito socioassistencial – na exigibilidade do 

direito, das peculiaridades dos direitos sociais da assistência social e da oferta de benefícios e 

serviços públicos obrigatórios da oferta pelo Estado, é necessário que se criem as condições, 
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para uma intervenção que conduza a mudanças significativas – não apenas na 

singularidade do seu objeto, mas na particularidade da situação e na universalidade 

das relações sociais – deve necessariamente procurar superar os limites do enfoque 

situacional para identificar prioridades de intervenção, adotando uma visão que não 

reduza a ação à imediaticidade. (BAPTISTA, 2007, p. 73). 

A utilização do planejamento como ferramenta estratégica para a garantia de 

direitos passa pela articulação e soma de alguns agentes importantes na teoria do jogo social. 

O amplo conhecimento do território, vinculado ao conhecimento nele produzido abre 

possibilidades da identificação desses agentes contidos no jogo – pessoas, instituições, planos, 

discursos, leis, tradições, relações de poder, orçamento, etc., que possuem basicamente como 

característica central, a condição de resolução definitiva de problemas ou de minimizá-los 

através de sua ação/influência. A identificação dos problemas a serem modificados ou 

solucionados, passa pelo respeito e a avaliação das responsabilidades dos entes da Federação, 

e pela busca da ação intersetorial com demais políticas públicas. A gestão das informações 

produzidas pela análise situacional, sua alimentação e retro-alimentação, não deve 

permanecer no campo restritivo à gestão da política de Assistência Social, mas contribuindo 

para potencializá-la e materializá-la através da oferta de serviços de qualidade – garantidores 

de direitos. 

O lugar do planejamento é de permanente tensão, estando sobretudo no interior de 

uma política de primazia estatal. A busca por uma análise que considere a tridimensionalidade 

do tempo e o curso da política de Assistência Social no Brasil, são fatores preponderantes 

para o desenvolvimento de planos estratégicos, que rompam com práticas imediatistas, cuja 

finalidade seja a oferta de proteção social e a ampliação da garantia dos direitos sociais, no 

campo específico dessa política, bem como, com o pragmatismo, o improviso, a 

descontinuidade entre gestões, a urgência em atuar depois do ocorrido, refratária ao 

planejamento e um tanto descrente no investimento na profissionalização de seus agentes 

institucionais. 

Verifica-se a existência de muitas regras em relação ao plano, mas de fato não 

existe o processo de planejamento, isto é, se observa uma lacuna em toda a história da 

assistência social entre ela ser uma atenção emergencial ocasional e transitar para ser uma 

política pública de caráter continuo e permanente, de primazia do Estado. Propor a 

continuidade da ação estatal é supor a exigência de uma gestão planejada, um processo de 

planejamento, uma estratégia de ação – que seja partilhada por todas as unidades de serviços, 

programas e benefícios, e cuja base de atuação seja a gestão sobre os princípios estratégicos 

da gestão planejada, que se articulem fortemente com os objetivos da política. 
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Conforme Carlos Matus (1996), é preciso aliar aspectos normativos com aspectos 

estratégicos, no interior do jogo social. A estratégia é um cálculo de interação social que toma 

consciência da existência do outro para alcançar o resultado perseguido – é disso que se trata 

o cálculo estratégico. Os planos de caracterização de uma estratégia podem ser divididos em 

três: plano de administração ou forma de direcionamento; das vias escolhidas para trabalhar 

com o outro; e do conteúdo do propósito, em relação ao interesse particular ou com o 

interesse da coletividade social.  

A efetivação de direitos socioassistenciais exige a pactuação de compromissos 

éticos para reger a dinâmica da política de assistência social entre gestores e agentes 

institucionais governamentais e privados, sociedade civil organizada, usuários e cidadãos. 

Essa pactuação passa pela construção de consensos que identifiquem algumas situações, 

bastante específicas.  

Primeiramente, se faz necessário que a assistência social tenha seu processo de 

gestão requalificado, reestruturado e profissionalizado, e sendo ela uma política de gestão 

democrática e descentralizada se faz necessário constituir os espaços para a construção 

democrática de decisões, negociações e exercício do controle social e defesa de direitos – e 

que garanta, portanto, TODOS os direitos dos usuários nas atenções nos serviços 

socioassistenciais prestados (como o direito reconhecido à cidadania, atenção qualificada, 

informações precisas, qualidade dos serviços prestados, etc.).  

Também importa considerar o reconhecimento da assistência social como política 

pública que defenda o protagonismo e o alcance da autonomia de todos que a ela acorrem 

para o pleno reconhecimento e exercício de sua cidadania, rompendo com os princípios da 

benesse e do favor, em toda a atenção prestada ao usuário na rede socioassistencial, bem 

como nas relações intersetoriais com outras políticas sociais. Como política de proteção social 

com ação preventiva, a assistência social resgata a matricialidade da família como núcleo de 

convivência e proteção social de seus membros provocando desenvolvimento afetivo, 

biológico, cultural, político, relacional e social, defendendo a renda digna como direito de 

cada cidadão e de sua família.(BRASIL, 2013a). 

Nota-se neste processo histórico de configuração da atuação da política de 

Assistência Social no Brasil, que o fato de muitas de suas atenções terem sido originárias de 

organizações filantrópicas, e essas organizações por princípios, são regidas por missões e 

compromissos de uma esfera religiosa ou não, que organizam as suas ações por meio do 

desenvolvimento de projetos (que não é efetivamente uma questão de desenvolvimento de 

planos estratégicos) instrumentos, suficientes para a obtenção de recursos do Estado: 



106 
 

Muitas vezes, as relações que se estabelecem entre as ações voluntárias e 

filantrópicas de entidades da sociedade civil e as ações estatais de administração da 

pobreza contribuem para uma versão assistencialista e “desprofissionalizada” na 

constituição de padrões de intervenção no campo da assistência social. [...] 

Constitui-se, assim, do conjunto de práticas que o Estado desenvolve de forma direta 

ou indireta, junto às classes subalternizadas, com sentido aparentemente 

compensatório de sua exclusão. O assistencial é neste sentido campo concreto de 

acesso a bens e serviços, enquanto oferece uma face menos perversa ao capitalismo, 

obedece, pois, a interesses contraditórios, sendo um espaço em que se imbricam as 

relações entre as classes e destas com o Estado. (YAZBEK, 2006, p. 52). 

Reconhecer a historicidade do processo de construção da política de Assistência 

Social no Brasil, é compreender o passado e resignificar o futuro. Ressignificação que passa 

pelo avanço da prática e do entendimento que a política de Assistência Social seja a 

responsável pela superação da pobreza; pela construção de pontes capazes de produzir 

consensos sobre os conteúdos, formas e abrangência de totalidade dos direitos 

socioassistenciais; pela luta permanente para a oferta de serviços permanentes e contínuos, em 

detrimento de “ações sociais” ou uma prática, que admite múltiplas expressões, ser realizada 

em direções e abrangências diferentes, desenvolver experiências, fazer uma ou outra atenção, 

ser mais ou menos profissional, ou até mesmo, compreendida como um lugar onde diferentes 

políticas sociais buscam a supressão das privações causadas pela desigualdade social. 

Todas as questões apontadas vão concorrer, para que ao se propor o 

desenvolvimento de processos planejados, haja o reconhecimento da tridimensionalidade do 

tempo (passado, futuro e presente), apontando para uma utopia do ponto de vista da direção 

social da política. Não há o domínio do passado, nem uma perspectiva de futuro, em uma 

cultura pontual e emergencial, existente no presente. 

Se, por um lado, os “não lugares” permitem uma grande circulação de pessoas, 

coisas e imagens em um único espaço, por outro transformam o mundo em um 

espetáculo com o qual mantemos relações a partir das imagens, transformando-nos 

em espectadores de um lugar profundamente codificado, do qual ninguém faz 

verdadeiramente parte. [...] a relação de cada um com o planeta é uma relação direta, 

sem mediadores, é “a imagem vertiginosa da solidão”. [...] A relação com o outro é 

minimizada em detrimento da relação com nós mesmos – não temos tempo para 

estar/parar, estamos de passagem, em viagem, espaço onde a ação racional se impõe 

à vida de qualquer coisa: “O não lugar é o espaço dos outros sem a presença dos 

outros, o espaço constituído em espetáculo” (SÁ, 2014, p. 211). 

Ao refletir sobre o (não) lugar do planejamento, percebe-se o seu papel 

espetacularizado e ao mesmo tempo de estranhamento – todos sabem da sua existência, mas 

verdadeiramente não fazem parte dele. 
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CONCLUSÃO 

 

O (não ) lugar do planejamento na política de Assistência Social 

 

Este estudo percorreu diversos caminhos do conhecimento, com a finalidade de 

identificar o planejamento na política de Assistência Social como lugar/ (não) lugar. 

Este caminho caminhado passou pelas premissas do ato de planejar, sua 

conceituação e elaboração, em que escolhemos alguns pontos passíveis de análise, sobretudo 

no núcleo da gestão pública brasileira. Análise indissociável da concepção do Estado 

brasileiro, da história da Assistência Social com seus momentos de estagnação, avanços e 

retrocessos, seus marcos regulatórios e a sua forma de estruturação e organização. Além da 

apresentação da metodologia do PES, como ferramenta estratégica para a formulação e gestão 

dos Planos de Assistência Social. 

O desenvolvimento deste artesanato intelectual, ao mesmo tempo que permitiu 

que fossem formuladas algumas notas conclusivas para o estudo, propiciou – ao passo de não 

possuir o desejo de fechamento da questão, o início de uma reflexão crítica sobre os temas 

abordados nos três capítulos, e que delinearemos a seguir. 

I. Planejamento Estratégico: 

• Na gestão da política de Assistência Social há de se insistir na tese de 

que é necessário estudar conceitualmente os métodos de planejamentos 

existentes, diferenciando-os e não permitindo a sua utilização como 

um “valor” ou sinônimo de algo que, de fato, não seja aliado a isso. É 

premente que essa avaliação seja articulada aos conceitos incorporados 

pela própria política, a partir da edição de seus marcos regulatórios – é 

preciso conhecimento; 

• A produção, avaliação e monitoramento dos planos estratégicos 

precisam se tornar ações presentes no cotidiano da gestão, numa 

perspectiva dialógica e conscientizadora. 

• O planejamento estratégico situacional possui maiores possibilidades 

de eficiência, eficácia e efetividade na gestão pública, ao tratar da 

resolução de problemas ou na sua modificação, em comparação ao 

planejamento tradicional, por conta de sua metodologia e suas 

características de formulação e gestão; 
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• Mesmo com o reconhecimento dos avanços da política de Assistência 

Social, a consolidação de uma gestão planejada, passa pela 

compreensão das marcas históricas da concepção do Estado brasileiro 

e da identificação das possibilidades de mudanças culturais no âmbito 

da gestão do SUAS, a partir desse lugar; 

• O reconhecimento de nossa formação sócio-histórica, nossa 

desigualdade social, nossa herança escravocrata deve abrir caminho 

para a compreensão que é dever do Estado a garantia da proteção 

social e do acesso aos direitos sociais; 

II. Estrutura, funcionamento e gestão da política de Assistência Social: 

• A defesa pela consolidação de uma política pública, descentralizada, 

participativa e de primazia estatal deve ser a ocupação para o próximo 

período; 

• Nos marcos regulatórios da política de Assistência Social, verifica-se a 

qualificação e potência dos Planos de Assistência Social, em uma 

ferramenta estratégica e de gestão. Os entes da Federação necessitam 

revisar a forma como concebem e como aplicam a elaboração dos 

planos; 

• A Vigilância Socioassistencial não deve ser compreendida como um 

“setor” ou “departamento” – corroborando com a lógica das “presenças 

frias”, atuando como ação fiscalizadora e de controle. A VS deve estar 

compreendida como a síntese política da política de Assistência Social, 

numa busca de totalidade, para o permanente aprimoramento da 

gestão; 

• Existe uma crescente tensão entre Estado e Mercado para a redução 

dos direitos, o que implica na adoção de planos estratégicos que 

reconheçam os territórios vividos, seus agentes e as suas formas de 

manifestação, organização e resistência e considere a natureza estatal 

da gestão negociada; 

III. O planejamento na política de Assistência Social como lugar / (não) lugar: 

• Há de se valorizar o conhecimento produzido nos territórios vividos, 

como elemento central para a confecção de planejamentos que revelem 

essa realidade; 
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• A busca pela melhoria na qualidade da gestão pública e a excelência na 

prestação dos serviços não pode ser considerada uma prática de 

mercado, tampouco balizada por um modelo neoliberal; 

• A exigibilidade dos direitos sociais previstos nas normas da política de 

Assistência Social esbarra na centralização da gestão junto ao Governo 

Federal, ao esvaziamento do papel dos Estados nesse cenário e as 

demandas que precisam ser resolvidas nos municípios, onde as pessoas 

vivem. Além disso, a falta de protagonismo dos municípios em relação 

à estas demandas não movimentam essa engrenagem; 

• O lugar do planejamento é de constante tensão e a forma como os 

marcos regulatórios o apresentam, não dão conta de elucidar o 

“processo do planejamento”, a fim de alterar a cultura do imediatismo, 

da ação emergencial. Pouco há em relação à reflexão sobre a 

tridimensionalidade do tempo e o apontamento de utopias da própria 

política. 

O (não) lugar do planejamento, não significa, portanto, sua falta de lugar. As 

diversas formas de apresentação da elaboração e de execução de planos, se efetivos ou não, 

caracterizam um lugar; a atuação de seus agentes está dimensionada em um lugar. Depois de 

pronto, o plano vai para outro lugar: a estante ou a gaveta.  

O planejamento da política de Assistência Social realizado pelos instrumentos já 

expostos, se esvazia por si só, ao não ser reconhecido ou revisitado. Trata-se da busca da 

explicitação desse estudo - uma “presença fria”, ao “estar” e “não estar” prejudica a condução 

da política de Assistência Social. A partir dos cenários expostos, o horizonte que a pesquisa 

aponta encontra-se na resistência para que o lugar do planejamento na política de Assistência 

Social se constitua em uma “presença viva”, buscando contribuir para a transformação 

significativa da realidade dos territórios “vividos”, e participar da afirmação de direitos aos 

seus usuários, direitos como à autonomia, ao protagonismo, a ser respeitado, à participação na 

sociedade, à liberdade de credo e de expressão, à capacitação para representação social e a 

participação nos processos de gestão de serviços. 
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APÊNDICE A – Mapa Mental – Capítulo 1 
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APÊNDICE E – Tabela 2 – IGDSUAS-E dos Estados brasileiros 

Posição Estado ID CRAS Médio 
Execução Financeira 

Ajustada 
IGD-Estadual 

01 Ceará 0,82 0,92 0,84 

02 Espírito Santo 0,82 0,85 0,83 

03 Rio Grande do Norte 0,79 0,94 0,82 

04 Piaui 0,77 0,95 0,81 

05 Acre 0,76 0,96 0,80 

06 
Mato Grosso 0,76 0,89 0,79 

Paraiba 0,76 0,93 0,79 

07 

Bahia 0,75 0,92 0,78 

Pará 0,75 0,91 0,78 

Pernambuco 0,74 0,93 0,78 

Roraima 0,73 0,96 0,78 

Sergipe 0,75 0,92 0,78 

08 
Mato Grosso do Sul 0,74 0,90 0,77 

Paraná 0,73 0,91 0,77 

09 

Amazonas 0,71 0,95 0,76 

Maranhão 0,72 0,94 0,76 

Tocantins 0,72 0,94 0,76 

10 

Alagoas 0,71 0,91 0,75 

Goiás 0,71 0,93 0,75 

Minas Gerais 0,71 0,91 0,75 

Rio Grande do Sul 0,71 0,91 0,75 

São Paulo 0,72 0,89 0,75 

11 
Rio de Janeiro 0,66 0,87 0,70 

Santa Catarina 0,65 0,90 0,70 

12 Rondonia 0,65 0,81 0,68 

13 Amapá - - - 
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ANEXOS 

ANEXO A – Arte de divulgação da Atividade 1 
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ANEXO B – Arte de divulgação da Atividade 2 
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ANEXO C – Arte de divulgação da Atividade 3 
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